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Resumo 

O presente trabalho é baseado no problema social que se tornou a 

violência no namoro que, por sua vez, encontra enquadramento legal no crime 

de violência doméstica. Como tal, torna-se necessário sensibilizar a população, 

especialmente as crianças e jovens em ambiente escolar, onde estas 

despendem a maior parte do seu tempo, com os seus pares. Esta sensibilização 

é necessária devido a questões de vitimação interparental, de modo a prevenir 

comportamentos violentos ou de vitimação no futuro, devido aos mesmos 

testemunharem atos violentos no seio familiar e entende-los assim, como atos 

normais. Por norma, o sexo masculino apresenta uma maior taxa de agressão, 

e o sexo feminino uma maior taxa de vitimação. A adolescência é uma fase de 

construção, tanto intelectual como de personalidade do indivíduo muito 

importante para o seu desenvolvimento interpessoal. Durante este período, as 

crianças/jovens passam por diversos acontecimentos que ditam o seu 

comportamento futuro. Entende-se importante a aplicação do estudo a 

crianças/adolescentes, devido a este facto. No caso em específico foi adotado o 

método de inquérito por questionário, fazendo-se acompanhar de uma ação de 

sensibilização para, desse modo, obter dados quantitativos. Sendo o objetivo 

perceber, de que forma as crianças/jovens com idades compreendidas entre os 

12 e os 18 anos, toleram ou não a violência no namoro. A legitimação de atos 

violentos encontra-se normalizada em larga percentagem, pois é entendida 

como normal manifestação de amor. No decurso, verifica-se que a maioria dos 

jovens desconhece o termo de legitimação da violência no namoro e as 

raparigas apresentam uma maior taxa de vitimação do que os rapazes, 

independentemente do tipo de ensino.  

Palavras-Chave: Violência, Violência Doméstica, Violência no Namoro, 

Crianças e Jovens, Legitimação da Violência no Namoro, Adolescentes, Vítima e 

Ciúme. 
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Abstract 

The present work focuses on the social problem of dating violence, which 

is included on the crime of domestic violence. Such, it is necessary to sensitize 

the population, especially children and young people. Namely, in a school 

environment, where children / young people spend most of their time with their 

peers. This awareness is necessary due to issues of interparental victimization, 

in order to prevent violent behavior or victimization in the future, due to them 

witnessing violent acts within the family and understanding them as normal 

acts. As a usual, males have a higher rate of aggression, and females have a 

higher victim rate. Adolescence is a construction phase, both intellectually and 

of the individual's personality, which is very important for his interpersonal 

development. During this period, children/young people go through several 

events that dictate their future behavior. It is understood that it is important to 

apply the study to children/adolescents, due to this fact. In this specific case, 

the method of inquiry by consultation was adopted, accompanied by an 

awareness-raising action in order to obtain data. For the same reason, it is 

necessary to understand how children/young people aged between 12 and 18 

tolerate or not dating violence, as the respective crime is perceived in the eyes 

of these sample groups. Since there is still a small percentage of children and 

young people who devalue certain acts of violence / control, etc. as being 

normal manifestations of love. In the course, it appears that most young people 

are unaware of the term for legitimizing dating violence and girls have a higher 

victimization rate than boys, regardless of the type of education. 

Keywords: Violence, Domestic Violence, Children and Youth, Legitimation 

of Dating Violence, Adolescent, Victim and Jealousy. 
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Introdução 

O seguinte estudo “Violência no Namoro em Crianças e Jovens: 

Perceções” desenvolveu-se como requisito para a obtenção do grau de mestre 

em Ciências Policiais com especialização em Criminologia e Investigação 

Criminal no Instituto de Ciências Policiais e Segurança Interna. 

O tema abordado ao longo do trabalho é a Violência no Namoro, e a 

perceção que as crianças e jovens têm em relação a este problema, bem como 

os comportamentos abusivos praticados por estes, ainda que desvalorizados.  

Sendo os dados recolhidos pelo ObVN referente ao ano de 2021 nota-se 

uma diminuição face às denúncias, no entanto, este crime entre adolescentes 

permanece como uma preocupação social.  

O estudo foi aplicado em Portugal na cidade de Lagos do Algarve, ao 

Agrupamento de Escolas Júlio Dantas, que engloba a Escola Básica Tecnopolis e 

a Escola Secundária Júlio Dantas, a uma turma de cada ano a partir do 3º ciclo 

e ensino secundário regular e uma turma de ensino profissional, a alunos com 

idades compreendidas entre os 12 e 18 anos. 

Em termos de estrutura esta dissertação é composta por quatro 

capítulos, divididos entre si, começando pelo enquadramento teórico (Capítulo 

I), seguindo-se o estado da arte (Capítulo II) e por fim a metodologia e 

trabalho empírico, que se encontra descrita ao longo do Capítulo III. No 

Capítulo I encontra-se a definição de Violência e a definição de Vítima. 

Encontram-se ainda descrito, a Evolução da Violência Doméstica bem como a 

Violência no Namoro e o enquadramento legal dos temas anteriormente 

mencionados. É ainda feita uma breve contextualização da temática de Crianças 

e Jovens, seguida do enquadramento legal a este associado. Visto que, todo o 

ser humano está ao abrigo dos Direitos Humanos, efetuei uma breve 

contextualização, da temática, bem como a Constituição da República 

Portuguesa, a Declaração Universal dos Direitos Humanos e os Direitos das 

Mulheres. No Capítulo II, encontra-se o estado da arte onde faço referência a 

inúmeros estudos em torno das temáticas da Violência, da Violência Doméstica, 

Vítima e Vitimologia, Agressor, Relações Amorosas, Adolescência, Ciúme, 

Violência no Namoro, Legitimação da Violência no Namoro, Fatores de Risco da 

Vítimação, Sinais de Alerta, Impacto da Violência nas Crianças e Jovens, a 

importância que a escola representa no controlo desta temática. É importante 

prevenir tais tipos de violência, como tal, foram mencionadas algumas 

associações de apoio à vítima, bem como exemplos de campanhas realizadas 

até à data. Foi feita ainda a análise estatística de alguns relatórios que 

acompanham o crescimento dos seguintes flagelos enunciados. No Capítulo III 
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foi desenvolvido o processo de investigação, tal como as linhas de seguimento 

utilizadas, bem como os métodos e técnicas adotados para a realização do 

estudo. A técnica sociológica adota, foi a aplicação de inquéritos por 

questionário, aplicado a um agrupamento de escolas de Lagos, sendo a 

amostra reduzida, engloba, porém, as três fases do modelo de relações 

amorosas de E. Erickson Brown. No Capítulo IV encontra-se a análise descritiva 

dos dados obtidos, no decurso do estudo, onde posteriormente são discutidas e 

retiradas conclusões. Por fim é feita uma crítica pessoal quanto às limitações 

apresentadas ao longo do estudo, bem como uma proposta de melhoria e 

aspetos positivos do mesmo. 

Capítulo I - Enquadramento Teórico 

1. Violência  

1.1. Conceito 

Na análise de Maria Dias, “a sociedade ainda cultiva valores que 

incentivam a violência, o que impõe a necessidade de se tomar consciência de 

que a culpa é de todos. O fundamento é cultural e decorre da desigualdade no 

exercício do poder, o qual gera uma relação de dominante e dominado”  (Dias 

M. B., Lei Maria da Penha: Efetividade da Lei 11.340/2006 de Combate à 

Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher., 2015). 

A violência é um termo feminino que indica uma ação violenta, 

brutalidade, força, intensidade, crueldade. Tal como o verbo transitivo, 

“violentar”, que indica “exercer violência sobre, forçar, coagir.” (Editora, 2004; 

Maria Clara Amado Apóstolo Ventura, 2013, pp. 95-103).  

A violência é um conceito, tanto diversificado como complicado, existindo 

inúmeras teorias sobre a mesma, tal como as mais variadas maneiras para a 

sua supressão. A violência para além das várias maneiras de solução, também 

sofre de alterações cada vez mais recentes, torna-a algo inevitável por 

completo, por mais que seja combatido, como surgem novas formas é difícil 

acompanhar a sua prevenção ((Org.), 2016, p. 8). A violência pode assumir 

duas formas, a natural e ou artificial. No caso da violência natural, pode ocorrer 

a qualquer pessoa, é intrínseco a qualquer ser humano. Enquanto a violência 

artificial é o “excesso de força uns sobre os outros” ((Org.), 2016, p. 9; J. B. 

Bushman, Is it tima to pull on the hostile versus instrumental agression 

dichotomy?, 2001). 

A palavra violência, deriva do latim, violentia, “que expressa o ato de 

violar outrem ou de se violar”. Segundo Maura Regina Moderna, “Dito de modo 

mais filosófico, a prática da violência expressa atos contrários à liberdade e à 



Violência no Namoro em Crianças e Jovens: Perceções 

3 
 

vontade de alguém e reside nisso sua dimensão moral e ética” ((Org.), 2016, p. 

9).  

1.2. Vítima: Conceito 

De acordo com, a Declaração dos Princípios Básicos da Justiça para as 

Vítimas de Crime e de Abuso de Poder de 1985, exibida pela Assembleia-Geral 

das Nações Unidas, “vítima é a pessoa que, individual ou coletivamente, sofreu 

danos, incluindo prejuízos físicos ou mentais, sofrimento emocional, perda 

económica ou comprometimento substancial dos seus direitos fundamentais, 

através de atos ou omissões que violem as Leis criminais em vigor nos Estados-

membros, incluindo as que proíbem o abuso de poder.”  (Comparado, 1985). 

Concluindo então, que a vítima é toda e qualquer pessoa, que tenha sofrido 

algum tipo de dano, seja ele, físico, psicológico, económico ou de qualquer 

outro tipo (Gonçalves, R., & Machado, C., 2002) (Lei n.º 112/2009, de 16 de 

setembro, artigo 2.º alínea a) e b) ). A Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, 

refere também a definição de vítima e ainda que, é todo o tipo de dano 

causado tanto por ação como por omissão, tal como se encontra descrito no 

artigo 152º do CP, onde inclui crianças ou jovens indiretamente ou diretamente 

vítimas de maus tratos em contexto de VD (Lei n.º 112/2009, de 16 de 

setembro, artigo 2.º alínea a) e b)). 

1.3. Breve Evolução da Violência Doméstica em Portugal 

A violência doméstica na antiguidade não incorria um crime, como refere 

Essy, 2017, “o principal objetivo da sociedade patriarcal para homens e 

mulheres: a diferença entre os sexos. O homem representava a figura viril, a 

razão, detinha o dever de manter-se a si mesmo e à prole, e o fato de cometer 

adultério era aceitável socialmente” (Essy, 2017, p. 1). Em meados do século 

XIX, as mulheres eram vistas como como um ser frágil, ingénuo, cujas únicas 

tarefas eram, cuidar dos filhos e do lar. Em caso de cometer adultério deveria 

ser punida severamente, não era permitido que a mulher tivesse um 

comportamento semelhante ao do homem. Pelo mesmo motivo, o homem que 

agredisse a sua mulher, era tido como sendo extravasante de energia física e 

sexual, másculo e também dominador da sua mulher. A mulher era 

“objetificada” e devia ao homem obediência e respeito, assim como os filhos, 

tendo em conta que o modelo familiar da época era ordenado pelo homem 

(Essy, 2017, p. 1). O mesmo modelo veio a sofrer alterações após a Revolução 

Industrial, as mulheres foram introduzidas no mercado de trabalho, o que as 

levou a que as mesmas obtivessem o seu direito à liberdade, “passando a 

almejar a igualdade e a questionar a discriminação de que sempre foram alvos”  

(Dias M. B., 2004). Após tais alterações na vida das mulheres, as mesmas 

começaram a participar ativamente no seio familiar, pois trabalhavam. A 
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independência veio acrescida, visto que contribuíam monetariamente para 

manter a família. Esta alteração pode atribuir à mulher o poder inverso, 

passando ela a “cobrar uma participação do homem no ambiente doméstico, 

impondo a necessidade de assumir responsabilidade dentro de casa e partilhar 

cuidado com os filhos”  (Dias M. B., 2004). 

1.4. Violência no Namoro 

O ser humano, por natureza é um ser social, o que faz com que o 

desenvolvimento e criação de relações íntimas seja fundamental. (Jennifer A 

Bartz, 2006) (Ribeiro I. N., 2009). Têm sido desenvolvidos estudos com o 

objetivo de verificar a relevância das relações amorosas e da intimidade em 

jovens adultos, que se têm revelado importante no desenvolvimento e 

construção de relações amorosas futuras (Jeremy S. Borden, 2009). 

A teoria da vinculação fala-nos sobre a importância das relações entre 

indivíduos e as suas consequências agregadas no desenvolvimento de cada um 

a longo prazo. O estudo refere que, após o início de vida, as crianças procuram 

relacionar-se com o outro, ou seja, estabelecem um elo de vinculação para com 

o cuidador. As relações primogénitas, ou primordiais, servem de aprendizagem 

para a criança que acaba por desenvolver um modelo psíquico que afetará as 

suas relações interpessoais futuras, bem como esta relação primordial serve de 

modelo no desenvolvimento social e emocional da criança. No caso do 

surgimento de dificuldades da criação deste vínculo nos primeiros anos de vida, 

podem resultar em comportamentos desenquadrados e podem ainda 

apresentar algumas dificuldades na normalização emocional (Silva, 2014). Um 

dos principais criadores da seguinte teoria é John Bowlby, considerado o pai da 

teoria da vinculação, com o auxílio de Mary Ainsworth, que com o estudo sobre 

as relações mãe-criança no Uganda, contribuiu para a formulação da teoria. 

Ainsworth desenvolveu ainda um método para avaliação dos tipos de vinculação 

(Silva N. F., 2014, pp. 2-7) (Bretherton, 1992, pp. 759-775).  Porém, durante a 

adolescência a vinculação da criança/jovem para com os pais que foram os 

contactos de vinculação primordiais, começa a ser alterada, passando assim os 

adolescentes a desenvolverem relações com os outros, amigos/colegas. Já na 

idade adulta a relação afetiva começa a ser focalizada na relação com o 

parceiro, pares. Já em idades mais avançadas, este tipo de laço é direcionado 

para os pais e filhos (Silva N. F., 2014, pp. 5-14; Portela, Relação Amorosa e 

Vinculação nos Jovens Adultos, 2015).  

O namoro é considerado por Straus, “como um relacionamento dinâmico, 

que envolve um conhecimento com propósito de socialização, bem como o de 

obter companhia para desenvolver atividades, com um carácter explícito ou 

implícito de perpetuar a relação amorosa, até ao momento em que uma das 

partes termine, ou até ao momento que um outro tipo de relação (e.g. viver em 
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união de facto, noivado, casamento) com outro grau de importância se 

imponha” (Straus, 2004, p. 792).  

Em tempos idos, era comum as famílias desempenharem um papel muito 

importante na escolha dum parceiro, levando em conta as condições 

económicas do(a) pretendido(a). Situação essa que levava a que não existisse 

um vínculo afetuoso prévio do casal. Atualmente vivemos tempos 

completamente diferentes sendo comum a valorização dos sentimentos 

(Oliveira I. D., Violência no Namoro: Legitimação da Violência nas Relações 

Amorosas entre Adolescentes, 2021, p. 20).  

1.5. Enquadramento Legal  

A violência doméstica é um crime que têm vindo a suceder-se, no seio 

familiar, há muitos anos. Porém, no Decreto-Lei n.º 400/82, de 3 de setembro, 

que veio a aprovar o atual CP, encontra-se reiterado, os “Maus tratos ou 

sobrecarga de menores e de subordinados ou entre cônjuges”. Logo, o crime 

de maus tratos em meio familiar começou a ser punido autonomamente desde 

então. Em 1995, o CP adotou o Decreto n.º 48/95, de 15 de março, o início de 

penas privativas de prisão para crimes de abuso físico ou mental causados pelo 

cônjuge ou por pessoa que com ele viva, nas mesmas condições que o cônjuge. 

O delito passou a ser conhecido como “Maus tratos ou sobrecarga de menores, 

de incapazes ou do cônjuge”. Posteriormente, com a Lei n.º 7/2000, de 27 de 

maio, sucedendo alteração do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de março, alterando 

a natureza do crime para “Maus tratos e infração de regras de segurança”, 

passando a ser um crime público e incluindo o progenitor de ascendente 

comum em 1.º grau. Com a alteração da natureza da legislação, o crime passa 

a ser considerado de natureza pública, o que confere ao Estado a permissão de 

ação penal sem que a vítima denuncie ou dê o seu consentimento. Segundo 

previsto no artigo 244.º do CPP, em que, permite a qualquer pessoa que seja 

conhecedora do crime em causa, que a mesma faça a denúncia sem 

consentimento dos participantes do crime (vítima e ou agressor). A denúncia 

pode ser feita ao MP ou outra autoridade judiciária ou OPC’s competentes. No 

entanto, a denúncia é obrigatória para entidades policiais e funcionários, como 

se encontra descrito no artigo 386.º do CP, se os mesmos tiverem 

conhecimento do crime no decorrer do exercício suas funções e, portanto, o MP 

tem legitimidade para promover de acordo com o artigo 48.º do CPP, o 

processo penal pode ser instaurado independentemente da vontade da vítima. 

Em 2007 que foram realizadas novas alterações no CP, através da Lei n.º 

59/2007, de 4 de setembro, foi introduzindo a VD como artigo 152º do CP, 

como um crime de natureza pública. E posteriormente, é atribuindo legalmente 

uma sansão a todas as pessoas que o praticassem (Assembleia da República, 
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Lei nº 7/2000, de 27 de maio). Este tipo legal engloba todo o tipo de ato, 

conduta ou mesmo omissão, que sirva para magoar, propositadamente ou não, 

sejam estas de que tipo for, e englobando qualquer pessoa que habite no seio 

familiar. Porém, se o mesmo não habitar no seio familiar, também é aplicada 

uma sanção ao agressor, no caso de infligir maus-tratos a cônjuge ou ex-

cônjuge, ou que tenha preservado uma relação amorosa ou “análoga à dos 

cônjuges e a progenitor de descendente comum em 1.º grau.” 

Quanto a pessoas com dependências de cuidadores, como é o caso de 

pessoas idosas, pessoas com deficiência, doença, gravidez ou dependência 

económica, encontra-se descrito na alínea d) do artigo 152.º do CP. As 

agressões podem ter várias formas como, verbais (exemplo: insultos, 

humilhações, entre outros), psicológicas (exemplos: causar de alguma forma 

medo na vítima, ou através de ameaças), relacionais (exemplo: exercer de 

alguma forma controlo sob o outro, proibir o outro), físicas (exemplo: 

bofetadas, empurrões, murros) e sexuais (forçar alguém a praticas sexuais) 

(Folha Informativa, 2020, p. 1; Psicólogos, Escola Saudável Mente, 2021). 

A pena incumbida ao crime de VD é de 1 a 5 anos de prisão, 

dependendo dos casos e com possibilidade de agravantes, por exemplo se um 

menor se encontrar presente, ou mesmo em caso da partilha de dados 

pessoais, ou de caracter íntimo da relação, na Internet sem o consentimento da 

vítima. Em casos de ofensas à integridade física grave, a pena sobe para 2 a 8 

anos, no entanto se resultar na morte da vítima, sobe para 3 a 10 anos, como 

descrito no artigo 152º do Código Penal. 1  

A violência no namoro foi considerada crime a partir de 2007, segundo a 

alínea b) do artigo 152º do CP, após a alteração da Lei nº 59/2007, de 4 de 

setembro desde de que se considere atos de maus tratos, físicos e ou 

psíquicos. No entanto, só foi considerado crime público desde o ano de 2013, 

com a 29.ª alteração ao CP, sendo integrado, no CP no artigo 152.º 

relativamente ao crime de violência doméstica, segundo a alteração pelo artigo 

2.º Lei n.º 19/2013, de 21 de fevereiro - Diário da República n.º 37/2013, Série 

I de 2013-02-21, em vigor a partir de 2013-03-23. Que refere na al. b) do CP 

referente à violência doméstica, “b) A pessoa de outro ou do mesmo sexo com 

quem o agente mantenha ou tenha mantido uma relação de namoro ou uma 

relação análoga à dos cônjuges, ainda que sem coabitação;” (Decreto-Lei n.º 

48/95 Diário da República n.º 63/1995, Série I-A de 1995-03-15)2.  A violência 

 

1 Código Penal, Artigo 152.º- Violência Doméstica- Consultado em 
http://bdjur.almedina.net/citem.php?field=item_id&value=1172736 a 24/02/2023 
2 Decreto-Lei n.º 48/95- consultado a 14/10/2021, em (https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-

/lc/124532375/201910210200/73759152/diploma/indice ) 

http://bdjur.almedina.net/citem.php?field=item_id&value=1172736
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/124532375/201910210200/73759152/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/124532375/201910210200/73759152/diploma/indice
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no namoro constitui um crime, segundo a al. a) do n.º 1 do artigo 1º do CPP 

em que refere que o crime é “um conjunto de pressupostos de que depende a 

aplicação ao agente de uma pena ou de uma medida de segurança criminais”, o 

crime é um desvio que vai contra, o que se encontra estipulado na Lei, ou seja, 

um desvio à norma, que por sua vez têm uma pena associada” (Porto, 2010-

2022).  

Mais recentemente foi realizada a 45.ª alteração, ao CP, que veio 

aprovar a Lei n.º 16/2018, de 27 de março, que nos refere que nas relações 

amorosas, começou a ser inserido a qualificação do crime de homicídio, 

reforçando as sanções e proteções da vítima a nível jurídico-penal. Como 

referido no artigo 152.º, todos os atos que forem praticados na presença de 

menores, seja no domicílio comum ou no da vítima, têm um estatuto agravado. 

Bem como, os atos reiterados com fim a expor situações íntimas, como fotos, 

vídeos, da vida privada sem o consentimento das vítimas, através da internet 

ou qualquer outro meio e se no seguimento deste tipo de maus-tratos, resultem 

ofensas à integridade física grave ou mesmo a morte, como descrito na Lei n.º 

44/2018, de 9 de agosto, que vêm ser a 46.ª alteração do CP.  

Como forma de prevenção da futura reincidência no crime, foram 

desenvolvidos métodos, como a proibição do contacto do agressor com a 

vítima, o que inclui o afastamento da sua habitação e local de trabalho. Ao 

arguido, é lhe imposta a proibição de porte de armas e ainda a frequentação do 

mesmo a programas específicos de prevenção da VD. Foram ainda tomadas 

medidas de proteção legal adequada às mulheres vítimas de VD, referido na Lei 

n.º 61/91, de 13 de agosto. Foram também desenvolvidos vários Planos 

Nacionais contra a VD (Consta na Tabela 1, página 113 do Apêndice I), que 

têm como principal objetivo a eliminação do flagelo em questão, e que visam 

criar uma sociedade democrática, e de acordo com os princípios da dignidade 

da pessoa humana, da igualdade de justiça. Em 1998, passou a fazer parte das 

competências dos conselhos municipais de segurança, de forma a obterem uma 

prevenção mais ativa e focalizada.  

As casas de abrigo surgiram no seguimento do reconhecimento da 

violência doméstica por Lei, como tal, foi criada a Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 6/99, de 8 de fevereiro (Diário da República n.º 32, I Série-B, de 

08.02.1999), desenvolve na dependência do MAI, uma equipa com o principal 

objetivo/missão de executar e pôr em prática o novo projeto INOVAR (Iniciar 

uma Nova Orientação à Vítima por uma Atitude Responsável). A Lei n.º 107/99, 

de 3 de agosto, veio aprovar a criação da rede pública de casas de apoio a 

mulheres vítimas de violência. A primeira especializada na área da VD a nível 

nacional surgiu no ano de 2000 e no ano seguinte abriu o centro de 

atendimento especializado na área da violência contra mulheres, crianças e 
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jovens. A Lei n.º 107/99, de 3 de agosto foi revogada pela Lei n.º 112/2009, de 

16 de setembro, que posteriormente veio a ser alterada pela Lei n.º 24/2017, 

de 24 de maio, que prevê o regime jurídico aplicável à prevenção da VD, à 

proteção e assistência às vítimas.  

As casas de abrigo são residências designadas a albergar as vítimas, 

num acolhimento temporário, albergando todo o tipo de vítima, quer seja direta 

ou indireta (filhos, etc.). Segundo o n.º 2 do artigo 60.º da Lei n.º 112/2009, 

de 16 de setembro, que veio revogar a Lei n.º 107/99, de 3 de agosto, e o 

Decreto-Lei n.º 323/2000 de 19 de dezembro, consta referido que, “ao Estado 

incumbe conceder apoio, com caráter de prioridade, às casas de abrigo de 

mulheres vítimas de violência doméstica e assegurar o anonimato das 

mesmas”. Têm como principal objetivo acolher as vítimas de VD, e trabalhar 

com a vítima de forma a encaminhá-la para uma boa reinserção social, segundo 

o artigo 63.º, alínea b) da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro. A Lei 

anteriormente mencionada veio a ser alterada pela Lei n.º 24/2017, de 24 de 

maio, têm como principal objetivo, instituir o regime jurídico que é aplicado à 

prevenção da violência doméstica e à proteção e assistência às vítimas. São 

enunciadas as Leis mais recentes, desde casas de apoio a Decretos-Lei, 

respetivamente à introdução de um conjunto de normas técnicas com o 

principal objetivo de promover um melhor funcionamento das casas de abrigo. 

Como o Decreto-Lei 323/2000, de 19 de dezembro que regulamenta a Lei 

107/99, de 3 de agosto, com os conceitos, organização, gestão, funcionamento. 

Posteriormente o Decreto Regulamentar 1/2006, de 25 de janeiro, veio 

introduzir um conjunto de normas técnicas com o objetivo melhorar o 

funcionamento das casas de abrigo.  

Quanto às medidas que englobam a proteção de testemunhas, estas 

encontram-se previstas no Decreto-Lei n.º 190/2003, de 22 de agosto, que foi 

alterado posteriormente pelo Decreto-Lei n.º 227/2009, de 14 de setembro, 

que regulamenta a Lei n.º 93/99, de 14 de julho, sendo a mesma alterada pela 

Lei n.º 42/2010, de 3 de setembro. Com o objetivo de reforçar a segurança da 

vítima, a Assembleia da República emitiu a Resolução n.º 67/2017, que sugere 

ao Governo o reforço das medidas para a proteção e auxílio das vítimas. No 

seguimento da proteção das vítimas, também foram desenvolvidos meios 

técnicos de teleassistência, previstos nos números 4 e 5 do artigo 20.º e os 

meios técnicos de fiscalização à distância, que podemos encontrar no artigo 

35.º, estes métodos encontram-se previstos na Lei n.º 112/2009, de 16 de 

setembro, que surgiu a partir da Portaria n.º 220-A / 2010, de 16 de abril, que 

veio a ser modificada pela Portaria n.º 63/2011, de 3 de fevereiro. Ambas as 

Portarias e a Lei anteriormente mencionadas visam proteger a vítima, por meios 

de afastamento do agressor do dia a dia desta. No XIV Governo Constitucional, 

liderado pelo Engenheiro António Guterres, foi posto em prática o Protocolo n.º 
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17/2000, de 22 de maio (Diário da República n.º 118, II Série, de 22.05.2000) 

que “Torna público o protocolo celebrado entre o Ministro da Justiça, a Ministra 

para a Igualdade e a Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV) relativo 

ao serviço de atendimento telefónico permanente às vítimas de violência 

doméstica”. 

 Como forma de prevenção, foram desenvolvidos três Planos Nacionais 

Contra a Violência Doméstica, que foram aprovados por Resoluções de 

Conselho de Ministros (o III foi aprovado pela RCM 51/2007 de 28 de março). A 

Convenção de Istambul incrementou as guias e procedimentos dos últimos 

planos nacionais. No decorrer da Convenção do Conselho da Europa para a 

Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica 

que foi adotada em Istambul, a 11 de maio de 2011, sendo aceite a 16 de 

novembro de 2012 pelo Governo português, sendo a Convenção ratificada em 

2013 e entrando em vigor em Portugal a 1 de agosto de 2014 (Republicana, 

2011)3. 

Como forma de prevenção da VD, foram desenvolvidas Leis que preveem 

o estatuto de vítima, e por fim, os planos nacionais contra a violência 

doméstica. Na Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro - “Regime Jurídico 

Aplicável à Prevenção da Violência Doméstica e à Proteção e Assistência das 

Suas Vítimas”, encontra-se descrito no artigo 3.º as finalidades, bem como o 

desenvolvimento de políticas de sensibilização a nível da educação, da saúde, 

segurança, justiça e de apoio social, e os respetivos meios públicos para atingir 

os seus fins. Essas medidas incentivam a criação e o desenvolvimento de 

associações e organizações que cooperem com entidades públicas no combate 

ao flagelo da violência doméstica entre outras (Público, 2009).4 Na presente 

Lei, encontra-se ainda o Plano Nacional Contra a Violência Doméstica no artigo 

4.º, referindo que compete ao Governo elaborar o PNCVD ao organismo da 

Administração Pública compete a dinamização, o acompanhamento e a 

execução das medidas constantes no PNCVD (Público, 2009).5 

No ano de 2010, entrou em vigor a Portaria n.º 229- / 2010, de 23 de 

abril, que veio aprovar a atribuição do estatuto de vítima, também descritos na 

Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, nos números 1 e 3 do artigo 14.º. 

 

3 Citado o Website da Guarda Nacional Republicana no dia (14/10/2021) em-

https://www.gnr.pt/Cons_VilolenciaDomestica.aspx  

4 Consultado no site da Procuradoria Geral da República Distrital de Lisboa- 
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1138&tabela=leis&so_miolo no dia 
(21/05/2022)  
5 Consultado no site da Procuradoria Geral da República Distrital de Lisboa- 
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1138&tabela=leis&so_miolo no dia 
(21/05/2022) 

https://www.gnr.pt/Cons_VilolenciaDomestica.aspx
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1138&tabela=leis&so_miolo
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1138&tabela=leis&so_miolo
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Posteriormente, a Lei n.º 130/2015, de 4 de setembro, veio proceder à 23.ª 

alteração do CPP, onde se encontra a atribuição do estatuto de vítima a 

indivíduos especialmente vulneráveis. Posteriormente, foi ultrapassado pela 

Diretiva 2012/29/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro 

de 2012, que vem impor condutas especiais aos direitos, ao apoio e à proteção 

de vítimas.  

Encontra-se incorrido no nosso CPP, o estatuto de vítima presente no 

artigo 67ºA, em que define a vítima como “a pessoa singular que sofreu um 

dano, nomeadamente um atentado à sua integridade física ou psíquica, um 

dano emocional ou moral, ou um dano patrimonial, diretamente causado por 

ação ou omissão, no âmbito da prática de um crime”. Atribui ainda, o estatuto 

de vítima a familiares de uma pessoa que falecera por meio de crime e as 

consequências que por sua vez tenham prejudicado a família. No CPP encontra-

se diferenciado os vários tipos de vítimas, encontram-se divididas em três, 

nomeadamente, a “vítima especialmente vulnerável”, “familiares”, e “Criança ou 

jovem”. É considerado “vítima especialmente vulnerável”, quando a sua 

fragilidade provenha de fatores como, idade, do seu estado de saúde ou de 

deficiência, bem como do facto típico, o grau e a duração da vitimização, lesões 

físicas e psicológicas. As vítimas familiares são todos os familiares diretos, os 

irmãos, pessoas economicamente dependentes da vítima e conjugues. Por fim, 

as vítimas, crianças e jovens engloba apenas uma pessoa (singular) com menos 

de 18 anos de idade (Artigo 67º- A Vítima, nº 1, al.) b), c) e d) do Código 

Processual Penal)). Para além do estatuto de “vítima” se encontrar descrito no 

artigo 67º-A-Vítima do CPP, encontra-se também designado na Lei n.º 

112/2009 de 16 de setembro, no artigo 14.º. O estatuto de vítima é 

independente da ascendência, nacionalidade, condição social, sexo, etnia, 

língua, idade, religião, deficiência, convicções políticas ou ideológicas, 

orientação sexual, cultura, e nível educacional e, o mesmo pode ser atribuído a 

qualquer individuo bem como os seus “direitos fundamentais inerentes à 

dignidade da pessoa humana, sendo-lhe assegurada a igualdade de 

oportunidades para viver sem violência e preservar a sua saúde física e mental” 

como referido no artigo 5.º da Lei 112/2009 de 16 de setembro.  

A vítima como qualquer pessoa, possui direitos e deveres. Para preservar 

a dignidade e igualdade entre seres humanos, como descrito no artigo 3º da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, em que todos os indivíduos têm 

direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal, possui direitos na justiça, no 

trabalho e na saúde. Na justiça, usufrui de direitos como, a obtenção de uma 

resposta judiciária no prazo limite de oito (8) meses, apoio de um advogado, à 

informação, a não prestar declarações, à audição e apresentação de provas, 

celeridade processual, entre outras. No trabalho a vítima têm direitos como, ser 

transferido/a, temporária ou definitivamente, a seu pedido, para outro 
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estabelecimento da empresa desde que apresente denúncia do crime e saia da 

residência familiar no momento em que se efetive a transferência e ainda 

possui o direito a suspender o contrato de trabalho de imediato até que ocorra 

a transferência, entre outras. Tem também direito a tratamento clínico, 

devendo recorrer aos serviços de saúde, como o INEM, urgência hospitalar, 

possuindo a isenção do pagamento de taxas moderadoras.  

Atualmente existem várias entidades, instituições e autoridades 

competentes que prestam auxílio às vítimas, cujo objeto de intervenção 

depende legalmente do artigo 7.º da Lei 112/2009 de 16 de setembro, 

denominado de “Princípio da autonomia da vontade” indicando que, a 

intervenção junto da vítima depende da sua vontade. Porém, no caso do crime 

de violência doméstica e violência no namoro, como são crimes considerados 

públicos, não necessitam de queixa direta da vítima, basta que as autoridades 

tenham conhecimento. Para que o apoio seja realizado, é necessário o 

consentimento desta, o qual ocorre a jovens vítimas de VD com idades 

superiores a 16 anos. No caso de vítimas de VD jovens, com idades inferiores a 

16 anos depende do consentimento do representante legal, segundo descrito 

no artigo 9.º da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro. E uma vez que o 

estatuto de vítima seja atribuído tanto à pessoa adulta como à criança em caso 

de violência doméstica, cabe às autoridades judiciárias ou aos OPC’s, informar a 

comissão de proteção de crianças e jovens e o tribunal de família e menores 

territorialmente competentes, como podemos verificar na alteração da Lei n.º 

57/2021, de 16 de agosto, artigo 14.º n.º 7.  

Na Lei da Política Criminal, presente para o intervalo de tempo de 2017 a 

2019, um dos fenómenos com maior prioridade na prevenção é a VD, como se 

encontra incorrido na alínea f) do artigo 2.º da Lei n.º 96/2017, de 23 de 

agosto. Na Agenda de 2018-2030 no âmbito do Desenvolvimento Sustentável, 

que têm por base, três Planos Nacionais de Ação, que visam a salientar certas 

temáticas, como a igualdade de género, a prevenção e combate à violência 

contra as mulheres e violência doméstica e, combate à discriminação acerca da 

orientação sexual, identidade de género e características sexuais.  

As constantes alterações ao direito da VD obrigaram as FS a adaptar as 

suas condutas aos dispositivos do direito penal material e processual. No 

decorrer de uma queixa crime na esquadra policial, é realizado o auto de 

denúncia padronizado por VD, notificação da vítima para que se dirija a um 

estabelecimento hospitalar, como se encontra referido nos artigos 75.º, 76.º e 

77.º do CPP, a mesma ainda é notificada para a comparência na Esquadra de 

Investigação Criminal (EIC), para que seja ouvida em inquérito, e é lhe 

atribuído o estatuto de vítima e realizada a avaliação de risco (RVD). Em caso 

de flagrante delito do agressor, os OPC’s têm de elaborar um auto de notícia de 
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detenção por VD, a constituição de arguido, termo de identidade e residência, 

entre outras condutas associadas. No mesmo caso, a vítima têm de ser 

notificada a dirigir-se a um estabelecimento hospitalar como descrevem os 

artigos 75.º, 76.º e 77.º do CPP, onde o processo também decorre da mesma 

forma. Posteriormente, no âmbito da participação das crianças nas decisões 

que as envolvam, apresenta-se na Resolução da Assembleia da República n.º 

118/2021, de 20 de abril, “Recomenda ao Governo a adoção de medidas para 

adaptar os procedimentos judiciais às crianças” (República, 2021). Nos casos 

em que envolvam crianças/jovens, podemos verificar mais abaixo. 

 

2. Crianças e Jovens 

    A Convenção sobre os Direitos da Criança define “criança”, no artigo 1.º, 

como “todo o ser humano menor de 18 anos, salvo se, nos termos da lei que 

lhe for aplicável, atingir a maioridade mais cedo”. Como referido no artigo 2.º 

da Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990 sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, “Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze 

anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de 

idade. Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excecionalmente 

este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade.”   

Enquadramento Legal 

Segundo o Guia de Intervenção Integrada Junto de Crianças ou Jovens 

Vítimas de Violência Doméstica, criança e jovem, é toda a pessoa singular com 

idade inferior a 18 anos. A Lei portuguesa prevê “medidas de proteção 

definidas para pessoas com idade inferior a 18 anos, mas que, em certas 

circunstâncias, podem aplicar-se a pessoas até aos 21 anos que solicitem a 

continuação da intervenção protetiva iniciada na menoridade, e ainda a pessoa 

até aos 25 anos sempre que existam, e apenas enquanto durem, processos 

educativos ou de formação profissional” (Ciência, maio de 2020; (CNPDCJ)). 

A 20 de novembro de 1989, as Nações Unidas, adotaram o documento 

que enumera o conjunto de direitos fundamentais (direitos civis, políticos, 

económicos, sociais e culturais) de todas as crianças tal como as disposições de 

aplicação. A mesma só foi ratificada por Portugal a 12 de setembro de 1990 na 

CRP e na Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo. Da Convenção 

surgiram três protocolos fundamentais, sendo eles: Protocolo facultativo 

relativo à participação de crianças em conflitos armados; Protocolo facultativo 

relativo à venda de crianças; Prostituição infantil e pornografia infantil; 

Protocolo facultativo relativo à instituição de um procedimento de comunicação. 
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A Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças e 

Jovens (CNPDPCJ) é uma pessoa coletiva de direito público, com autonomia 

administrativa e património próprio, que opera no âmbito do Ministério do 

Trabalho, Solidariedade e Segurança Social. A CNPDPCJ têm como objetivo 

primordial “contribuir para a planificação da intervenção do Estado e para a 

coordenação, acompanhamento e avaliação da ação dos organismos públicos e 

da comunidade na promoção dos direitos e proteção das crianças e jovens”  

((CNPDCJ), p. 1). A CNPDCJ, ao assumir a Política de Proteção de Crianças e 

Jovens, assumiu um compromisso de promoção dos direitos das crianças em 

todas as ações e projetos. À Comissão Nacional compete: “Aplicar os direitos e 

princípios da Convenção sobre os Direitos da Criança a todas as crianças sem 

exceção e de tomar medidas positivas para promover os seus direitos; Ter 

plenamente em consideração o interesse superior da criança em todas as 

decisões que lhe digam respeito; Garantir à criança, com capacidade de 

discernimento, o direito de exprimir livremente a sua opinião sobre questões 

que lhe digam respeito, sendo devidamente tomada em consideração a sua 

opinião; Garantir à criança o direito a ser protegida contra todas as formas de 

violência física ou mental, dano ou sevícia, abandono ou tratamento negligente 

e maus tratos ou exploração, incluindo violência sexual”  ((CNPDCJ), p. 1). Os 

princípios da seguinte Comissão são regidos pelo artigo 4.º da Lei de Proteção 

de Crianças e Jovens em Perigo (Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, com as 

respetivas alterações). Foi desenvolvido ainda o Programa Construir uma 

Europa para com as Crianças em 2006, que procura promover os direitos da 

criança nos Estados membros do Conselho da Europa. Em 25 de outubro de 

2007 foi realizada a Convenção de Lanzarote, mais tarde aprovada pela 

Resolução da Assembleia da República n.º 75/2012, de 28 de maio. Esta 

Convenção tinha como propósito, a proteção das crianças contra a exploração 

sexual e os abusos sexuais. Os Estados membros do Conselho da Europa 

consideram que “toda a criança tem direito às medidas de proteção 

dispensadas pela sua família, pela sociedade e pelo Estado, exigidas pela sua 

condição de menor”, entre outros, Resolução da Assembleia da República n.º 

75/2012, de 28 de maio.  

A primeira referência feita aos Direitos das Crianças surgiu em 1924, 

quando a Assembleia da Sociedade das Nações adotou uma resolução, 

completando a Declaração dos Direitos da Criança que foi promulgada no ano 

anterior pelo Conselho da União Internacional de Proteção à Infância, era então 

uma organização não governamental. De acordo com a Declaração, os 

membros da Sociedade das Nações, começam a guiar-se pelos princípios 

descritos nesse documento, mais conhecido pela Declaração de Genebra, que 

refere que a criança deve ser protegida, não olhando a aspetos como, raça, 

nacionalidade, cor, religião, idioma, crença, entre outras, como previsto no 
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artigo 1.º da Declaração dos Direitos da Criança 6. Deve ser auxiliada, 

respeitando os valores do seio familiar e procurando colocá-la em meios 

propícios para o seu desenvolvimento regular a todos os níveis. Segundo a 

declaração a criança deve ser; “alimentada, tratada, auxiliada e reeducada; o 

órfão e o abandonado devem ser recolhidos. Em tempos de infortúnio, a 

criança deve ser a primeira a receber socorros. A criança deve ser colocada em 

condições de, no momento oportuno, ganhar a sua vida, deve ser protegida 

contra qualquer exploração e deve ser educada no sentimento de que as suas 

melhores qualidades devem ser postas ao serviço do próximo” (Albuquerque, p. 

1). No período pós-Guerra Mundial, em 1946, o Conselho Económico e Social 

das Nações Unidas, recomendou que fosse adotada a Declaração de Genebra, 

com o principal objetivo de destacar problemas urgentes relacionados com 

crianças. No mesmo ano, a 11 de dezembro de 1946, fundou o Fundo de 

Emergência das Nações Unidas para as Crianças, mais conhecida por UNICEF, 

passando mais tarde a denominar-se de Fundo das Nações Unidas para a 

Infância (Albuquerque, p. 1). A criança possui ainda direitos como, um nome, 

nacionalidade, à educação e à segurança social, direito à alimentação 

adequada, a alojamento, a distrações e cuidados médicos, entre outros, de 

acordo com a Convenção. No caso de crianças que tenham capacidade 

diminuta, as mesmas devem receber tratamento, educação e os cuidados 

especiais que a sua situação requer (Albuquerque, p. 2). A Assembleia das 

Nações Unidas adotou em 1948, a Declaração Universal dos Direitos do 

Homem, que faz referência aos direitos civis, políticos e económicos de todos os 

seres humanos e também de crianças. A 20 de novembro 1959, foi promulgada 

pela Assembleia Geral das Nações Unidas, a Declaração dos Direitos da Criança, 

no entanto não comporta obrigações jurídicas. Segundo descrito na Declaração, 

a criança deve usufruir de proteção particular, bem como, de oportunidades e 

facilidades para que o seu desenvolvimento ocorra de uma forma normal, e em 

condições de liberdade e dignidade. No ano de 1990, as Nações Unidas, 

adotaram os Princípios Orientadores de Riade para a Prevenção da Delinquência 

Juvenil e as Regras para a Proteção de Menores Privados de Liberdade. Com 

vista, a garantir a dignidade da criança, sendo considerado um marco jurídico 

importante. É inegável que a Convenção dos Direitos da Criança, constitui 

grande inspiração na ação de novos instrumentos jurídicos, que visam 

promover e reforçar o quadro normativo da proteção da criança. Sendo 

 

6 Proclamada pela Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas n.º 1386 (XIV), de 20 de 

novembro de 1959, Consultado a 17/04/2023 em - 

https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ECidadania/Docs_referencia/declaracao_universal

_direitos_crianca.pdf  

 

https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ECidadania/Docs_referencia/declaracao_universal_direitos_crianca.pdf
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ECidadania/Docs_referencia/declaracao_universal_direitos_crianca.pdf
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exemplo disso a Convenção de Haia em 1993, no âmbito da Proteção das 

Crianças e à Cooperação e matéria de Adoção Internacional “que veio 

desenvolver e completar os princípios da Convenção sobre os Direitos da 

Criança” (Albuquerque, pp. 4-5). Em seguida realizou-se a Convenção n.º 182 

para a Eliminação Imediata das Piores Formas de Trabalho Infantil, adotada em 

1999 pela OIT8. Segundo Catarina Albuquerque, “O Estatuto do TPI incluiu na 

sua jurisdição crimes de especial relevância em matéria de proteção dos direitos 

da criança, tais como a violência sexual, a prostituição forçada, o recrutamento 

de crianças com idade inferior a 15 anos ou os ataques contra escolas e 

hospitais onde a proteção da criança deve ser sempre salvaguardada. A 

jurisdição do Tribunal Penal é exclusiva para o julgamento de pessoas com 

idade superior a 18 anos.” (Albuquerque, pp. 4-5). 

Posteriormente, foi desenvolvida a Estratégia do Conselho da Europa sobre 

os Direitos da Criança (2016-2021), que têm como foco principal, garantir cinco 

áreas prioritárias dos direitos da criança, como: Igualdade de oportunidades 

para todas as crianças; Participação de todas as crianças; Uma vida livre de 

violência para todas as crianças; Uma justiça amiga da criança para todas as 

crianças; Os direitos da criança no ambiente digital (Europa, 2016).   

Para combater os maus tratos contra as crianças, a European Union 

Agency for Fundamental Rights, desenvolveu o artigo 24.º, relativo aos direitos 

das mesmas, que determina o direito à proteção e aos cuidados necessários ao 

bem-estar da criança e jovem (Rights, 2007, p. 1). De modo a proteger e a 

zelar pelos direitos fundamentais das crianças, foi redigido pela UNICEF, a 

Convenção sobre os Direitos das Crianças, onde se encontra descrito, o dever 

do Estado relativamente ao crime de maus tratos contra menores, no artigo 

19.º, “O Estado deve proteger a criança contra todas as formas de maus-tratos 

por parte dos pais, ou de outros responsáveis pelas crianças e, estabelecer 

programas sociais para a prevenção dos abusos e para tratar as vítimas.”  

(UNICEF, 2019, pp. 16-17)7. Ainda no artigo 20.º, da Convenção sobre os 

Direitos das Crianças, encontra-se descrita o dever do Estado perante a 

proteção da criança privada de ambiente familiar.  

A Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo promove os direitos e 

a proteção das crianças e dos jovens em perigo. Os artigos presentes na Lei n.º 

147/99, de 1 de setembro, referem a legitimidade da intervenção, que o 

mesmo foi alterado pela Lei n.º 31/2003, de 22 de agosto, que vêm alterar o 

Código Civil, a Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo, o Decreto-Lei 

n.º 185/93, de 22 de maio, a Organização Tutelar de Menores e o Regime 

 

7 Convenção sobre os Direitos da Criança- UNICEF- Consultado em 14/10/2021, em- 

https://www.unicef.pt/media/2766/unicef_convenc-a-o_dos_direitos_da_crianca.pdf  

https://www.unicef.pt/media/2766/unicef_convenc-a-o_dos_direitos_da_crianca.pdf
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Jurídico da Adoção. Por conseguinte, o artigo 2.º da Lei n.º 142/2015, de 8 de 

setembro, sendo a segunda alteração à Lei de Proteção de Crianças e Jovens 

em Perigo, a seguinte alteração, tem por base a alínea c) do artigo 161.º da 

CRP, que vêm realizar alterações em vários artigos da Lei de Proteção de 

Crianças e Jovens em Perigo. Posteriormente foram realizadas alterações, pela 

terceira vez à Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo, pelo artigo 1.º 

da Lei n.º 23/2017, de 23 de maio, alargando o período de proteção até aos 25 

anos. Posteriormente a mesma Lei foi alterada pela 4.ª vez, nos artigos 3.º, 

49.º, 58.º e 72.º, que vêm regularização do estatuto jurídico das crianças e 

jovens de nacionalidade estrangeira que são albergados em instituições do 

Estado. Conforme as alterações entrou em vigor a alteração de julho de 2018, 

Lei n.º 26/2018, de 5 de julho, intervenção essa de entidades competentes, 

entre outros. É importante referir que no artigo 8.º, as comissões de proteção 

de crianças e jovens só atuam quando as entidades competentes não tem os 

meios necessários suficientes para retirar a criança e o jovem de perigo. As 

mesmas também, apenas podem intervir no caso de consentimento dos pais, 

pois trata-se de crianças e jovens menores  (Lei de Proteção de Crianças e 

Jovens em Perigo Lei n.º 147/99). No Código Penal encontra-se descrito o 

artigo 152.º Violência Doméstica e ainda o artigo 152.º-A-Maus Tratos onde é 

punido a ofensa à integridade física grave, entre outros (República, p. 1)8, onde 

se encontram referenciadas as crianças se as mesmas sofrerem de tais crimes. 

O núcleo de apoio às crianças e jovens em risco (NACJR), do ACES, foi 

desenvolvido para garantir o direito que a criança/jovem têm ao seu 

desenvolvimento físico, psicológico e social. Este desenvolvimento é da 

responsabilidade de todos os cidadãos, posto isto, qualquer comportamento 

abusivo ou de omissão para com a criança ou jovem deve ser identificado para 

que o mesmo seja alvo de intervenção, desde de que o comportamento seja 

não acidental, negligente e não cumpra com os seus direitos e necessidades. 

No seu seguimento, foi desenvolvido o Despacho n.º 31292/2008, de 5 de 

setembro, em que foi dinamizada a Ação da Saúde para Crianças e Jovens em 

Risco e, o modo de procedimento dos profissionais de saúde do Agrupamento 

de Centros de Saúde de Matosinhos (ACESM), em caso de crianças/jovens 

serem identificadas como estando numa situação de risco. O NACJR tem 

variadas missões, das quais fazem parte: “a) Sensibilizar os profissionais e a 

população em geral para a problemática das crianças e jovens em risco; b) 

Criar linhas de orientação para a abordagem de crianças e jovens em risco, 

pelos profissionais de saúde do ACESM; … g) Agilizar a comunicação com as 

CPCJ’s e Tribunais, no caso de situações que transmitem para 2º e 3º nível; h) 

 

8 Consultado no site- 
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/Legislacao_AreaViolenciaDomestica.aspx no dia 
(18/05/2022) 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/Legislacao_AreaViolenciaDomestica.aspx


Violência no Namoro em Crianças e Jovens: Perceções 

17 
 

Apoiar as medidas determinadas pelas CPCJ’s e Tribunais (Serviço Nacional de 

Saúde 24, 2022). 

As EPVA’s foram desenvolvidas no seguimento do Despacho nº 

6378/2013, de 16 de maio, onde se encontra a ação de saúde sobre o Género, 

Violência e Ciclo de Vida que é constituída pela equipa para a prevenção da 

violência em adultos do Centro Hospitalar Psiquiátrico em Lisboa (CHPL) (EPVA-

CHPL), desenvolvida por deliberação do Conselho Diretivo do CHPL, segundo o 

artigo 1º n.º1 do Regulamento Interno do Centro Hospitalar Psiquiátrico de 

Lisboa (Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa, p. 1). Nos artigos 61º e 62º da 

Lei 112/2009 de 16 de setembro, podemos encontrar a resposta que deva ser 

dada em caso de violência interpessoal. No ponto 3.º do Regulamento Interno, 

em que refere que as competências da EPVA-CHPL. Podemos ainda, verificar no 

artigo 7º do Regulamento Interno, as competências repartidas entre o n. 1º 

onde refere as competências dos membros da EPVA-CHPL, enquanto no n. 2º 

refere as competências do elemento que coordena a EPVA (Centro Hospitalar 

Psiquiátrico de Lisboa, p. 1). Segundo o SNS e a estrutura de apoio técnico, o 

EPVA, possui várias funções como por exemplo, informar a população, 

“sensibilizar os profissionais administrativos e técnicos, dos diferentes serviços, 

para a igualdade de género e a prevenção da violência ao longo do ciclo da 

vida” e instaurar a formação e preparação dos profissionais, na matéria no 

âmbito do tema, entre outras funções (Serviço Nacional de Saúde, 2022, p. 1). 

O Programa Daphne é um programa, que foi desenvolvido a 24 de 

janeiro de 2000, fazendo-se acompanhar da Decisão n.º 293/2000/CE, sendo 

considerado um programa de ação comunitária. Têm como principal objetivo, 

proteger a saúde mental e física das crianças, adolescentes e das mulheres 

contra a violência, através da prestação de ajuda às respetivas vítimas, 

evitando assim a exposição a novos cenários/atos de violência. O programa 

Daphne terminou em 2003 e foi substituído por o programa Daphne II que 

esteve em vigor desde 2004 a 2008 (Conselho, 2000). Este projeto é realizado 

a nível europeu e conta com a cooperação das ONG’s europeias e das 

organizações voluntárias “que desempenham um papel essencial no combate à 

violência exercida contra as crianças, os adolescentes e as mulheres”. É 

importante a cooperação destas organizações pelo facto de as autoridades 

públicas não poderem oferecer determinados serviços ou não terem 

competência para tal. O programa Daphne não foi disponibilizado apenas para 

Estados-Membros da EU, mas também, para os países do Espaço Económico 

Europeu (EEE), Chipre, Malta e Turquia. No decorrer do projeto, foram 

realizados vários projetos e atividades de sensibilização das comunidades, 

incluindo várias temáticas importantes, tal como a violência doméstica. Para 

além, dos projetos que tendem a prevenir e a proteger a sociedade contra a 

violência, estão incluídas também as medidas legislativas, sobre o tratamento 
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das vítimas e o tratamento dos delinquentes. O programa Daphne conseguiu 

prosseguir à mobilização do sector das ONG’s a todos os níveis, suscitando a 

criação de múltiplas parcerias e alianças, que contribuem para a instituição de 

políticas europeias mais coerentes em matéria de luta contra a violência”. Em 

2001, no segundo Congresso Mundial Contra a Exploração Sexual Comercial das 

Crianças (Yokohama), o programa foi considerado um instrumento fulcral na 

luta contra a violência (Conselho, 2000; Europeu, 2000; Interna I. S.). 

Em comum com o Projeto Daphne, foram realizadas várias Convenções, 

tais como, a Convenção de 1979 sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra as Mulheres, a Convenção de 1989 sobre os Direitos da 

Criança, a plataforma de ação da Conferência de Pequim de 1995 sobre as 

Mulheres, a Declaração de Estocolmo de 1996 e o programa de ação adotado 

pelo primeiro Congresso Mundial contra a Exploração Sexual Comercial das 

Crianças (Conselho, 2000). O programa Daphne, atualmente faz parte do 

Programa Cidadãos, Igualdade, Direitos e Valores (CERV), uma fusão feita 

entre o Programa “Direitos, Igualdade e Cidadania” e do programa “Europa 

para os Cidadãos” que entrou em vigor desde 2021 com continuidade até 2027. 

O CERV, que designadamente em inglês é “Citizens, Equality, Rights and 

Values”, tem como principal objetivo fazer cumprir os direitos, descritos nos 

Tratados, na Carta e nas Convenções Internacionais dos Direitos Humanos, tal 

como se pode encontrar no regulamento. O CERV apoia-se em quatro 

vertentes, os valores da união, a igualdade, direitos e igualdade de género, o 

envolvimento e participação dos cidadãos e o Programa Daphne (Justiça, 

2022). O CERV apresentou uma proposta, denominada “CERV-2023-DAPHNE”, 

o programa Daphne têm como objetivo “prevenir e combater todas as formas 

de violência baseada no género contra as mulheres e as raparigas, a violência 

doméstica, os jovens e outros grupos de risco, como as pessoas LGBTIQA+ e 

as pessoas com deficiência” (Justiça, 2022) (Programa Cidadãos, 2022) 

(Justiça, 2021; Ministério Público, 2022). 

A Lei Tutelar Educativa, aprovada pela Lei n.º166/99, de 14 de 

setembro, que posteriormente, veio a ser alterada pela Lei nº 4/2015, de 15 de 

janeiro, apresenta as disposições legais, no caso da práticas de factos que 

qualifiquem crime, os menores entre os 12 e 16 anos ficam sujeitos às medidas 

tutelares educativas, com o objetivo de educar o menor em prole da inserção 

social. 

3. Direitos Humanos 

A Constituição da República Portuguesa foi fruto da decisão da 

Assembleia Constituinte, objetivando defender e priorizar os direitos e 

liberdades fundamentais, do povo português. Tem como principal objetivo, 

defender a independência nacional, garantir direitos fundamentais dos 
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cidadãos, bem como instituir os princípios basilares da democracia, bem como, 

“de assegurar o primado do Estado de Direito democrático e de abrir caminho 

para uma sociedade socialista, no respeito da vontade do povo português, 

tendo em vista a construção de um país mais livre, mais justo e mais fraterno”, 

foi aprovada a 2 de abril de 1976  (República, Constiruição da República 

Portuguesa, 2005). No art.º 1º da Constituição da Republica Portuguesa 

encontra-se referido, que Portugal é uma República soberana, fundamentada 

na dignidade da pessoa humana, “Todos os seres humanos nascem livres e 

iguais em dignidade e em direitos. Dotados de razão e de consciência, devem 

agir uns para com os outros em espírito de fraternidade.” Refere ainda, Maria 

do Rosário Carneiro, na conferência regional de Bragança em 2007, que “O 

direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal, constitui um direito inalienável 

e inerente à dignidade da pessoa humana; que clarifica as obrigações do 

Estado na prevenção, erradicação e punição da violência; que impõe o 

empoderamento das mulheres no sentido de se tornarem autónomas, 

independentes.” (Carneiro, 2017). Segundo o artigo 13.º da CRP, Principio da 

Igualdade, n.º 1- “Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são 

iguais perante a Lei; 2.º- Ninguém pode ser privilegiado, beneficiando, 

prejudicando, privado de qualquer direito ou isento de qualquer razão de 

ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, convicções 

políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, condição social ou 

orientação sexual”.  

Declaração Universal dos Direitos Humanos 

Em dezembro de 1948, surgiram alguns debates acerca da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, que veio a ser revista pela Assembleia Geral 

das Nações Unidas. A Declaração Universal dos Direitos Humanos tem “como 

ideal comum a atingir por todos os povos e todas as nações, a fim de que todos 

os indivíduos e todos os órgãos da sociedade, tendo-a constantemente no 

espírito, se esforcem, pelo ensino e pela educação, por desenvolver o respeito 

desses direitos e liberdades e por promover, por medidas progressivas de 

ordem nacional e internacional, o seu reconhecimento e a sua aplicação 

universais e efetivos tanto entre as populações dos próprios Estados membros 

como entre as dos territórios colocados sob a sua jurisdição.” (Ministério Público 

Portugal, p. 2). Segundo consta no artigo 1.º, “todos os seres humanos nascem 

livres e iguais em dignidade e em direitos”. No artigo 3.º “todo o indivíduo tem 

direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal”, e acima de tudo no artigo 

8.º, refere ainda que a pessoa tem o direito de fazer uso do recurso jurídico 
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nacional competente contra atos que incorra violar os direitos fundamentais 

previstos na CRP ou por Lei (Declaração Universal dos Direitos Humanos , s.d.)9 

Direitos das Mulheres 

A ONU realizou em Pequim, na China em 1995, a 4º Conferência Mundial 

sobre as Mulheres, dos quais fizeram parte 189 países. Foi adotada uma 

declaração que enumera os princípios fundamentais de ocorrência política 

relativamente a este domínio. Foi desenvolvida, no decorrer, uma Plataforma de 

Ação que indica estratégias e formas de mudança. Veio introduzir o tema de 

igualdade de género, visto ser de interesse universal que as mulheres tivessem 

os mesmos direitos que os homens, inserindo-se nos direitos humanos. Na 

conferência, surgiu ainda, o conceito do trabalho não remunerado, incluindo o 

trabalho doméstico e o cuidado familiar e da comunidade, o que se revertia no 

pedido de valorização do trabalho da mulher enquanto doméstica e cuidadora, 

para além do reconhecimento das mulheres, de acordo com a diversidade e as 

circunstâncias de vida (Plataforma de Ação de Pequim / Portugal, 25 Anos 

Depois, 2020, p. 2). A Plataforma de Ação de Pequim assumiu que iria agir em 

doze (12) áreas, sendo elas: pobreza, educação e formação, economia, poder e 

tomada de decisão, saúde, meios de comunicação social, ambiente, conflitos 

armados, instituições oficiais e violência contra as mulheres. Continua na 

atualidade, a ser uma das principais referências para a “promoção da igualdade 

de género e as suas disposições são dialogantes com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável e a Agenda 2030 das Nações Unidas, 

especialmente com o ODS 5: alcançar a igualdade de género e empoderar 

todas as mulheres e meninas” (Plataforma de Ação de Pequim / Portugal, 25 

Anos Depois, 2020, p. 2). Os seguintes dados, pretendem demonstrar o 

desempenho de Portugal, relativamente às áreas abrangentes à Plataforma de 

ação de Pequim, desde 1995. No ano letivo de 1995 e 1996 encontravam-se 

mais 4% das mulheres do que, no ano letivo de 2018/2019 entre alunos e 

alunas do ensino superior. Nas áreas de ensino das Tecnologias de Informação 

e Comunicação (TIC) de cursos profissionais do ensino secundário, por exemplo 

na área de eletricidade e energia, faziam parte apenas 2,3% das mulheres, 

enquanto na área de construção civil e engenharia civil encontravam-se 

presentes 18,3% no ano letivo de 2017/2018 (Plataforma de Ação de Pequim / 

Portugal, 25 Anos Depois, 2020, p. 3). Entre os adolescentes de 15 anos, 

apenas 1% das raparigas afirma ter a expetativa de vir a trabalhar nas áreas 

TIC, ao contrário dos rapazes que representam uma maioria de 8%, como é 

exemplo, o curso de informática, ciências da vida, ciências físicas, ciências e 

 

9 Consultado a 30/03/2023 em - https://dre.pt/dre/geral/legislacao-relevante/declaracao-universal-
direitos-humanos  

https://dre.pt/dre/geral/legislacao-relevante/declaracao-universal-direitos-humanos
https://dre.pt/dre/geral/legislacao-relevante/declaracao-universal-direitos-humanos
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matemática e informática, matemática e estatísticas e por fim engenharia, 

indústrias transformadoras e construção. Contudo, a área onde apresenta maior 

percentagem de mulheres (70,5%) é a de ciências da vida. No poder e tomada 

de decisão as mulheres apresentam um aumento de 27% de mulheres eleitas 

para a AR, do ano de 1995 face o ano de 2019, representando um total de 

39% (89 oitenta e nove mulheres eleitas no ano de 2019 (Plataforma de Ação 

de Pequim / Portugal, 25 Anos Depois, 2020, pp. 3-6).  

 

 

Capítulo II - Estado da Arte 

4. Violência 

A Organização Mundial de Saúde tem como principal objetivo, reger a 

saúde internacional, dentro do sistema das Nações Unidas, que lidera as 

autoridades e entidades nas respostas à saúde global10. A OMS define no 

Relatório Mundial sobre a Violência e Saúde, a violência como “uso intencional 

da força física ou do poder, sob a forma de ato ou de ameaça, contra si 

próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou comunidade, que cause 

ou tenha muitas probabilidades de causar lesões, morte, danos psicológicos, 

perturbações do desenvolvimento ou privação” (Krug, 2002, p. 5). A tipologia 

presente no Relatório Mundial sobre Violência e Saúde, divide a violência em 

violência autodirigida, violência interpessoal e violência coletiva ((OMS), 2002). 

Segundo Maria Laurinda Ribeiro de Souza, “A violência invade todos os 

espaços; torna-se espetáculo. E, à medida que o faz, transforma-se numa 

forma de ser e também numa forma de domínio; “se não é possível combatê-la, 

eu a assimilo, transformando-me nela”. Mata-se ou maltrata-se quem estiver à 

frente. Por impulsividade, por intolerância, por amor- o eu, fica à mercê do 

objeto amado e pode, em função do desaparecimento da instância crítica, 

chegar à realização do crime sem remorso – ou por ódio. Tanto os mais 

próximos quanto os mais distantes” (Souza, 2005, p. 14). 

A violência não engloba apenas a forma física, verbal ou psicológica, se a 

violência for feita no decorrer do “uso de poder”, a mesma pode ser 

considerada negligência ou mesmo omissão (Linda L. Dahlberg, 2006; Martins 

M. J., pp. 51-52) A negligência é um ato praticado, por alguém que cuja 

principal intenção não é a de magoar o lesado. Ou seja, a negligência encontra-

se descrita no artigo 15.º do CP, que indica que, “age com negligência quem, 

 

10 Consultado a 30/03/2023 em - https://www.who.int/pt . 

https://www.who.int/pt
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por não proceder com cuidado a que, segundo as circunstâncias, está obrigada 

ou de que é capaz” resultando em dano a alguém, seja esta do tipo consciente 

ou inconsciente, havendo ainda dois tipos de negligência a consciente e a 

inconsciente. Posto isto, podemos verificar que a negligência também é um 

pressuposto da punição, como tal podemos encontrar exemplos ao longo do 

CP, como o artigo 148.º “Ofensa à integridade física por negligência”.  

A OMS reparte a tipologia da violência em três tipos, de acordo com a 

relação vítima-agressor. A violência pode ser autodirigida, que se refere às 

lesões provocadas pela vítima a si própria. A violência coletiva é utilizada 

geralmente em grupo, tanto para com a comunidade, como para outros grupos, 

podendo ter vários tipos de motivação como social ou económica, entre outros. 

A violência interpessoal é a violência que decorre entre indivíduos ou no seio 

familiar. A violência em meio familiar pode ocorrer de várias formas, como 

maus-tratos a idosos, maus-tratos a crianças ou violência entre o casal. A 

violência comunitária, como o nome indica, ocorre na comunidade, entre 

indivíduos que podem ou não conhecerem-se, como é o caso da violência 

juvenil, violência no local de trabalho e violência na escola, entre outros 

((OMS), 2002, pp. 4-5)11 (Martins M. J., 2007, pp. 51-52; Linda L. Dahlberg, 

2006). A violência interpessoal, atualmente ocorre muito entre pares, na 

adolescência em meio escolar, que porventura leva a suicídios, problemas de 

saúde física e mental. Posto isto, verificou-se um elo de ligação entre a 

violência autodirigida e a violência interpessoal, sendo que os maus tratos 

sofridos pelas vítimas, são considerados violência interpessoal ((OMS), 2002, p. 

5; Linda L. Dahlberg, 2006)12. 

4.1 Violência Doméstica 

O conceito de VD pode ser considerado um conceito pouco linear, visto 

que, para autores como Duarte e Duarte (2000, p.12)13 para analisar a 

temática, é necessário ter em atenção o contexto social, económico, político e 

religioso em que os indivíduos se inserem, a vítima e o agressor. Já Alarcão 

(2004, p.7)14, define a VD de uma forma mais generalizada, e englobando 

comportamentos agressivos, tanto a nível psicológico, físico, económico ou 

político. O autor veio a tornar este assunto uma preocupação social (Marques, 

2009, p. 34). No Manual de Recursos da Direção Geral de Saúde, são 

mencionados como atos de violência doméstica, os empurrões, beliscões, 

espancamentos, murros, queimaduras, agressão com objetos, esfaqueamentos 

 

11 Consultado a 30/03/2023 em - https://www.who.int/publications/ 
12 Consultado a 30/03/2023 em - https://www.who.int/publications/  
13Mencionados por Ana Paula Teixeira Marques:  (Marques, 2009, p. 34) 
14 Mencionados por Ana Paula Teixeira Marques: (Marques, 2009, p. 34) 

http://repositorio.uportu.pt/bitstream/11328/111/2/TMES%207.pdf  

https://www.who.int/publications/
https://www.who.int/publications/
http://repositorio.uportu.pt/bitstream/11328/111/2/TMES%207.pdf
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e uso de água a ferver, ácido e fogo. No entanto, também são descritos 

comportamentos de abuso psicológico, como agressões verbais repetidas, 

perseguições, clausura e privação de recursos físicos, financeiros e pessoais, e 

o contacto com os amigos e familiares. De forma mais extensiva, a VD integra 

também o abuso de crianças, violência entre irmão e meios-irmãos, abuso ou 

negligência de idosos por parte dos filhos (Manual de recursos da Direcção 

Geral de Saúde, 2003, p. 13) cit. in (Marques, 2009, p. 34).   

No âmbito do Programa INOVAR, foram realizadas oito ações de 

formação sobre a temática da VD, tendo resultado na formação de 5.200 

formandos. A primeira destas ações teve início em maio de 2002, designada de 

“Sensibilização sobre a Violência Doméstica”, contando esta com dezassete 

formandos da PSP. Mais tarde, em setembro, a formação foi dirigida a sessenta 

formandos da GNR, com o tema de “Atendimento à Vítima”. No mês seguinte, 

realizou-se a ação com designação de “Formação” dirigida a trinta e quatro 

profissionais da GNR e PSP. Finalmente, em novembro, foram realizadas duas 

ações, com o mesmo tema, previamente apresentado em maio e outubro, a 

mais trinta e dois elementos da PSP e GNR. Primeiramente, foi realizada junto 

dos profissionais, através de seminários e conferências por todo o país, em 

colaboração com outras entidades. Tendo particularmente acentuação, no tema 

da violência doméstica e o procedimento das forças de segurança nesta área 

em concreto, documentos sobre as ações de sensibilização reproduzidas. 

Porém, uma delas foi apresentada nas reuniões com a ONU e a OSCE15, no ano 

de 2002 (Interna D.-G. d., RASI, 2002, pp. 53-54). Para além da sensibilização 

e formação das FS foram ainda realizadas campanhas de esclarecimento sobre 

a VD nas autarquias e distribuição de cartazes a nível nacional, “A Violência não 

Compensa” (Interna D.-G. d., RASI, 2002, pp. 54-55). No mesmo ano (2002), 

foi através da comunicação social que a denúncia, quanto às ofensas corporais, 

se tornou mais comum, devido ao facto das ações terem sido dadas por 

organizações não governamentais, especialmente relacionadas com a 

vitimização tal como a defesa de setores mais frágeis, especialmente a crimes 

cometidos no seio familiar ou contra menores (Interna D.-G. d., RASI, 2002, p. 

74).  

O aumento das participações por crimes de ofensas corporais, que 

anteriormente eram mantidas em silêncio, pode dever-se ao facto de 

recentemente o crime de violência doméstica ter sido reformulado quanto à sua 

natureza, passando a ser considerado por Lei um crime público, invés de um 

crime semi-público. Um bom exemplo disso será a comparação estatística dos 

resultados obtidos pela APAV, entre 1999, com 4653 participações, sendo que 

 

15 OSCE- é uma organização de países do Ocidente, que tem como principal objetivo a promoção da 
democracia, direitos humanos e liberdade dos media na Europa. 
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em 2002, foram registadas 10.009 participações, “esta progressão numérica 

está conexionada com a sensibilização pública e mediática que o fenómeno da 

violência doméstica sofreu nos 3 últimos anos” (Interna D.-G. d., RASI, 2002, p. 

74). Acrescentado a todos os factos anteriormente referidos, é importante 

constatar ainda que, foi introduzida uma consciência de repulsa social por 

crimes como a violência doméstica e sexual, com especial particularidade na 

exploração sexual de crianças, o que estabeleceu um vinco de confiança entre a 

vítima e as FS (Interna D.-G. d., RASI, 2002, p. 202).     

O relatório anual de segurança interna sofreu uma alteração de 2008 

para 2009 onde anteriormente generalizavam os crimes contra as pessoas, 

incluindo-se a “violência doméstica contra cônjuge ou análogos” e ainda “outros 

crimes de violência doméstica”. No entanto, no ano de 2009 sofreu uma 

restruturação, onde se distingue a violência doméstica, tal como todos os 

outros crimes, não havendo generalização. As participações feitas em 2009 

foram, 30.543, mais 10% do que em 2008, que foram realizadas 27.743 

participações. (Interna D.-G. d., 2009, pp. 70-71; Interna D.-G. d., RASI, 2008). 

Foi desenvolvido em 2008 o Relatório Anual de Monitorização de 

Violência Doméstica, que caracteriza detalhadamente as ocorrências de VD 

reportadas às FS, em que as forças de segurança englobadas são a GNR, PSP, 

entre outras. Sendo que, ambas representam uma quase totalidade das 

participações de VD, que são registadas pelos OPC’s, 99,93%. No ano de 2020, 

tal como nos anos anteriores a VD é um dos crimes mais reportados a nível 

nacional, na categoria dos crimes contra as pessoas, sendo representado em 

35,78% da criminalidade e ainda posicionando-se no segundo crime mais 

registado em Portugal (Violência Doméstica e Relatório Anual de Monitorização, 

dezembro de 2021, p. 5). Todos os dados que integram este relatório são um 

instrumento útil na promoção do conhecimento da área de VD e na sua 

monitorização e “(re)definição das políticas públicas neste domínio, 

nomeadamente ao nível do MAI” com o intuito da promoção do conhecimento 

deste flagelo e o aprimoramento da resposta policial (Violência Doméstica e 

Relatório Anual de Monitorização, dezembro de 2021, p. 6). 

4.1.1 Vítima   

Vítima e Vitimologia  

A vítima nunca foi um objeto de foque, a preocupação recaía sobre o 

agressor e no ato cometido. Anteriormente não se focava os estudos no porquê 

da vítima ser aquela em específico e não outra (Gonçalves, R., & Machado, C., 

2002). Na eventualidade foi desenvolvido e aprofundado o estudo da vítima e 
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da vitimologia. O conceito vítima deriva do latim victimāre 16, que significa, 

animal ou pessoa sacrificada a um criador. Segundo Hans Von Henting (1948), 

existe a possibilidade de um indivíduo ser vítima e delinquente/criminoso ao 

mesmo tempo, ou mesmo ainda, que um papel leve a outro, devido às 

circunstâncias, podendo iniciar primeiramente o papel de vítima ou de 

criminoso e vice-versa. O autor considerava que esse papel duplo do indivíduo 

era na atualidade o mais frequente, visto que os jovens para adquirirem 

dinheiro para a obtenção de substâncias ilícitas, necessitavam de cometer 

delitos. Considerava ainda a noção de “vítima latente”, que incluía ambos os 

géneros que tivessem predisposição para serem vítimas ou tivessem tendências 

criminosas (Hentig, 1948; Beristain, 2000, pp. 83-84).  

A vitimologia é uma disciplina que, como o nome indica, foca-se na 

vítima em específico e tem como objetivo a prevenção da vítimação, melhorar o 

bem-estar social e correção das consequências causadas pelo crime, 

“encarrega-se do estudo científico dos impactos dos danos (físicos, psicológicos 

e financeiros) provocados a vítimas, bem como do estudo dos efeitos da 

intervenção do sistema de justiça criminal” (Gaspar, 2020, p. 5). 

Conceito de Vitimologia  

O conceito de vitimologia começou a surgir na década de quarenta (40), 

introduzido por um psicólogo Hans Von Hentig e Benjamim Mendelshon 

advogado. Definindo-o como um causador de conflitos, visto que, para alguns 

teóricos era vista como uma ciência independente e, para outros, um ramo da 

criminologia. Em 1973 é realizado em Jerusalém o Primeiro Simpósio 

Internacional sobre Vitimologia, onde é discutido o papel da vítima e onde se 

incentiva o desenvolvimento de estudos focados na vítima. Uns anos mais tarde 

em 1979 foi realizado por Münster na Alemanha, o Terceiro Simpósio 

Internacional sobre Vitimologia, após o Simpósio foi fundada a Sociedade 

Mundial de Vitimologia (Junior, 2011, pp. 109-111) (Florêncio, 2013, pp. 11-13) 

(Beristain, 2000, p. 83). A vitimologia é uma ciência que têm o propósito de 

estudar as causas da vitimização criminal, as consequências e todas as reações 

que sejam resultantes. Inicialmente o conceito apenas derivava da dimensão 

criminal, porém, posteriormente com a evolução dos estudos, foram incluídas 

as medidas sociais, políticas e legislativas, tal como o conceito de vítima 

(Florêncio, 2013, pp. 11-13; Gonçalves, 2002, pp. 19-41). 

4.1.2. Agressor 

O agressor apresenta uma tendência em minimizar os atos de agressão, 

bem como a negação dos comportamentos abusivos, colocando na vítima o 

 

16 Como disposto no https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa/v%C3%ADtima  

https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa/vítima
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ónus da culpa, pelo facto do mesmo entender que a vítima tenha realizado/tido 

um comportamento que justifique a agressão (Hamberger, 1999; Ricardo da 

Costa Padovani, Intervenção Psicoterapêutica com Agressor Conjugal: Em 

Estudo de Caso, 2002).  

O papel de vítima e de agressor sofrem alterações, existindo vários 

estudos em que atribuem a predisposição do papel de vítima ou agressor. 

Caridade & Machado (2006), através dos seus estudos, demonstram que o 

papel de agressor é maioritariamente  presente no sexo masculino, enquanto o 

sexo feminino assumia maioritariamente o papel de vítima (Sónia Caridade, 

2006). 

Contudo, surgiram novos estudos, referindo que as vítimas na 

generalidade dos casos, não são do sexo feminino nem os agressores do sexo 

masculino. Em que os atos de abusos cometidos durante a relação são 

cometidos por ambas as partes, em casos de relações de namoro mais jovens, 

referindo que ambos os sexos podem ser considerados violentos (Carla 

Machado M. M., 2003).  

É importante referir que em alguns casos, crianças e jovens, 

desenvolvem-se em ambiente familiar violento e, devido a esse facto, tendem a 

replicar o padrão em relações futuras. Contudo, os agressores e as vítimas, se 

não forem submetidos a um tratamento, podem nunca deixar de o ser 

(respetivamente) (APAV/ Associação de Apoio à Vítima, 2011, p. 15). A 

denúncia é o primeiro passo para prevenir uma tragédia futura, tal como fazer 

um acompanhamento profissional especializado a ambos. É importante 

esclarecê-los, que certas atitudes não são manifestações de amor, como é 

exemplo a ameaça, o controlo, a humilhação, a pressão seja social ou amorosa, 

entre outros (Sónia Silva, 2015, p. 1)17. 

Como forma explicativa do efeito de aprendizagem, refere que “pode 

também levar à replicação dos modelos violentos, assumindo o papel de pessoa 

agressora, quer na infância, quer nas relações de intimidade futuras, tais como 

o namoro e a conjugalidade adulta. A possibilidade da variabilidade individual 

encontrada pode resultar de experiências de violência que podem reproduzir-se 

 

17 RTP Ensina- Artigo- Consultado em 14/10/2021- https://ensina.rtp.pt/artigo/violencia-no-namoro-e-

crime-publico/   (“A peça conta com declarações de jovens não identificados, Ana Guerreiro, da UMAR, e 

Madalena Sofia Oliveira, investigadora sobre a Violência no Namoro.”) 

2 Crime público- É um crime, cujo procedimento, não necessita de queixa, basta apenas a sua notícia/ 

conhecimento por parte das autoridades judiciárias ou policiais, porém qualquer pessoa pode proceder à 

denúncia. O procedimento decorre podendo sobrepor-se à vontade do titular. Consultado em 21-07-2022- 

https://www.pgdporto.pt/proc-web/faq.jsf?ctxId=85&subCtxId=86&faqId=432&show=&offset=  

https://ensina.rtp.pt/artigo/violencia-no-namoro-e-crime-publico/
https://ensina.rtp.pt/artigo/violencia-no-namoro-e-crime-publico/
https://www.pgdporto.pt/proc-web/faq.jsf?ctxId=85&subCtxId=86&faqId=432&show=&offset
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de forma isolada, repetida ou cumulativa, de gravidade diversa, ao longo da 

vida e em diferentes contextos.” (Ciência, maio de 2020, p. 20).  

Poiares (2016) refere que, “o ser humano, como sabemos, é um produto 

do somatório das suas vivências desde que nasce até que lhe colocam termo à 

vida. É o resultado das experiências positivas e negativas que foram 

percecionadas ou transmitidas” (Poiares, 2016, p. 149). Referindo que, o ser 

humano para a formação da sua identidade depende da socialização. Como 

descrito na obra de Jorge Dias, a categoria das teorias psicossociológicas, duas 

teorias (a containment theory e a teoria do vínculo), sublinham que, ao longo 

da vida do indivíduo, a sua personalidade é dinâmica, sendo que os seus 

comportamentos não são marcados pela aprendizagem que teve na primeira 

infância, situação oposta à da fixidez e invariabilidade defendida pelas teorias 

psicodinâmicas. Contudo, isto não impede que estas teorias deixem de ser 

consideradas, teorias da personalidade (Dias M. d., 1997, p. 217). 

5. Relações amorosas  

As relações amorosas englobam diversas trocas entre indivíduos, como a 

ternura, respeito recíproco, coberto de paixão (Zimerman, 2001). Uma relação 

amorosa define-se através do envolvimento voluntário e necessariamente 

recíproco, de indivíduos e difere de outros relacionamentos com os respetivos 

pares, pela sua elevada e diferente intensidade. O que caracteriza uma relação 

amorosa são os comportamentos sexuais e afetivos (carinho) (Collins, 2009, pp. 

631-652). Collins refere que, o relacionamento amoroso é uma relação entre o 

conhecimento mútuo de contínuas interações voluntárias (Collins W. A., 2003).  

E. Erickson Brown (1999) propõem existir um modelo de relação 

romântica sequencial na adolescência, a mesma desenvolvida em quatro fases. 

A primeira fase, iniciação (entre os 11-13 anos), revela-se pelo egocentrismo do 

adolescente e preocupação com as suas competências pessoais. Na segunda 

fase, estatuto (entre os 13-16 anos), o adolescente sofre perante a pressão das 

relações românticas envolventes, podendo estas servir como aceitação num 

determinado grupo de pares. Na terceira fase, afeto (entre os 17-21 anos), o 

que muda a orientação do contexto envolvente da relação, o foco passa a ser a 

relação em si, existindo um maior envolvimento emocional e sexual, e existe 

uma desvalorização relativamente a todos os pontos referidos anteriormente 

como o estatuto, entre outros. Por fim, a ligação (a partir dos 21 anos) o casal 

procura manter a profundidade da relação, projetando a sua relação atual para 

o futuro. Como referido por Maria Ferreira, “Este modelo defende que até à 

fase do afeto, o adolescente encontra-se muito centrado em si mesmo e na 

tarefa de construção da sua identidade, perdendo, o grupo de pares, 

progressivamente a sua importância no relacionamento íntimo do jovem.”  

(Ferreira, 2021, p. 7).  
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Numa relação amorosa podem haver altos e baixos e existem claras 

distinções entre relações saudáveis e tóxicas. O conceito de relação saudável é 

subjetivo, porque as opiniões variam, mas de uma forma geral, uma relação 

saudável, independentemente da índole (amizade, familiar, casal e etc.) é onde 

ambas as partes se sentem apoiadas e bem consigo mesmas (Emoções, 

relações violentas, 2022, p. 1). 

Numa relação amorosa saudável, nem tudo é perfeito e a mesma não é 

uma ciência exata, como depende de dois indivíduos, por vezes pode ser 

instável. Pode haver momentos bons, momentos complicados. Pode, por vezes 

chegar a existir crises em que a relação passe de saudável a tóxica ou abusiva. 

Existem vários fatores que nos indicam se uma relação é saudável, apesar de 

não ser linear; distinguem-se comportamentos como a partilha, a negociação, 

segurança, confiança honestidade, comunicação igualdade e respeito, estes são 

os fatores considerados pelo SNS 24 (Ver Tabela 1 do Anexo I, pág. 190)  

(Emoções, relações violentas, 2022, p. 1). O SNS considera que, determinados 

comportamentos, como a igualdade na relação, a felicidade mútua por sucessos 

individuais ou conjuntos, aceitar o parceiro tal como é, existindo um 

crescimento pessoal e mútuo durante a relação. O casal vê os conflitos como 

obstáculos, os quais, podem ultrapassar juntos e melhorar, chegando a mútuos 

acordos (Emoções, relações violentas, 2022, p. 1). Destacam-se algumas 

características que podemos observar numa relação tóxica, tais como, o 

domínio que um dos elementos tem sobre o outro, constantes atitudes de 

controlo quanto aos amigos ou mesmo família, fazer comentários depreciativos 

onde leva a que uma das partes se sinta mal consigo mesma. Também, 

atitudes como o desinteresse no sentido de mudar e superar os obstáculos que 

vão surgindo ao longo da relação. Este tipo de relação pode ter vários tipos de 

repercussão a nível pessoal, verificando-se através de comportamentos como, a 

baixa autoestima, irritabilidade, tristeza, dificuldade em dormir, isolamento, 

ansiedade, entre outros (Emoções, relações violentas, 2022, p. 1). Devido ao 

histórico de vida geral de uma das partes, ao invés de uma relação ser 

prazerosa e afetuosa, podem surgir outros sentimentos escondidos, menos 

positivos, tais como, a agressividade e raiva, entre outros, o que pode levar a 

uma relação tóxica (Oliveira I. D., 2021, p. 21).  

As relações amorosas no período da adolescência apresentam uma 

grande importância no desenvolvimento do indivíduo e na criação de 

identidade. Posteriormente, auxiliam no desenvolvimento da aprendizagem para 

as relações amorosa na fase adulta. As experiências vividas na adolescência 

servem de ensinamentos e aprendizagens para o futuro do indivíduo. Por 

exemplo, aprender a relacionar-se com outros e a testar as suas capacidades 

(Aguiar, 2011) (Oliveira I. D., 2021; Deborah P. Welsh, 2009).   
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É importante mantermos relações saudáveis ao longo da vida, pois estas 

contribuem para a felicidade e, deste modo, ajudam na evolução como seres 

humanos contribuindo em grande parte para o bem-estar físico e mental. 

Sendo que, as relações amorosas apresentam vinculações, acaba-se por ver o 

parceiro como porto seguro, contribuindo assim na melhoria da autoestima. 

Na atualidade, como nos encontramos numa era digital, os adolescentes 

têm mais facilidade em comunicar uns com os outros e essa facilidade ajudou a 

vencer medos e inseguranças próprias da idade. Despertos para esta nova 

realidade, os adolescentes têm ao seu dispor inúmeras possibilidades de 

contactos entre si e isto traduz-se na facilidade em criar relações interpessoais 

(Sónia Caridade T. B., 2019, pp. 93-105). Essas relações são por norma menos 

profundas, e mais indefinidas, sendo na maioria dos casos de curta duração. 

Este facto apresenta também uma instabilidade amorosa e dificuldade em 

manter um compromisso (Juliana Franzi, 2018; Luciane Najar Smeha M. V., 

2013; Ferry, Aprender a viver:filosofia para os novos tempos, 2007). No estudo 

desenvolvido por Chaves (2010) a análise revelou que as perceções dos jovens 

variam entre duas partes. Uma das partes vê o relacionamento como 

relacionamentos anteriores, e a segunda parte perceciona o relacionamento 

amoroso como algo desordenado, instável, inseguro e frágil (Chaves, 2010; 

Luciane Najar Smeha M. V., 2013, pp. 33-45).  

 

6. Adolescência  

A adolescência é algo considerado recente por muitos autores, não 

sendo valorizada como um momento importante do desenvolvimento do 

indivíduo. Porém, esta fase é muito importante para o desenvolvimento de uma 

identidade própria, que é por sua vez reorganizada em função de várias 

alterações fisiológicas, culturais e psicológicas. Anteriormente ao século XVIII, a 

puberdade era apenas associada a mudanças físicas em ambos os géneros 

(Osório, 1992). Entre os séculos XVIII e XIX, com as consequências acarretadas 

pela Segunda Guerra Mundial, surgiram alterações como a inserção das 

crianças no meio escolar, o que evitou a transição direta para a fase adulta. 

Trazendo assim, a fase intermédia, que ficou marcada pela imaturidade, 

conflitos de identidade, entre outros. Posto isto, um indivíduo na fase da 

adolescência passou a ser integrado num grupo social autónomo (Oliveira I. D., 

Violência no Namoro: Legitimação da Violência nas Relações Amorosas entre 

Adolescentes, 2021, p. 6). Na atualidade, é uma fase cheia de incertezas, 

irritação e mau humor, tristeza e por vezes a falta de autoestima acentuada  

(Oliveira I. D., 2021, p. 6; Becker, 2017). A OMS refere que a adolescência é o 

período que decorre entre os 10 e os 19 anos. Durante esse período surgem 
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algumas transformações tanto físicas, cognitivas e sociais  (Martins, 2005, pp. 

129-135). Porém o término da adolescência não é tão linear como indica 

Ferreira, varia de pessoa para pessoa (Ferreira, 2021, pp. 6-7). No entanto, a 

adolescência é a fase mais importante de desenvolvimento do jovem, tanto em 

competências sociais e relacionais. Surgem as relações românticas e é através 

destes relacionamentos que os jovens satisfazem as suas necessidades 

“companheirismo, intimidade, suporte, autonomia e estatuto social”  (Wehner, 

1997). Como referido por Maria Ferreira (Ferreira, 2021), “Estas atitudes e 

crenças servem de base para o desenvolvimento futuro de competências e 

padrões de comportamento. Nestas condições, o namoro durante a 

adolescência serve como exercício prático para os relacionamentos adultos”, 

com base em (Ehlert, 2007) (Deborah P. Welsh, 2009).   

Podemos caracterizar algumas fases da adolescência e, atualmente 

devido a dificuldades socioeconómicas, os jovens adultos permanecem em casa 

dos seus pais até mais tarde comparativamente com à alguns anos atrás. Por 

este motivo é impossível definir por norma quando começa e acaba a 

adolescência, tendo cada indivíduo o seu tempo de desenvolvimento (M. 

Vitiello, 1986). É possível distinguir as várias fases da adolescência por diversos 

fatores, em particular, através do fator idade. Todos os indivíduos passam pelos 

mesmos processos fisiológicos denominados de puberdade até atingir a idade 

adulta. No entanto, este processo ocorre a diferentes ritmos de acordo com o 

indivíduo  (Fonseca H. , 2008). Segundo a OMS (2002), existem três fases da 

adolescência, sendo elas denominadas de: Adolescência Precoce (entre os 10 e 

os 13 anos), a Adolescência Média (entre os 14 e os 15 anos) e Adolescência 

Posterior (entre os 16 e os 19 anos)  ((OMS), Adolescent Friendly Health 

Services - An Agenda dor Change, 2002).  

Coslin refere que a definição clássica de adolescência deriva do verbo 

adolescer que significa “crescer, desenvolver-se.”  (Coslin, 2009). Segundo 

Coslin 2009 e vários autores, a adolescência é “uma etapa intermédia do 

crescimento humano que decorre entre a infância e a idade adulta” e ainda 

segundo Hurlock adolescência significa “crescer para a maturidade”  (Coslin, 

2009) (Hurlock, 1979). Na adolescência as relações amorosas são vividas e 

experienciadas de uma forma mais intensa, especialmente pelo facto da 

adolescência ser um período confuso e de várias mudanças na vida do indivíduo 

e ainda uma preparação para a vida futura  (Ferro, 2009). Durante o período da 

adolescência é importante, a nível psicossocial, a inserção num grupo de pares, 

a família, a sexualidade, escolarização e profissionalização são aspetos 

relevantes neste período  (Ferro, 2009). Durante este período o grupo social 

dominante,  é o grupo de amigos, que se mantem através da confiança entre 

os membros, fornecendo um ambiente seguro para a partilha de informação e 
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compartilhamento de conhecimentos e interesses comuns, facilitando a partilha 

de gostos, escolhas de parceiros, sentimentos relativamente a familiares e a 

terceiros  (Ferro, 2009) (Atger, 2004). 

 

 O Guia de Intervenção Integrada Junto de Crianças ou Jovens Vítimas 

de Violência Doméstica, está enquadrado no Plano de Ação para a Prevenção e 

o Combate à Violência Contra as Mulheres e à Violência Doméstica 2018-2021, 

integrado na Estratégia Nacional para a Igualdade e a Não Discriminação 2018-

2030 – Portugal + Igual, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 

61/2018, de 21.05.2018, sob a coordenação da CIG, considera que criança e 

jovem, é toda a pessoa singular com idade inferior a 18 anos.  

De acordo com a Convenção sobre os Direitos da Criança, adotado pela 

Assembleia Geral da ONU em 20 de setembro de 1989, todo o indivíduo com 

menos de 18 anos é considerado criança. Em “conformidade com os princípios 

proclamados pela Carta das Nações Unidas, o reconhecimento da dignidade 

inerente a todos os membros da família humana e dos seus direitos iguais e 

inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo; 

Convictos de que a família, elemento natural e fundamental da sociedade e 

meio natural para o crescimento e bem-estar de todos os seus membros, e em 

particular das crianças, deve receber a proteção e a assistência necessárias 

para desempenhar plenamente o seu papel na comunidade; Reconhecendo que 

a criança, para o desenvolvimento harmonioso da sua personalidade, deve 

crescer num ambiente familiar, em clima de felicidade, amor e compreensão;.” 

(Crianças, 1989). Tendo presente que, como indicado na Declaração dos 

Direitos da Criança, adotada em 20 de novembro de 1959 pela Assembleia 

Geral das Nações Unidas, “a criança, por motivo da sua falta de maturidade 

física e intelectual, tem necessidade de uma proteção e cuidados especiais, 

nomeadamente de proteção jurídica adequada, tanto antes, como depois do 

nascimento.”  (Crianças, 1989). 

Como referido anteriormente, na adolescência, os jovens adultos, são 

instáveis, devido às suas mudanças externas, que posteriormente os levam ao 

desenvolvimento de relações especiais, de grande intensidade e intimidade. De 

acordo com Buist, Dekovic, Meeus e Van Aken (2002), a “vinculação” é um 

termo tradicionalmente usado como representação de uma relação emocional, 

afetiva, visto que, é estabelecida uma relação primordial entre o indivíduo e os 

seus progenitores ou cuidadores. Esta relação acaba por sofrer 

desenvolvimentos sendo a vinculação contínua e que por sua vez se alarga a 

outras figuras significativas (Kirsten L. Buist, 2002, pp. 167-176). Posto isto, 

autores como Matos, Barbosa e Costa (2001), consideram que na adolescência, 

o desenvolvimento de relações amorosas funciona como um contínuo na 

vinculação afetiva do indivíduo, que leva à criação ou recriação de um 
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sentimento de segurança, tal como nas vinculações primordiais familiares, que 

eventualmente prepara o individuo para não só o desenvolvimento, mas a 

autonomia e adaptações a contextos que vão surgindo. Assim sendo, os jovens 

têm tendência a procurar outra(s) figura(s) que se revelam importantes para o 

crescimento pessoal, pelas suas similaridades e partilha de vivências comuns 

(Olga Melo, 2013) (Bowlby, 1958). Na adolescência (jovens adultos) a 

vinculação romântica, depende da qualidade das relações primordiais, tal como 

as experiências de segurança ou insegurança durante o desenvolvimento das 

relações românticas (Dinero, 2008, pp. 622-632). 

7. Ciúme 

Ciúme é uma palavra que, de acordo com o Professor José Luiz Fiorin, do 

Departamento Linguística da FFLCH da USP, provém do latim comum, zelúmen, 

que anteriormente surgiu da palavra grega zelous, que mais tarde veio a 

originar a palavra jealous, traduzida do inglês que significa “ciumento” ou 

jealousy “ciúme”. Zelo é considerado outra determinação de ciúme, no sentido 

de zelar ou cuidar de alguém por quem temos alguma espécie de carinho ou 

apreço. O ciúme fornece uma ideia de propriedade associada à afeição que é a 

primeira definição de ciúme e este sentimento é universal. No entanto, o 

sentimento de ciúme nunca vem só, podendo surgir acompanhado de 

sentimentos como o medo, a ansiedade, a angústia, o que provoca uma aflição 

e sofrimento, é ainda “proveniente do desejo de exclusividade no amor de 

determinada pessoa” (Ferreira-Santos, 2011). 

Alguns pensadores defendem que a origem desta reação seja 

psicocultural, resultando de um “fator maior, que coloca em risco a nossa 

segurança afetiva, pois nós depositamos nas coisas e nas pessoas um valor de 

propriedade que representa nada mais nada menos que nós mesmos” (Ferreira-

Santos, 2011). O ciúme normalmente está associado a relações amorosas, 

porém, também surge noutro tipo de relações. Para alguns, sentir ciúme é 

quase como uma obrigação no amor. Alguns casais consideram que se pode 

verificar a intensidade do amor pelas demonstrações de ciúmes. Porém para 

outros, a provocação do ciúme, é uma forma de alertar o parceiro para a 

possibilidade de perda ou de valorização da autoestima (Ferreira-Santos, 2011). 

Este sentimento pode afetar o desenvolvimento da relação amorosa, visto que, 

quando intensa pode prejudicar o equilíbrio emocional. 

Ciúme é um sentimento experienciado por todos os humanos, visto que, 

para além de estarem familiarizados com este, pode-se observá-lo em relações 

externas, como entre amigos, ou familiares, entre outros (Mallmann, 2015). O 

psiquiatra Freud compara o ciúme a emoções normais que possamos sentir, 

descreve ainda que se “alguém parece não possuí-lo, justifica-se a inferência de 



Violência no Namoro em Crianças e Jovens: Perceções 

33 
 

que ele experimentou severa repressão e, consequentemente, desempenha um 

papel ainda maior na sua vida mental inconsciente”  (Freud, 1922-1976, p. 

271). O problema deste sentimento verifica-se quando deixa de ser ténue e 

passa à extremidade, em que a sua intensidade pode ser revelada como uma 

patologia.  

O ciúme patológico, segundo Zimerman (2001), caracteriza-se como um 

desejo de controlo total sobre os sentimentos e comportamentos com 

parceiro(a)  (Zimerman D. , 2001, pp. 69-315). O sentimento desmedido de 

perder o companheiro para outrem, reais ou imaginários introduz um 

sentimento de desconfiança excessiva, o que prejudica o relacionamento 

interpessoal (Silva P. , 1996). Quando experienciado o ciúme patológico, 

surgem emoções como ansiedade, depressão, raiva, vergonha, insegurança e 

desejo de vingança, entre outros  (Lachaud, 2001) (Cláudia Carolina Pererira) 

(J. G. Ballone, 2008) (Melo, 2016).  

 

8. Violência no Namoro   

No decorrer da vida dos indivíduos, em alguma altura os mesmos 

estiveram inseridos numa/as relação/ões amorosa/s. Existe uma maior 

tendência para a ocorrência de atos violentos aquando das relações mais 

duradouras e em que existe a coabitação. Aproximadamente 28% dos homens 

e mulheres já passaram por uma situação de violência em algum momento da 

sua vida (Carla Machado) (Fonseca, 2006) (João Redondo, 2012, p. 62). 

A violência no namoro verifica-se quando uma das partes magoa, quer 

física, emocional ou sexualmente, entre outras, a outra parte. Ou seja, uma das 

partes é vítima e outra a agressora, podendo, por vezes, ser uma mutualidade 

de agressões de ambas as partes. A violência no namoro é um flagelo que pode 

acontecer em todos os tipos de relações, sejam elas mais ou menos 

duradouras, casuais ou entre pessoas do mesmo género ou não. As relações 

amorosas têm tendência a serem todas diferentes. O que não quer dizer que 

todas as relações abusivas incluam violência física pois podem existir outros 

tipos de violência, ou vários, na mesma relação. A violência no namoro é um 

ato contínuo ou pontual “que tem como objetivo ter mais poder e controlo do 

que a outra pessoa envolvida na relação” (Psicólogos, Violência no Namoro, 

2022). A violência no namoro pode acontecer devido a vários fatores, como: 

disfuncionamento familiar, influência das novas tecnologias, ineficácia e 

impreparação do sistema, características individuais dos jovens, influência dos 

pares, entre outros (Soeiro, 2018).  

A teoria da moldagem tende a demonstrar relação direta entre a 

violência interparental e a violência no namoro, defende que, os jovens 
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apresentam uma predisposição a replicar ou aceitar certos comportamentos por 

entendê-los como naturais, tal como o uso de violência na resolução de 

problemas  (David S. Riggs, 1996). A investigação, demonstra que as 

consequências desses comportamentos, no género feminino, não são as 

mesmas que no masculino. As raparigas que testemunham condutas violentas 

tendem mais frequentemente a sofrer de violência no namoro, enquanto os 

rapazes tendem a adotar um papel de agressor  (Barros, 2014, p. 20). A nossa 

casa, deveria ser um espaço de confiança e como Giddens cita, “O lar é o lugar 

mais perigoso nas sociedades modernas, já que uma pessoa de qualquer sexo 

ou idade tem maiores probabilidades de vir a ser fisicamente atacada dentro de 

casa, do que na rua e à noite.” (Poiares, 2016, p. 22) (Giddens, 2009) (Europa, 

2016, p. 10). 

A APAV é em Portugal a entidade promotora do Projeto LEAD 18, e do 

Projeto Daphne. Ambos os programas fornecem diretrizes e informação sobre a 

VN, descrevem-na como um ato de violência, quer seja isolado ou repetitivo, 

cometido por uma das partes ou por ambas, numa relação amorosa onde 

podem acontecer diferentes formas de violência (LEAD, APAV, & Daphne, s.d.) 

(Ver Tabela 2 do Anexo I, pág. 191). 

O RMVN retrata maioritariamente a violência doméstica, porém como a 

violência no namoro se encontra incorrida legalmente na VD, no ano de 2021 

12,2% dos participantes do relatório, correspondiam a relações de namoro, 

presentes ou passadas. Os casos em que a vítima é mulher e o agressor é 

homem varia entre 80% entre casais de namorados e 83% entre cônjuges e 

ex-namorados. No caso de a vítima ser do sexo masculino, os valores alteram-

se drasticamente, em que 11% são ex-namorados. Em situações em que 

ambos são do mesmo género os valores variam entre 4% e 8% (Violência 

Doméstica e Relatório Anual de Monitorização, dezembro de 2021, p. 5). 

Segundo Anderson e Bushman (2002), o principal objetivo da agressão 

física é o dano extremo, no entanto, consideram toda a violência agressão, 

mesmo as situações não violentas (Anderson, 2002). Como refere Costa e 

Duarte (2000), todo o ato de violência, provoca no ser humano dano 

emocional, dor, mal e sofrimento, com recurso à força ou não, com o objetivo 

de afetar a integridade física e/ou psicológica do indivíduo (Costa, 2000).   

A APAV realizou um estudo em Portugal, com 4500 jovens, com idades 

compreendidas entre os 13 e os 29 anos e o mesmo concluiu que, 1 em 4 

jovens já foram “vítimas de algum tipo de conduta abusiva pelo/a namorado/a.” 

(Folha Informativa, 2020, p. 1). Os rapazes aparentemente apresentam mais 

tendência para a violência física, e o impacto psicológico e emocional é mais 

 

18 Projeto Europeu, com o objetivo de informar de modo a prevenir a violência.  
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notório nas raparigas. No entanto, a violência mais reiterada pelas mulheres, é 

em defesa da violência exercida sobre elas (Folha Informativa, 2020, p. 1). 

Após uma análise comparativa dos dados de 2018 e 2019 no Estudo Nacional 

de Violência no Namoro, verificou-se um aumento em todos os tipos de 

violência. Visto que, a violência no namoro, engloba vários tipos de violência 

(UMAR, 2020, p. 9). 

 A APAV no ano de 2019 indica que pelo menos 53,9% da população já 

sofreu de algum tipo de ato violento (53,6% mulheres e 55,2% homens), em 

que 14,5% das mulheres e 11,5% dos homens já sofrerem de violência por 

chantagem. Porém, 35% já participou em pelo menos um ato violento na 

relação íntima (33,4% mulheres e 40,7% homens).  

A Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro desenvolveu o 

Violentómetro, é uma escala que têm como objetivo ajudar a identificar e a 

medir comportamentos de violência (UTAD, 2016, p. 1). 

A violência não surge segundo uma ordem pré definida, podendo ocorrer 

a violência física ou verbal em primeiro lugar ou outros tipos de violência. Um 

determinado sentimento amoroso não é expresso através de qualquer tipo de 

comportamentos violento  (LEAD, APAV, & Daphne, s.d., p. 1). 

8.1. Legitimação da Violência no Namoro  

É transversal a alguns investigadores, que a legitimação da violência em 

geral, e no namoro em particular, têm as suas raízes no seio familiar e é 

sobretudo fruto das aprendizagens primordiais, por intermédio de pessoas que 

para a criança sejam referência. As crianças acabam por legitimar o conceito de 

violência familiar, bem como os atos reiterados (Ema Mendes, 2010). Como 

Reitzel-Jaffe e Wolfe (2001, cit. por Caridade, 2008) (Caridade & Machado, 

Violência Sexual no Namoro: Relevância da Prevenção, 2008) (Félix, 2012, p. 

15). Lichter e McCloskey (2004) referem que, crianças desenvolvidas em 

ambientes familiares agressivos, aceitando e entendendo os atos de violência 

como forma normal de resolver conflitos representam um fator de risco nas 

relações interpessoais, legitimando assim o uso da violência, nas relações 

amorosas, e em alguns casos aceitando-a como prova de amor (L.E. Lichter, 

2004)  (Félix, 2012, p. 15).    

A aceitação e banalização da violência por parte da vítima pode ser 

considerado um fator de risco de vítimação, sendo considerado um dos mais 

importantes. Por norma, esta banalização dos atos reiterados leva a uma 

continuação dos mesmos nas relações amorosas, e é um facto de difícil 

consciencialização por parte da sociedade, especialmente nas camadas mais 

jovens (Maria Clara Amado Apóstolo Ventura, 2013).  
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A violência no namoro, assume por vezes uma forma silenciosa, pelo 

facto de alguns comportamentos exercidos pelo agressor passarem 

desapercebidos aos olhos da vítima, sendo estes comportamentos vistos pela 

vítima como manifestações de amor (Folha Informativa, 2020, p. 1). 

A APAV refere ainda que, a paixão/ amor nunca é expressa através de 

atos de violência ou comportamentos abusivos pela outra pessoa envolvente na 

relação e que os ciúmes não são uma forma de justificação para tais 

comportamentos. (LEAD, APAV, & Daphne, s.d.).  

Nas questões amorosas, as relações tornam-se mais íntimas e “cegas”, 

em jovens adultos, do que em estádios anteriores. Os jovens adultos, 

despendem um maior foco na exploração da intimidade emocional e física, 

menosprezando o lazer. (Arnett, 2000)  

Na violência no namoro, alguns comportamentos são legitimados: 67% 

dos/as jovens não consideram violência no namoro pelo menos um dos 

comportamentos em questão, sendo, a forma de violência mais exercida, o 

controlo (26%), em segundo encontra-se a perseguição (23%), em terceiro a 

violência sexual (19%). Os jovens legitimam cerca de 15% de violência 

psicológica, 14% violência através das redes sociais e por fim, cerca de 5% 

legitimam a violência física. O sexo masculino, na generalidade dos atos, 

apresenta maior taxa de legitimação, sendo a pressão para ter relações sexuais, 

a maior discrepância na dita percentagem, onde as raparigas apresentam uma 

taxa quatro vezes maior (16% vs. 4%) (UMAR, 2020). 

Existem ainda, um conjunto de atos aceites entre os/as jovens, como por 

exemplo, entrar nas redes sociais sem autorização (35% aceitam), insultar 

durante discussão/zanga (25% aceitam), pressionar para beijar (29% aceitam), 

incomodar/ procurar insistentemente (23% aceitam), insultar através das redes 

sociais (17% aceitam) e empurrar/esbofetear sem deixar marcas (6% aceitam). 

Segundo dados da UMAR, as percentagens de atos violentos diminuíram em 

2020, comparativamente ano de 2019  (UMAR, 2020, pp. 07-10). 

9. Fatores de Risco da Vítimação  

Para proceder à caracterização da vítima é importante referir o conjunto 

diversificado de fatores de risco que contribuem para o maior aumento da 

vítimação das crianças e jovens. Os fatores de risco de vítimação, como o nome 

indica, são situações que podem aumentar a probabilidade de comportamentos 

abusivos (CIG, maio de 2020, p. 23). Existem, fatores de risco individuais, 

fatores de risco relacionais, fatores de risco comunitários e fatores de risco 

sociais, “segundo o modelo ecológico defendido pela Organização Mundial de 

Saúde para a explicação do fenómeno da violência” (APAV/ Associação de Apoio 
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à Vítima, 2011). Dos fatores de risco individuais fazem parte, o sexo, a idade, 

as características físicas, reduzida autoestima, elevada ansiedade e 

insegurança, défices na capacidade de autorregulação emocional e na gestão 

de acontecimentos negativos, vulnerabilidade/fragilidade emocional, défices de 

atenção e hiperatividade, história prévia de vítimação. Nos fatores de risco 

relacionais, fazem parte, pobres competências interpessoais, baixo nível 

socioeconómico da família de origem, experiência de acontecimentos de vida 

que alteram a estrutura e dinâmica familiar (ex: divórcio dos pais; desemprego; 

falecimento de um dos progenitores), hiperproteção dos pais face aos filhos, 

conflituosidade entre os elementos da fratria (entre irmãos). Dos fatores de 

risco comunitários, que engloba o meio escolar e desempenha um papel 

potenciador de risco de vítimação por bullying, por motivos como, “dificuldade 

na identificação, sinalização e consequente atuação no fenómeno de bullying, 

ausência de comunicação acerca das temáticas da vítimação em contexto 

escolar, perceção de insegurança dos alunos face ao próprio ambiente escolar” 

(APAV/ Associação de Apoio à Vítima, 2011). Por fim, os fatores de risco 

sociais, que através das normas sociais, mais pormenorizadamente descritas na 

tolerância e desvalorização social do fenómeno da violência em contexto 

escolar, na ausência de normas e regras claras (APAV/ Associação de Apoio à 

Vítima, 2011). Segundo o Guia de Intervenção Integrado Junto de Crianças ou 

Jovens Vítimas de Violência Doméstica, existe uma caracterização dos fatores 

de risco associados às crianças ou jovens, como o nascimento prematuro ou de 

baixo peso, o que pode levar a uma condição de saúde frágil, menor 

responsabilidade a estímulos e maior dificuldade em acalmar. Outros fatores, 

como a deficiência sensorial, intelectual, física e ou doença mental, doença 

crónica e perturbações do desenvolvimento, também estão incluídos nos fatores 

de risco associados às crianças ou jovens. Outros fatores de risco que também 

podem surgir e têm de ser tidos em consideração pelos profissionais, são os 

fatores de proteção, que “incluem variáveis físicas, psicológicas e sociais que 

apoiam e favorecem o desenvolvimento individual e social, e podem remover 

ou minorar o impacto dos fatores de risco”, cujos alguns exemplos perante a 

criança ou jovem são, por exemplo o sucesso escolar, boas competências socio 

emocionais, capacidade de resolução de problemas ou capacidade de solicitar 

ajuda, vinculação segura à família, entre outros. No caso dos familiares e ou 

contextos de vida, temos uma boa rede de suporte familiar, uma família 

funcional, com normas e valores, integrada na comunidade, entre outros (CIG, 

maio de 2020, pp. 23-24). Enquanto os fatores de agravamento são “eventos 

ou circunstâncias na vida da criança ou jovem, família ou cuidadores/as que 

alteram a dinâmica entre os fatores de risco e os fatores de proteção e podem 

precipitar a ocorrência de maus tratos”, como é exemplo o aparecimento súbito 

de doença grave em familiares, desastre natural, pandemias, idade inferior a 6 

anos, vítimação múltipla e vítimação em diversos contextos, institucionalização, 
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desemprego de familiares, migração, entre outros (CIG, maio de 2020, pp. 24-

25). 

Para além dos fatores de risco anteriormente mencionados, segundo 

Coie et al. (1993), os fatores de risco são todas as variáveis que contribuam 

para o aparecimento de determinadas situações. Em causa estão as situações 

de violência na relação de intimidade, que poderá agravar-se com o tempo e 

perpetuação de atos de abuso, tornando a relação amorosa, tóxica (Coie, 1993) 

(Oliveira I. D., 2021) Caridade definiu na sua obra “Vivências Íntimas Violentas: 

Uma Abordagem Cientifica (2011)”, classificou seis tipo de fatores de risco, 

como o fator familiar, que engloba os maus tratos parentais, violência entre o 

casal, entre outros. Em segundo classificou, o fator ambiental, que se se 

encontra ligada aos grupos de pares. Em terceiro, o fator sociodemográfico, 

que engloba o género, idade e cultura; em quarto o fator intrapessoal, que se 

encontra associado à forma como a vítima se vê a si mesma, autoestima e 

ausência de autoconfiança. Em quinto, encontra-se o fator interpessoal, que 

são todos os meios que são realizados com fim a solucionar o problema. Por 

fim, o fator situacional ou contextual, que engloba a uso de substâncias ilícitas, 

como álcool ou drogas (Caridade S. , Vivências Íntimas Violêntas: Uma 

Abordagem Científica, 2011)  (Fremouw, 2001)  (Caridade S. , 2011) (Arriaga, 

2014) (O'Keefe, 1997). O’Keefe menciona ainda que o fator socioeconómico 

baixo/ estatuto económico baixo é um dos fatores diretamente ligados à 

violência nas relações íntimas. Uma família com estatuto económico baixo, tem 

mais tendência a experienciar relações violentas, pois encontram-se expostos a 

fatores de stress relacionadas com o desemprego, problemas financeiros, entre 

outros (O' Keefe, 1998) (1997). 

 De acordo com M. Duarte, 2011, “todos os fatores que influenciam o 

jovem agressor podem contribuir de algum modo para a sua formação 

enquanto adolescente, influenciando os seus atos e escolhas, sendo estas as 

características, bem como as das vítimas, que os investigadores têm utilizado 

como base para a diferenciação dos fatores de risco.” (Duarte, 2011). Segundo 

Wolfe, Wekerle e Scott (1997) o facto de presenciar a violência no seio 

familiar/interparental, ou mesmo experienciar o papel de vítima durante a 

infância, verifica-se um dos fatores mais relevantes para um envolvimento 

futuro numa relação violenta (Barros, 2014). A teoria da aprendizagem social 

indica que, testemunhar condutas violentas no seio familiar, pode desencadear 

normas agressivas (deLara, 2010, p. 181). Refere ainda que, os 

comportamentos aprendidos durante o desenvolvimento da criança tendem a 

ser imitados na fase adulta, visto que os seus prestadores de cuidados 

apresentam este modelo violento como correto (Bandura, 1961) (Arriaga, 2014) 

(O'Keefe, 1997). 
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A satisfação relacional pode apresentar consequências como o despoletar 

da vítimação e a perpetração  (Fremouw, 2001). Autores como Murray e 

Kardatzke (2007) consideram a dependência, a duração e a seriedade da 

relação como fatores interpessoais. (Kardatzke, 2007). Por fim, os fatores de 

risco situacionais, que têm em conta a ligação direta entre o consumo de 

substâncias de abuso e a violência nas relações amorosas (LCDR & MPH, 2003). 

São exemplo de alguns indicadores de vítimação, a tristeza, a diminuição 

da autoconfiança, distanciamento a pessoas anteriormente próximas, 

desinteresse súbito em atividades que anteriormente eram apreciadas, fugas da 

escola e/ou casa, entre outros (Folha Informativa, 2020, p. 2). 

Para além dos fatores de risco, surgiram os indicadores de risco 

agravado, que através da sua incidência, podem aumentar a probabilidade de 

vítimação por ofensas à integridade física e ou psíquica graves podendo até 

levar à morte da vítima. Os indicadores são utilizados pelos profissionais, para 

complementar a observação da criança, que por sua vez leva à avaliação de 

risco, colocada em prática com instrumentos próprios e profissionais 

preparados. Os indicadores podem surgir nesta fase de observação e podem 

ser utilizados como orientação do/a profissional. A criança ou jovem não deve 

ser questionado/a sobre a presença ou ausência dos indicadores, bem como, no 

caso de, se detetados indicadores, deva-se comunicar ao profissional que fará a 

denúncia junto do OPC ou MP. No caso da criança ou jovem já estar a ser 

acompanhado por um profissional, no entanto continuarem a surgir indicadores 

de risco agravado, tal deve ser comunicado às mesmas entidades competentes 

incluindo a CPCJ. No caso do não surgimento do mesmo, importa relembrar que 

a VD é fenómeno dinâmico e subjetivo, o que nos indica que não é linear (CIG, 

maio de 2020, pp. 26-27).  

São indicadores de risco agravados, a ameaça ou tentativa de homicídio 

à vítima, tal como representações, ameaça ou utilização de arma, violência 

sexual, diminuição da ausência de remorso, historial criminal por parte da 

pessoa agressora, historial de VD em relações anteriores, criança ou jovem 

incluído em atos de violência entre o progenitor ou cuidador para com outros 

membros familiares, violência física aplicada diretamente à criança ou jovem, 

ou outros indivíduos vulneráveis, entre outros (CIG, maio de 2020, pp. 26-27).  

9.1. Sinais de Alerta 

É necessário estar atentos aos sinais de alerta pois estes podem indicar 

que uma criança é vítima de abusos e a mesma necessita de acompanhamento 

profissional, “são indicadores de uma probabilidade acrescida de ocorrência de 

maus tratos e implicam a necessidade de uma observação mais detalhada e 

consequente intervenção protetora. Os sinais de alerta, por si só, não permitem 
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diagnosticar uma situação de maus tratos, já que podem ser sinais e ou 

sintomas de outras problemáticas que não VD. Devem, por isso, ser 

interpretados à luz da sua intensidade, duração, frequência e contexto em que 

ocorrem.” (CIG, maio de 2020, pp. 19-20) (CIG, Dados Trimestrais/ Crimes de 

Violência Doméstica., 2020). 

Os profissionais que lidam com crianças/jovens deverão estar 

especialmente atentos/as a mudanças no seu habitual comportamento (Vítima 

A. A., Vítima, A.A. 25 Anos a Dar Voz ao Silêncio / Folha Informativa Violência 

Contra Crianças., 2015). Existem diferentes sinais de alerta comportamentais na 

criança/jovem, como comportamentos agressivos, físicos e ou verbais, na 

família e/ou em outros contextos como no namoro, na escola e a nível social. 

Alterações do comportamento ou padrão alimentar, como a recusa alimentar, 

alteração de apetite, consumos de substâncias como álcool ou substâncias 

psicoativas, agitação física constante, perda de aptidões adquiridas, como é 

exemplo, calçar, vestir, comer sozinho/a, controlar as fezes e ou urina. 

Comportamentos desviantes/ delinquentes, atos de vandalismo, roubo/furto, 

mentira. Nos comportamentos sexuais inapropriados para a etapa de 

desenvolvimento, comportamentos auto lesivos, pensamentos de suicídio, 

automutilação, apatia ou dificuldade na expressão de emoções sobre qualquer 

assunto, dificuldade em tomar decisões, défice de atenção, concentração e ou 

memória, ou dificuldade de aprendizagem de diversas matérias. A baixa 

autoestima e a falta de confiança e absentismo escolar, dificuldade de 

concentração e dificuldade em tomar decisões. O isolamento, o desinteresse 

por relações sociais. Todos os pontos referidos anteriormente representam 

sinais de alerta. Ainda, atitudes de hipervigilância, preocupação de segurança 

com os membros da família, ansiedade devido à possibilidade de separação do 

membro familiar, medo do agressor, pesadelos e dificuldades em adormecer 

(CIG, Dados Trimestrais/ Crimes de Violência Doméstica., 2020). Porém, os/as 

profissionais devem igualmente estar atentos a crianças/jovens que tenham um 

bom aproveitamento escolar e/ou uma boa adaptação social,  já que podem 

representar resiliência, podendo ser “potenciados pela existência de fatores de 

proteção presentes nesses e noutros contextos de vida” (CIG, maio de 2020, p. 

20). 

A nível físico, os sinais de alerta, são as queixas constantes e sem 

alguma causa aparente, de dores de cabeça, musculares ou de barriga, o 

aparecimento de equimoses, hematomas, escoriações, queimaduras, cortes e 

mordeduras, todos estes normalmente não se apresentam em locais muito 

visíveis, pode ainda surgir o cansaço no decorrer do dia e por fim a carência 

tanto a nível de higiene, como de vestuário ou alimentação (CIG, maio de 2020, 

p. 22). A APAV caracteriza os sinais de alerta da VN como, o afastamento para 

com os amigos, recusa ou desinteresse por atividades anteriormente 
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apreciadas, baixo rendimento escolar, fugas da escola ou de casa, evitar falar 

sobre o tema “namorado/a”, medo da presença do/a parceiro/a, entre outros 

(Vítima A. P., Sinais de Alerta, 2012). 

É de relembrar que os sinais de alerta não são lineares, porque nem 

sempre um indivíduo que apresente um comportamento tido como normal não 

sofra ou tenha sofrido algum tipo de abuso. Os sinais de alerta podem assumir 

várias formas, dependendo do indivíduo, como na generalidade dos casos estes 

podem depender de variados fatores como, a intensidade, duração e frequência 

da violência, interrupção ou não da mesma, resiliência da criança ou jovem, 

estado de saúde e ou deficiência da criança ou jovem, existência de fatores de 

proteção e sentimentos de (in)segurança por parte da criança ou jovem (CIG, 

maio de 2020, pp. 19-20).  

Como o intuito de apoiar a vítima, a PSP tem a seu dispor vários 

gabinetes, como por exemplo, Espaço Júlia e a Casa da Maria (Lisboa), entre 

outros e,  como referido por Nuno Poiares (2019) “Estes gabinetes foram 

criados com o objetivo de atender as vítimas de violência doméstica em 

circunstâncias especializadas, devido à dimensão e complexidade que este tipo 

de crime adquiriu, tendo sido a forma que a PSP encontrou para fazer face ao 

aumento de denúncias de VD, passando a receber o depoimento das vítimas, a 

realizar a avaliação de risco, bem como um plano de segurança num ambiente 

mais acolhedor.”  (Poiares N. , 2019, pp. 61-65). 

 

9.2. Impacto da Violência nas Crianças e Jovens 

Toda a violência praticada contra a criança constitui uma violação dos 

seus direitos e é motivo de preocupação. Provoca consequências no seu 

desenvolvimento físico e mental, a curto e a longo prazo, por vezes alargando-

se a outras gerações. Quando a criança sofre de violência, pode tender a 

tornar-se um adolescente problemático e, consequentemente, um adulto 

violento. Com todas as implicações económicas, éticas ou legais que isso 

representa para a vida em sociedade. São notórios os avanços no combate à 

violência contra a criança, no entanto, podemos considerá-los lentos e 

fragmentados (Europa, 2016, p. 10).  

Não sendo regular a demonstração de sintomas evidentes, pode também 

acontecer, ausência destes. A atos reiterados sobre a vítima provocam 

lesões/consequências nas crianças ou jovens, a nível de saúde, tanto a curto 

como a longo prazo. As consequências a nível da saúde podem abranger vários 

domínios, como, o bem-estar físico, psicológico, comportamental, sexual e 

social. Além disso, estas podem afetar o indivíduo nas diversas fases da sua 
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vida. Alguns exemplos de consequências para a saúde da criança ou jovem são: 

lesões fatais que podem incapacitá-lo, lesões físicas que podem afetar o 

desenvolvimento, neurológicas, cognitivas, como os défices de atenção, 

afetando o desempenho a nível escolar, profissional ou social. Surgem na 

maioria dos casos, lesões a nível da saúde mental, como o pânico, a ansiedade, 

depressão, problemas de concentração e de memória e tentativas de suicídio. 

Sofrem de lesões afetivas e sociais, que por vezes podem ser irreversíveis, 

podendo mesmo culminar na morte. A nível comportamental, é exemplo disso o 

absentismo escolar, conflito com a Lei, comportamentos agressivos, 

antissociais, autodestrutivos, entre outros que muitas vezes surgem da 

experiência no seio familiar.  Verificando-se através de comportamentos como a 

desorientação dos relacionamentos com os pares, o Bullying, a VN e nas 

relações de amizade, entre outras. Como é referido no Guia de Intervenção 

Integrada Junto de Crianças ou Jovens Vítimas de Violência Doméstica “Existem 

evidências de que a exposição à violência aumenta o risco de vítimação da 

criança ou jovem em outros contextos. O efeito da aprendizagem pode também 

levar à replicação dos modelos violentos, assumindo o papel de pessoa 

agressora, quer na infância, quer nas relações de intimidade futuras, tais como 

o namoro e a conjugalidade adulta” (CIG, maio de 2020, pp. 19-20). 

 

 

 

10. A importância da escola no controlo da violência no namoro 

Um estudo realizado por Cristina Soeiro, Sónia Caridade e Rita Pereira, 

demonstra que um número relevante de participantes detém os meios 

necessários para lidar com a problemática, através de formações direcionadas 

aos agentes educativos, relacionadas com a violência no meio escolar. No 

entanto, no grupo amostral, nenhum dos constituintes mencionou a 

participação em formações diretamente relacionadas com a violência no 

namoro e quatro participantes no estudo não apresentam formação nem se 

sentem preparados para lidar com a problemática. Os participantes afirmam 

que existe uma boa articulação dos recursos de resposta apresentados por 

outras instituições, como a GNR e CPCJ. Os recursos internos da instituição de 

ensino mencionados pelos participantes, são um gabinete de psicologia, um 

gabinete de educação para a saúde e “a aposta e preocupação do meio escolar 

em proporcionar formação aos agentes educativos, mas, uma vez mais, não foi 

mencionada a existência de um gabinete específico que tratasse das questões 

relativas violência em geral, e do namoro em particular.”  (Soeiro, 2018). Uma 
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das medidas, sugeridas por parte dos participantes para um melhoramento das 

respostas a este problema, é a promoção de ações de sensibilização dirigidas a 

crianças e jovens, docentes e junto da comunidade, “no sentido de os informar 

sobre as dinâmicas abusivas, bem como a elaboração de guias de apoio” um 

dos exemplos dados foi a “criação de uma linha telefónica de emergência”  

(Soeiro, 2018). É necessário, uma intervenção direta com os jovens, com vista 

a prevenção da violência em meio escolar. Posto isto, no final dos anos noventa 

surge a Rede Europeia de Escolas Promotoras de Saúde e Portugal integra esta 

rede de escolas desde 1994 (Freitas, 2015). Como referido pela OMS, as 

escolas promotoras de saúde “implicam uma parceria entre os setores da saúde 

e da educação, proporcionando um ambiente seguro e saudável, 

implementando políticas e práticas com vista à melhoria da saúde dos alunos, 

comunidade educativa, famílias, e membros da comunidade onde está 

inserida.”  (Reforço, 2018). Um dos principais objetivos destas escolas é ajudar 

os alunos a desenvolverem capacidades de autodefesa e autossuficiência, entre 

outras  (Reforço, 2018). 

Como forma de manter a segurança e prevenção da criminalidade e 

delinquência, a PSP desenvolveu uma diretiva (anual) estratégica n.º 44/2019 

denominada de Escola Segura, durante o ano letivo de 2019/2020. A seguinte 

diretiva foi posta em prática, esta “instituiu aos comandos e aos polícias das 

EPES os princípios pelos quais deviam reger a sua atuação e garantir a sua 

missão…bem como nos percursos casa-escola-casa” (Pública, 2019/2020). A 

execução de ações grupais de sensibilização e contactos individuais de 

prevenção criminal é uma das operações realizadas pela PSP (PES). Estas ações 

são direcionadas a diversos temas que põem em causa a segurança da 

criança/jovem, especialmente a violência doméstica e violência no namoro 

(Pública, 2019/2020, pp. 12-14). No ano letivo de 2018/2019, foram realizadas 

6.930 ações grupais de sensibilização e 221.888 sensibilizados nas respetivas 

ações, no total foram realizadas em 4.759 escolas (Pública, 2019/2020, pp. 12-

14). 

11.  Associações de apoio à vítima  

As FS representam um grande papel no apoio e prevenção do flagelo da 

violência. Em Portugal existem várias associações de apoio à vítima de 

violência, como a APAV, a AMCV, associação de mulheres contra a violência, 

Associação Projeto Criar, Associação Plano i, ISMAI (gabinete de apoio à 

vítima), UMAR (união das mulheres alternativa e resposta). As associações têm 

como principal objetivo prevenir a violência, seja ela de que tipo. O gabinete de 

apoio a vítimas de violência no namoro, exclusivo para o caso, gratuito, dado 

por psicólogos/as no âmbito do Centro de Apoio e Serviço Psicológico do ISMAI. 

O gabinete é o culminar de uma parceria entre o ISMAI/Maiêutica e a 
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Associação Plano i. Esta Associação é a entidade coordenadora, que trabalha 

segundo o Projeto Uni+,“UNigualdade (Programa de Promoção da Igualdade e 

da Diversidade Social e de Combate à Violência Doméstica e de Género)”, 

Prevenção da Violência no Namoro em Contexto Universitário. Atual Projeto 

Uni+ 2.0 que tem como principal objetivo a prevenção da violência nas relações 

íntimas juvenis e que acaba por instituir uma política de tolerância 0 

relativamente à violência na intimidade, atingindo públicos estratégicos, através 

de atividades como formação e sensibilização, gabinete de apoio a vítimas de 

violência no namoro, observatório da violência no namoro e estudo nacional da 

violência no namoro: crenças e prática (Gabinete de Apoio a Vítimas de 

Violência no Namoro, 2022, p. 1). A formação e sensibilização de toda a 

comunidade académica, o gabinete de apoio a vítimas de violência no namoro, 

perante o auxílio psicológico e social não só às vítimas como aos seus 

familiares, contando com o auxílio de instituições e serviços de 

encaminhamento de casos de violência, o que contribui para a produção de 

informação e estudos sobre a violência. Outras atividades que contribuem para 

a política de tolerância 0, é o observatório de violência no namoro, para o 

levantamento nacional de situações vividas/testemunhadas por alunos/as, 

professores/as, técnicos/as, e pelo público em geral, para tratamento e 

divulgação anual de dados. Por fim a última atividade de tolerância 0, é o 

estudo nacional da violência no namoro: crenças e práticas, “que visa 

caracterizar este flagelo social a partir da ótica dos/as estudantes 

universitários/as, independentemente de terem sido vítimas ou não deste 

crime”  (Mafalda Ferreira, 2019).  

O serviço nacional de saúde disponibiliza peças fundamentais de apoio, 

como a rede nacional de apoio a vítimas de violência doméstica (Telefone- 

800202148), as equipas de prevenção da violência em adultos (EPVA), que são 

os cuidados de saúde primários e hospitalares e por fim os núcleos de apoio a 

criança e jovem em risco (NACJR), que são os cuidados de saúde primário e 

hospitalares. Onde secundariamente, disponibiliza todos os números telefónicos 

e e-mails necessários para ajudar as vítimas, dividido por áreas ao longo do 

país.  

Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV) 

A Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV) foi fundada a 25 de 

junho de 1990, de âmbito nacional, encontra-se sediada em Lisboa. É uma 

“instituição particular de solidariedade social, pessoa coletiva de utilidade 

pública, que tem como objetivo estatutário de promover e contribuir para a 

informação, proteção e apoio aos cidadãos vítimas de infrações penais” 

((APAV), 2022, p. 1). É uma organização sem fins lucrativos e de voluntariado, 

que presta apoios de forma individual e humanizada a vítima dos mais variados 
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crimes, por meios de prestação de serviços e apoios gratuitos e confidenciais. 

Protegendo a vítima de infrações penais, especialmente as mais carenciadas, a 

APAV também se preocupa com a promoção e a participação em programas, 

projetos e ações de sensibilização pública. Para a APAV não importa a 

nacionalidade da vítima, preocupa-se com a colaboração com entidades 

internacionais. Tal como colabora com entidades portuguesas através do 

atendimento personalizado, encaminhamento, colaboração com os OPC’s, 

entidades saúde, de administração da justiça, entre outras como autarquias 

locais, a nível continental e a nível das regiões autónomas ((APAV), 2022, p. 1) 

(Vítima A. P., 2022). O trabalho é realizado pelos técnicos de apoio, que como 

descrito no artigo 2.º da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, são profissionais 

devidamente habilitados que consoante as suas funções prestam assistência 

direta.19 Esta trabalha para que o papel da vítima em Portugal seja valorizado e 

efetivado. Para além do apoio que presta ao lesado auxilia as famílias e  amigos 

(Vítima A. P., 2022). A APAV foca-se ainda em promover e participar em 

diversas ações de informação e sensibilização pública, sendo que o papel de 

prevenção não cabe só e apenas às vítimas ou familiares, mas sim a conhecidos 

ou desconhecidos que presenciem/testemunhem algum tipo de violência. O 

papel da sensibilização pública também incorpora a denúncia, ou mesmo uma 

abordagem de proximidade de forma a perceber em que situação a mesma se 

encontra, visto que, por vezes estas tendem a menosprezar comportamentos 

abusivos (Vítima A. P., 2022).  

Associação de Mulheres Contra a Violência (AMCV) 

Associação de Mulheres Contra a Violência (AMCV), a constituição formal 

da associação foi em 1993, tal como a adesão à plataforma das ONG’s do 

conselho consultivo da comissão para a igualdade e para os direitos das 

mulheres (CIDM). Cujo o slogan, “Lutamos pelo direito à vida”, é uma 

organização não governamental (ONG), que presta apoio ao público em geral, 

independente, e sem fins lucrativos. Têm como objetivo a promoção dos 

Direitos Humanos, principalmente os Direitos das Mulheres, Jovens e Crianças e 

por sua vez o combate a todas as formas de violência e discriminação 

(Associação de Mulheres Contra a Violência ( AMCV ), s.d., p. 1) A AMCV 

fundou a plataforma portuguesa para os direitos das mulheres, bem como a 

plataforma Não ao Abuso Sexual de Crianças (NASC), no ano de 2004. No ano 

de 2005, foi membro fundador, da Associação Portuguesa para a Prevenção do 

Abuso e Negligência de Crianças (APPANC). Por fim, em 2010 a fundou a 

Associação Plataforma Internet Segura (APIS). O MJ e a SE em conjunto com a 

 

19 Consultado a 19/05/2022 no site da Procuradoria Geral de Distrital de Lisboa- 
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1138&tabela=leis&so_miolo  

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1138&tabela=leis&so_miolo
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AMCV desenvolveram um protocolo para a cidadania e igualdade, com o intuito 

de promover o 1º projeto-piloto de centro de crise de apoio a mulheres e 

raparigas sobreviventes a violência sexual, abrangente à área metropolitana de 

Lisboa. Entre outros protocolos em parceria com o MJ e a PGR, a AMCV, 

criaram dois gabinetes de apoio à vítima (mulheres, jovens e crianças), que se 

situam no Tribunal de Sintra (Associação de Mulheres Contra a Violência ( 

AMCV ), s.d., p. 1).  Baseiam-se no princípio de que a violência feita pelo o 

homem contra a mulher, é considerada violência de género e que as mulheres 

podem ser agentes de mudança das suas próprias vidas. Apresenta objetivos, 

como fornecer apoio especializado a mulheres, jovens e crianças em situações 

de violência, formar profissionais na área, informar, sensibilizar e 

consciencializar a sociedade para este tipo de violência. Identificar as 

necessidades das vítimas e garantir a defesa dos seus direitos, disponibilizar 

acolhimento temporário de segurança para as vítimas em perigo, entre outros. 

(Associação de Mulheres Contra a Violência ( AMCV ), s.d., p. 1) 

 

Associação Plano i  

A Associação Plano i, encontra-se sediada no Porto, foi fundada em 2015 

por um grupo de cinco mulheres 20. É uma associação não governamental com 

o estatuto de IPSS 21. Procura responder a um conjunto de questões sociais 

atuais, tais como, a desigualdade, a discriminação, a violência, a exclusão e a 

pobreza, através da promoção de conferências e práticas de inclusão social. A 

Associação Plano i, é um projeto social comum que têm como referência o 

género, a etnia, a nacionalidade, a idade, a orientação sexual e a diversidade 

funcional, tendo em conta a valorização das pessoas, relativamente à sua 

história, percurso e cultura. De forma a atingir os seus objetivos a Associação 

organiza várias atividades, com o objetivo de sensibilizar, formar, educar, pela 

intervenção e consultadoria, com um público variado, desde indivíduos, a 

instituições e comunidades. (Inclusão, s.d.). A Associação promove, o 

desenvolvimento a nível nacional e internacional de redes e grupos de trabalho, 

 

20 Fundadoras da Associação Plano i: Sofia Neves, Sílvia Gomes, Paula Allen, Ariana Correia e Márcia 

Machado.  
21

 “São instituições constituídas por iniciativa de particulares, sem finalidade lucrativa, com o 

propósito de dar expressão organizada ao dever moral de solidariedade e de justiça entre os 
indivíduos, que não sejam administradas pelo Estado ou por um corpo autárquico, para prosseguir, 
entre outros, os seguintes objetivos: Apoio a crianças e jovens; Apoio à família; Proteção dos 

cidadãos na velhice e invalidez e em todas as situações de falta ou diminuição de meios de 
subsistência ou de capacidade para o trabalho; Promoção e proteção da saúde, nomeadamente 
através da prestação de cuidados de medicina preventiva, curativa e de reabilitação; Educação e 

formação profissional dos cidadãos; Resolução dos problemas habitacionais das populações.”  
(Segurança Social & República Portuguesa, 2021) 
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que troquem informações de forma harmoniosa, em matéria de igualdade, 

mobilizando os órgãos de comunicação social de forma a sensibilizar a 

comunidade para a igualdade e as diferentes vertentes, entre outros  (Inclusão 

A. P., Associação Plano i para a Igualdade e Inclusão, s.d., p. 1). A Associação 

procura atuar através de ação de combate “a inacessibilidade ou a 

acessibilidade limitada à educação, à saúde e à participação cultural, social, 

cívica e política” junto de grupos socialmente vulneráveis, como crianças, 

mulheres, pessoas (LGBTIQA+), pessoas imigrantes e pessoas ciganas, entre 

outros, de forma a promover o apoio à integração social e comunitária, 

oferecendo respostas que se façam valer os direitos dos cidadãos/cidadãs  

(Inclusão A. P., Associação Plano i para a Igualdade e Inclusão, s.d., p. 1).  

(Namoro, s.d.)22. Outros projetos que a Associação Plano i têm em curso, que 

visam proteger os seus ideais, são: “Estudo Nacional sobre a Violência no 

Namoro em Contexto Universitário Crença e Práticas”, “Casa Arco-íris (Casa de 

Acolhimento de Emergência para Vítimas de Violência Doméstica LGBTI)”, “Íris 

(Trajetória de Vida de Pessoas LGBTI Vítimas de Violência Doméstica)”, “i Plano 

3 Casa com cor”, “Espaço Lara (Apoio Psicológico Especializado para Crianças e 

Jovens Vítimas de Violência Doméstica” (Inclusão A. P., Associação Plano i para 

a Igualdade e Inclusão, s.d.).  

Distribuiu o Kit de Estudantes contra a Violência no Namoro. 

Desenvolvida no âmbito do projeto Uni+. O mesmo faz-se acompanhar de um 

ficheiro audiovisual de um minuto em que define a violência no namoro, e 

caracteriza-a como um crime público e apela ainda, para que todos aqueles que 

tenham conhecimento denunciem. O Espaço Uni+ apoia as vítimas de forma 

gratuita, especializada, confidencial, presencial ou à distância, e fá-lo através de 

apoio psicológico, jurídico, social e informativo. Disponibiliza todas as formas de 

contactos possíveis para o apoio especializado fazendo-se acompanhar de um 

questionário. Estão presentes as variadas fontes de informação sobre a 

violência no namoro. No final do Kit encontram-se frases alusivas ao tema, 

como, “Amar sem Amarras”, “A tua força existe mesmo quando não a vês”, 

“Quanto + me respeitas + eu gosto de ti”, “Onde violência houver, mete a 

colher”, “Onde há dor, não te demores”, “O amor soma, não (te) subtrai”. São 

não só, frases de apelo e de apoio às vítimas e lesados, mas também, uma 

chamada de atenção para toda a sociedade, incluindo as próprias vítimas que 

por vezes legitimam a violência.  (Associação Plano i para a Igualdade e 

iNCLUSÃO, 2020, p. 6) 

 

22 Consultado a 24/04/2022 no website- https://www.associacaoplanoi.org/observatorio-da-violencia-
no-namoro/  

https://www.associacaoplanoi.org/observatorio-da-violencia-no-namoro/
https://www.associacaoplanoi.org/observatorio-da-violencia-no-namoro/
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A comissão para a cidadania e a igualdade de género 

A comissão para a cidadania e a igualdade de género, teve a sua origem 

na Comissão da Condição Feminina (CCF), ela própria criada em 1970, mas 

devido ao decurso da história recente do nosso país, (pós 25 de abril), só veio a 

ser institucionalizada em novembro de 197723,  juntamente com o Decreto-Lei 

n. º 485/77 de 17 de novembro. No decorrer dos acontecimentos, foi realizada 

a I Conferência Mundial sobre as Mulheres das Nações Unidas, o que deu inicio 

à Década da Mulher, cuja CFF participou com uma delegação oficial, que 

impulsionou uma recolha de documentação que veio a originar o primeiro 

centro de documentação focalizado no campo de estudo da Igualdade entre 

Mulheres e Homens (Ministros C. C.-P., 2021)24. A CFF protagonizou inúmeras 

iniciativas pioneiras através de seminários como “Estudos Sobre a Mulher” 

(1983), “A Mulher e o Poder” (1985), “A Mulher e o Ensino Superior, a 

Investigação Científica e as Novas tecnologias em Portugal” (1986), entre 

outras. No início da década de 90, a (CCF) devido a um novo diploma orgânico, 

passa a designar-se de Comissão para a Igualdade e para os Direitos das 

Mulheres (CIDM), mantendo o seu Conselho Consultivo. Em 2007 a CIDM passa 

a designar-se de CIG (Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género). A 

CIG é um organismo nacional que têm como responsabilidade a promoção e 

defesa da igualdade entre homens e mulheres, sendo este um princípio da 

constituição da República Portuguesa (Género, 2021; Ministros P. d., 1977). 

Tendo em conta que a CIG têm como principal objetivo extinguir a 

discriminação “baseada no género e construir uma sociedade plena na sua 

cidadania”, têm ainda um papel importante na coordenação dos Planos 

Nacionais, para combater o flagelo da violência doméstica e da violência de 

género, tal como outros crimes como o tráfico de seres humanos. 

12. Campanhas de Prevenção à Violência 

Ao longo dos anos, houve uma necessidade de combater o problema da 

violência e, uma das formas de o fazer foi através de campanhas e ações de 

sensibilização tendo como alvo os jovens e jovens adultos com o objetivo de 

alertar para comportamentos futuros ou mesmo recorrentes em relações a 

decorrer no momento.  

Segundo alguns autores, como por exemplo (Caridade & Machado, 

2008), (Ribeiro, 2008), entre outros, concordam que a introdução de formações 

sobre a violência em adolescentes, junto de crianças e jovens, surte um efeito 

 

23 Data esta que comemora também o Decreto-Lei n.º 485/77 

de 17 de Novembro, que vem a impor a redefinição do estatuto de mulher na sociedade, apesar de a CCF já ter sido 
fundada em 1975, o decreto lei veio a institucionaliza-la. (Género, 2021) 
24 Consultado a 02 de abril de 2022 no site- https://www.cig.gov.pt/area-a-cig/historia-da-cig/  

https://www.cig.gov.pt/area-a-cig/historia-da-cig/
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positivo considerável no conhecimento e na procura de ajuda, sendo que, estes 

podem contribuir para a intervenção precoce, o que leva a uma diminuição da 

violência nas relações de intimidade (Veríssimo, et al., 2013, p. 105). Para 

autores como (Coelho & Machado, 2010), a educação/formação por pares, é a 

uma estratégia de intervenção positiva, quanto à promoção de atitudes e 

comportamentos saudáveis (relativamente à abordagem por workshop, que 

tinha como principal objetivo “avaliar, na perspetiva dos estudantes, a sua 

satisfação, a utilidade e importância que reconheciam aos workshops 

especialmente para a aquisição de conhecimentos e a adoção de 

comportamentos pró-ativos que se traduzam em relações de intimidade 

positivas e saudáveis.”) (Veríssimo, et al., 2013, pp. 105-106) 

No âmbito da sensibilização da população/sociedade, foram 

desenvolvidas várias campanhas e ações de sensibilização. No seguimento, foi 

desenvolvido um micro-site da violência doméstica, direcionado diretamente 

para a vítima, afirmando que depende da vítima adotar estratégias que 

aumentem a sua segurança. Indica às vítimas o que devam fazer em caso de 

agressão, como por exemplo, procurar um Hospital, ou Centro de Saúde para 

ser observado beneficiando da isenção das taxas moderadoras e 

posteriormente efetuar a denúncia às autoridades competentes. Podendo a 

vítima realizar a denúncia online (Micro-site Violência Doméstica, 2013, p. 1).  

No ano de 2021, a VD continuou a ser uma área estratégica de 

intervenção da PSP, onde foram desenvolvidas inúmeras atividades com o 

objetivo de “incrementar a capacidade de resposta e a melhorar a qualidade de 

intervenção dos polícias em contexto de Violência Doméstica”25. Tais atividades 

focam-se no acompanhamento das vítimas, através de ações de sensibilização, 

formação especializada entre outras. A PSP em 2021, efetuou 381 ações de 

sensibilização sobre a VD. Realizou também, a Operação “Violência fica à 

Porta”, registando ainda 13.799 ocorrências de VD, onde foram executadas 

diversas medidas de acompanhamento da vítima. No âmbito da Operação, 

foram realizadas 189 ações de sensibilização a 3.044 participantes (Gabinete de 

Estudos e Planeamento, 2022, pp. 80-82).  

O dia dos namorados (14/02) é entendido como a melhor ocasião para 

promover a campanha contra a violência do namoro, por isso a CIG, 

juntamente com o Governo, através de Secretarias, como a Secretária de 

Estado dos Assuntos Parlamentares e da Igualdade e a Secretaria de Estado do 

Desporto e da Juventude, deu a conhecer no dia 12 de fevereiro a campanha: 

“Quem te ama não te agride! Namorar com Fair Play” (Portuguesa, 2015). A 

 

25 Tal Operação teve como principal objetivo informar especialmente os contactos individuais com 
vítimas do crime de VD.  
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campanha “Quem te ama não te agride!” é feita através de um vídeo 

protagonizado por inúmeras pessoas, de diferentes áreas como, o desporto e a 

cultura (atrizes e apresentadoras de televisão), a mesma campanha viria mais 

tarde a ser apresentada em jogos de diferentes modalidades como o Andebol, 

Basquetebol, Futebol, Hóquei em pantins e Voleibol, foram as federações e 

ligas das mesmas que se associaram à causa. O vídeo desenvolvido para a 

campanha é feito de uma forma simples de modo à compreensão das 

diferentes faixas etárias, nele são dados exemplos de comportamentos que 

tendem a ser legitimados. Por vezes, quem se encontra envolvido 

emocionalmente numa relação, não têm a perceção que são comportamentos 

violentos. São exemplos disso; a agressão física, psicológica, o controlo da vida 

social, entre outras  (Portuguesa, 2015). 

A Agência GREY, em parceria com a APAV, desenvolveu uma campanha 

de prevenção da violência sexual no ensino superior que foi publicada a 2012, 

denominada de, “Depois do Não, Pára”, a violência sexual é uma das formas de 

violência no namoro. O Projeto Unisexo, têm principal enfoque nos 

comportamentos abusivos, que muitas vezes levam a que as vítimas não 

denunciem ou que não encarem este tipo de comportamentos menores como 

abusivos, exemplo disso: toques e ou beijos forçados. Na presente campanha, 

é ainda referido que foi realizado um estudo na Europa e EUA, que “apontam 

índices de prevalência da vítimação sexual feminina entre os 25% e os 30%. 

Sendo que, entre 75% a 90% das vítimas não denunciaram os crimes às 

autoridades ou estruturas de ajuda” (APAV, 2012, p. 1). O principal objetivo da 

seguinte campanha é o vínculo da mensagem “Depois do não, para! Respeita a 

vontade dos outros. A Violência sexual é crime.”, a campanha foi realizada 

através spots de vídeo e rádio, folhetos, cartazes e MUPIs, entre outros (APAV, 

2012, p. 1; Lead (Informar para Prevenir) A. P., s.d.). 

Uma das campanhas de prevenção e combate à violência no namoro é 

denominada #NamorarSemViolência, dirigida pela Secretária para a Cidadania e 

a Igualdade, Rosa Monteiro. Tomou uma abordagem diferente e recorreu às 

redes sociais para implementar a campanha. Através do cantor Agir e mais seis 

influenciadores/as digitais, em plataformas como o Tiktok e o Instagram, com o 

objetivo de consciencializar os jovens. Com o propósito, de que consigam mais 

facilmente, identificar e rejeitarem comportamentos de violência nas relações 

amorosas. Durante a pandemia Covid-19, o consumo digital aumentou em 

cerca de 70%, e consequentemente os riscos de exposição a novas formas de 

violência online (conforme apresenta os dados do EIGE (Instituto Europeu para 

a Igualdade de Género). Os influenciadores usam a sua visibilidade nas 

plataformas para alertarem os seus seguidores, para os perigos e cuidados a 

ter na exposição online “através de mensagens vídeo onde são identificados os 

comportamentos que configuram violência no namoro”, no seguimento são 



Violência no Namoro em Crianças e Jovens: Perceções 

51 
 

também divulgadas as linhas de apoio (800 202 148 e SMS 3060) (Rosa 

Monteiro, 2021, p. 1).  

O Instituto Português do Desporto e Juventude, I.P., desenvolveu uma 

ação de voluntariado de longa duração, de prevenção da violência no namoro, 

designada de “Namorar com Fair Play”, maioritariamente dirigida a entidades 

privadas sem fins lucrativos, e para jovens com idades entre os 14 e os 30 

anos. Os objetivos da ação para além do combate à violência no namoro, é 

eliminar estereótipos de género, “promovendo uma cultura de não-violência”, 

combater a desigualdade e discriminação, e sensibilizar os jovens para 

temáticas como, a “igualdade de género como parte integrante dos direitos 

humanos e identidade de género”, entre outros (Instituto Portugues do 

Desporto e Juventude, s.d., p. 1). 

A ação de longa duração “Namorar com Fair Play”, depende de 

voluntariado de jovens, sendo que as ações são orientadas por associações 

juvenis, e por entidades que operam em estabelecimentos de ensino, ou 

mesmo outras “entidades que trabalham com/para jovens a nível nacional”. É 

orientada pelo IPDJ I.P., que se encontra integrada no programa “Agora Nós” 

regulamentada pela Portaria n. º242/2013 de 2 de agosto, tendo como objetivo 

principal a sensibilização para questões como a igualdade de género e a 

violência no namoro. Por fim, respeitar os deveres descritos no artigo 8.º da Lei 

71/98 de 3 de novembro (Bases do enquadramento jurídico do voluntariado) 

em que têm como principal objetivo “promover e garantir a todos os cidadãos a 

participação solidária em ações de voluntariado e definir as bases do seu 

enquadramento jurídico” Lei 71/98 de 3 de novembro e o Decreto-Lei n.º 

389/99, de 30 de setembro.  

O programa “Agora Nós” tem o propósito de sensibilizar os jovens para a 

violência no namoro através da educação interpares. As ações/workshops são 

desenvolvidas em pares de voluntários, através de atividades solidárias, 

formativas, desportivas, artísticas, com o objetivo de sensibilizar os jovens e na 

esperança de alterar comportamentos abusivos no namoro. Por norma as ações 

ocorrem em estabelecimentos de ensino básico (3ª ciclo), secundário e 

universitário. No entanto também são realizadas em meio associativo, em 

autarquias ou no decorrer de outros programas supervisionados pelo IPDJ, I.P., 

como por exemplo, Férias em Movimento, o OTL Curta Duração (entidades de 

acolhimento). No entanto, os voluntários devem ser acompanhados por um 

responsável, como um professor ou um dirigente associativo (Instituto 

Português do Desporto e Juventude, 2022; Presidência da República, 2013). As 

atividades que estão englobadas no programa de intervenção são, a cultura, 

ambiente, desporto, solidariedade social e saúde. 
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13. Estatística  

O estudo realizado por Sónia Martins, da Universidade do Minho, perante 

os índices de prevalência da violência sexual entre os jovens universitários, 

revela que 29,3%, dos jovens envolvidos no estudo, indicam que já 

experienciaram pelo menos um ato sexual não consentido em que 60% das 

vítimas é do sexo feminino e 40% é do sexo masculino (Martins S. M., 2012, p. 

150).   

Associação Plano i 

A Associação Plano i realiza anualmente uma recolha e partilha de dados 

relativos ao crime de violência no namoro em Portugal, esta recolha de dados é 

feita através de denúncias efetuadas ao Observatório da Violência no Namoro. 

O Observatório realiza questionários com o objetivo de recolher dados que 

sejam partilhados no relatório anual dirigido ao público em geral e autoridades 

nacionais competentes. Os questionários são inteiramente seguros e sigilosos, 

pois são completamente anónimos e a informação é partilhada apenas nos 

âmbitos que o Observatório sugere. No questionário disponibilizado, de 

preenchimento rápido, são efetuadas perguntas simples, de resposta 

obrigatória para rápida validação e, de forma a obter informação concisa. O 

questionário é dirigido não só a pessoas que foram vítimas no passado, mas 

também no presente. Também é dirigido a testemunhas, independente de 

situações passadas ou atuais. Cada questionário deve ser respondido 

relativamente a uma situação apenas de violência no namoro, caso a pessoa 

questionada tiver conhecimento de mais ocasiões deverá realizar um novo 

questionário. No ObVN não estão apenas presentes estatísticas, encontram-se 

algumas citações maioritariamente do sexo feminino como é exemplo, “Dizia 

que eu apenas servia para ser mãe e que, portanto, deveria engravidar 

rapidamente. Forçava-me a ter relações”, refere uma testemunha de uma 

mulher de 25 anos. Outra refere que o agressor depositava a culpa pela a 

automutilação na presença da vítima, passo a citar, “Ameaçava suicidar-se e 

mutilava os braços à minha frente e a culpa de todas as ações ou todas as 

discussões era sempre minha” (21 anos, sexo feminino) (Observatório da 

Violência no Namoro, s.d., p. 5). 

O Estudo Nacional Sobre a Violência no Namoro em Contexto 

Universitário Crença e Práticas, que é realizado no seguimento do Programa 

Uni+, que pretende demonstrar o ponto de vista das/os estudantes 

universitários/as, mesmo que não tenha sido vítimas do crime de VN. Para 

participar no estudo é necessário frequentar o ensino superior, em Portugal, ser 

bom intérprete da língua portuguesa e, ser a primeira vez que responde ao 

questionário em questão, que faz parte do estudo. O mesmo foi divulgado 
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através das redes socias e do site da Associação Plano i, das redes sociais e dos 

sites das instituições parceiras entre outras, como o envio de emails para 

instituições de Ensino Superior. Os dados do Estudo foram recolhidos no 

seguimento dos Programas Uni+ 1.0 e Uni+ 2.0, que são programas de 

prevenção da VN em contexto universitário e que são financiadas pela 

Secretaria de Estado para a Cidadania e Igualdade e por fim ainda o “Uni+ 3.0- 

Programa de Prevenção e Combate à Violência no Namoro no Ensino Superior, 

que por sua vez é financiado pelo fundo Social Europeu no âmbito do Programa 

Operacional Inclusão Social e Emprego (POISE) do Portugal 2020”. O objetivo 

principal destas edições de Uni+ é caracterizar o fenómeno da VN em Portugal 

e, é feita através de estudos científicos, incluído o Estudo Nacional sobre a 

Violência no Namoro no Ensino Superior. Os estudos que contribuem para o 

“desenvolvimento de políticas e de medidas de prevenção e de combate à VD e 

de género” (Sofia Neves (Coordenação científica), 2017-2021, p. 4). O Estudo 

em questão é abrangente às três edições Uni+  (Sofia Neves (Coordenação 

científica), 2017-2021, p. 4). O presente estudo é realizado com um intervalo 

de tempo de abril de 2017 a janeiro de 2021. Os objetivos gerais do estudo 

são, a “caracterização das crenças dos estudantes do Ensino superior sobre as 

relações sociais de género; analisar a proporção da violência praticada e sofrida 

nas relações de namoro; descrever os comportamentos de violência no namoro 

sofridos e perpetrados por estudantes.”  (Sofia Neves (Coordenação científica), 

2017-2021, p. 4). O questionário é realizado de forma anónima e os dados são 

obtidos consoante três instrumentos como a ficha sociodemográfica, o 

inventário sobre crenças de género (ICG) e o inventário sobre relações juvenis 

violentas (IRJV). O ICG pretende avaliar as crenças dos/as participantes sobre 

as relações socias de género, analisando 24 itens/afirmações, baseado na 

escala de Likert. O IRJV pretende caracterizar a violência psicológica, física, 

social e sexual sofrida e/ou praticada, constituída por 21 itens, como “Nunca 

me aconteceu”, “Já sofri”, “Já fiz” e “Já sofri e já fiz” (Sofia Neves 

(Coordenação científica), 2017-2021, p. 4).  

No estudo realizado desde 2017 a 2021, foram registados 4354 

participantes, sendo 81.6% (n=3547) mulheres e 18,1% (n=789) como 

homens e 0,3% (n=13) como pessoas não-binárias. Sendo que a média das 

idades dos participantes é de 22,42 anos, em que 22,22 anos são participantes 

mulheres, 23,28 anos são homens e 22,08 anos são pessoas não-binárias. E no 

que diz respeito à orientação sexual, 87% (n=3600) dos participantes 

identificam-se como heterossexuais, 7,4% (n=307) como bissexuais, e 4,2% 

(n=175) como gays e lésbicas, 1,3% (n=54) dos participantes identificam a sua 

orientação como “outra”. Relativamente à situação amorosa, 57,9 (n=1778) 

dos/as participantes namoram atualmente, 33% (n=1012) não namoram 

atualmente, mas já namoraram no passado e por fim 9,1% (n=279) nunca 
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namoraram. No aspeto do estado civil, 92,6% (n=4030) são solteiros, 3,1% 

(n=135) estão em união de facto, 2% (n=87) são casados/as, 0,5% (n=21) 

são divorciados/as e 0.1% (n=3) são viúvos/as e 1,7% (n=74) indicam o 

estado civil como “outro”. No campo da nacionalidade, 96,9% (4213) são de 

nacionalidade portuguesa e 3.1% (n=136) têm “outra” nacionalidade. A maioria 

dos participantes no estudo são do Norte do país (69,7% / n=3030), e onde 

apresentam menor taxa de participantes, é no arquipélago dos Açores (0,2% / 

n=8). Em termos de habilitações académicas a maioria são licenciados (56,6% 

/ n=2461) e a minoria têm o doutoramento (1,6% / n=71). Cerca de 61,7% 

(n=2684) frequentam o Ensino Superior público e 38.3% (n=1664) o Ensino 

Superior Privado e a maioria dos estudantes são estudantes a tempo inteiro 

(72,6% / n=3158) e 27,4% (n=1191) são trabalhadores/as -estudantes. Os 

cursos mais frequentados pelos participantes (45% / n=1954) são os de 

Direito, Ciências Sociais e Serviços e, o curso com menos participantes é o 

curso de Agricultura e Recursos Naturais (0,8% / n=36). Segundo o estudo, no 

flagelo da violência foram estudados os seguintes pontos, “As mulheres que ‘se 

portam mal’ devem ser castigadas pelos seus parceiros”, “As mulheres 

apreciam homens agressivos”, “As mulheres são vítimas de violência sexual 

porque provocam os homens”, “É gratificante para as mulheres ouvir piropos”, 

“Algumas situações de violência doméstica são provocadas pelas mulheres”, “As 

mulheres são tão violentas quanto os homens”, “o ciúme é a uma prova de 

amor”, “A violência doméstica é uma problema que deve ser resolvido em 

casa”, “As mulheres que se mantêm em relações amorosas violentas são 

masoquistas”. Na conclusão do estudo pode observar-se que 53,8% (n=2342) 

já sofreram pelo menos um ato de violência no namoro, e 34,4% (n=1496) já 

praticaram pelo menos um ato de violência no namoro. Podemos verificar que o 

sexo feminino é o sexo/identidade de género que se apresenta mais como 

vítima, com 53,6% (n=1900), 55,1% (n=435) das vítimas são homens e 46,2% 

(n=6) das pessoas são não-binárias que já foram vítimas de pelo menos um ato 

de VN. Quanto aos agressores, considerando o facto que já praticaram pelo 

menos um ato de violência, 33,1% (n=1174) são mulheres, 39,8% (n=314) 

são homens e por fim a 53,8% (n=7) são pessoas não-binárias (Sofia Neves 

(Coordenação científica), 2017-2021, pp. 5-16). 

Respetivamente às idades, podemos observar que quem pratica atos 

violentos apresenta uma média de idades de 29,92, sendo que, quem não 

pratica apresenta uma média de 22,15. O que nos demonstra que as pessoas 

que praticam violência são ligeiramente mais velhas, tal como as pessoas que 

sofrem de algum tipo de violência. Um dos temas também mencionado no 

estudo foi as crenças de género, onde se verifica que os agressores apresentam 

crenças de género mais conservadoras. 



Violência no Namoro em Crianças e Jovens: Perceções 

55 
 

As Crenças de género são mencionados no estudo com alguns exemplos, 

como a a) Família, b) Atribuições de género e c) Violência. Passo a enunciar os 

temas estudados na alínea a) Família, “A família deve ser a prioridade das 

mulheres”, “As mulheres que não desejam ser mães não são verdadeiras 

mulheres”, “Os homens podem ser tão bons pais, quanto as mulheres boas 

mães”, “Se as mulheres não trabalhassem fora de casa, as crianças seriam 

melhor educadas”, “Uma mulher que investe mais na carreira do que na família 

não é uma boa mãe, nem uma boa companheira”, “Homens e mulheres devem 

partilhar tarefas domésticas”, “Os homens devem gozar a licença parental”, “O 

sonho de qualquer mulher é casar”. Relativamente à alínea b) Atribuições de 

género, surgem temas como, “Os homens têm mais competências do que as 

mulheres para cargos de liderança”, “As mulheres devem ser mais recatas do 

que os homens”, “Meninos e meninas devem ser educados/as de forma 

diferente”, “As mulheres são mais sensíveis do que os homens”, “Homens e 

mulheres devem ter direitos e deveres iguais”, “Os homens devem assumir a 

chefia da família”, “As mulheres que têm cargos de poder comportam-se como 

homens”.  

No que diz respeito às crenças de género, verifica-se uma diferença 

entre o sexo masculino com uma média de 32,60 e o sexo feminino com uma 

média de 28,10, revela que em média os homens são mais conservadores do 

que as mulheres.  

Relativamente aos resultados do ObVN de 2021, podemos notar que o 

número de denúncias baixou relativamente ao ano de 2020, apresentando, 39 

denúncias, o que perfaz uma média de 3,25 denúncias por mês. Podemos 

verificar que os denunciantes são maioritariamente testemunhas (57,5% / 

n=23), ao contrário de em 2020 (37,7% / n=26), os restantes dados relativos 

ao ano 2021. No entanto, notou-se uma diferença no ano de 2021 quanto ao 

sexo/identidade de género das pessoas denunciantes, o sexo feminino continua 

a liderar com 82,5% (n=33), porém sofreu-se um aumento quanto ao sexo 

masculino (12,5%/n=5) e pessoa não binária (2,6%/n=1). Quanto à média de 

idades de pessoas denunciantes diminuiu de 26 anos para 24 anos, o que quer 

dizer que cada vez mais cedo acontece a violência e cada vez mais cedo este 

tipo de comportamento é denunciado, porventura por pessoas mais jovens. As 

testemunhas em 2021 lideram como denunciantes, como referido 

anteriormente, as testemunhas são psicólogos/as (73,9%/n=17), colegas de 

escola/faculdade (13%/n=3) entre outros (13%/n=3), podemos verificar por 

mais um ano que os psicólogos apresentam o maior número de testemunhas, 

contudo, houve uma diminuição por parte dos colegas de escola/faculdade e 

outros/as. No ano de 2021 foram alargadas as zonas geográficas da ocorrência 

do crime, como Bragança (7,5%/n=3), Aveiro (5%/n=2), Leiria (7,5%/n=3) e 

foram excluídas cidades como Castelo Branco, Viseu e Madeira. Porto 
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(30%/n=12) e Lisboa (10%/n=4) sofreram uma pequena diminuição em 

comparação com o ano 2020. Apesar da diminuição em Lisboa e no Porto, 

houve um aumento de 2 denúncias em Braga onde foi aberto o Espaço Uni+. 

Quanto às vítimas, apesar do sexo feminino continuar a liderar com 76,9% 

(n=30) menos 19 que no ano anterior, sofreu-se um aumento no sexo 

masculino (15,4%/n=6) e na pessoa não binária (7,7%/n=3). As vítimas com 

nacionalidade portuguesa são 76,9% (n=30). Como anteriormente, 

relativamente à média de idades que sofreu um decréscimo, também as vítimas 

apresentam médias de idades mais jovens que no ano de 2020, estando esta 

média dividida entre o sexo masculino (23,8 anos) e o feminino (22,6 anos), 

enquanto no ano de 2020 rondava os 24 anos. Ou seja, as vítimas estão a 

sofrer de maus tratos cada vez mais cedo nas suas vidas, e o caso mais 

problemático, é que as vítimas no ano de 2021 para além do perigo que 

sofreram e que sofrem ainda, a taxa de perigo eminente de vida subiu para 

23,1% (n=9). A taxa de vítimas estudantes diminuiu, é atualmente 51,3%/n=9 

(ObVN, 2021, p. 1). Relativamente aos agressores, é de notar que a maioria é 

do sexo masculino e são namorados atuais das vítimas. Sendo a média de 

idades de 23,80 anos no sexo masculino, enquanto no sexo feminino a média 

de idades é ligeiramente menos jovem, sendo a mesma 30,33 anos  (ObVN, 

2021, p. 1). 

Os tipos de violência mais usuais, decorridos no ano de 2021, foram a 

violência verbal, a violência emocional, seguidas da violência física e 

psicológica. A causa mais atribuída à vítimação continua a ser o ciúme, entre 

outras como problemas mentais das pessoas agressoras, seguidas da influência 

de amigos/as, problemas familiares e do consumo de álcool e/ou outras 

substâncias pelas pessoas agressoras. Porém, diminuiu em relação ao ano 

anterior, diminuiu cerca de 40,9%/ n=39. De forma a lidar com a situação, a 

vítima tendeu a recorrer mais a ajuda psicológica, estruturas de apoio à vítima 

e apoio médico. Pelo menos 64% das vítimas não apresentaram queixa às 

autoridades competentes, preferindo recorrer a meios como os referidos 

anteriormente, bem como à família e amigos, porém, ainda 48% das vítimas 

não pede apoio e lida com a situação sozinha. Os atos violentos são reiterados 

em vários locais, mas no ano de 2021, notou-se um aumento na violência no 

namoro online, nos estabelecimentos públicos e foi incluído também a 

escola/faculdade, para além de continuar por norma a ser exercida em casa. A 

violência no namoro foi praticada mais de uma vez e em vários momentos do 

dia, na maior parte dos casos (ObVN, 2021, p. 1). 

Do presente relatório do ObVN 2021, participaram pelo menos 39 

indivíduos, e uma parcela bastante significativa de 33 indivíduos, tiveram 

conhecimento do ObVN através da Associação Plano i, das redes sociais e da 

escola/faculdade (ObVN, 2021, p. 1). 
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Uma das medidas tomadas pela Associação Plano i, para reforçar o apoio 

às vítimas de violência, foi abrir o Espaço Uni+ em Braga, para além dos 

recursos desenvolvidos no âmbito da prevenção e combate ao flagelo, através 

da habilitação das pessoas para a sua identificação (Observatório da Violência 

no Namoro, s.d., p. 7). 

Quanto ao ciúme, este sentimento pode despoletar alguns atos de 

violência na relação amorosa, sendo que 3,6% das mulheres e 15,4% dos 

homens considera o mesmo uma manifestação de amor. A sociedade tenta 

desresponsabilizar o homem de determinados atos violentos, culpabilizando a 

mulher. A prova deste facto são os 12,2% de mulheres e 27,4% de homens, 

que compactuam com este pensamento afirmando que a culpa é das mulheres. 

Refere ainda que, 16,4% das mulheres e 14,7% dos homens já invadiu a 

privacidade do companheiro(a) através dos meios de comunicação/interação 

digital. Outro dos atos violentos que podem ser confundidos com manifestações 

de amor é o controlo; 13,9% das mulheres e 10,3% dos homens já foram 

proibidos de trabalhar/estudar/ sair sozinhos, 20,7% das mulheres e 11,1% dos 

homens já foram controlados relativamente à sua aparência/locais que 

frequentam ou companhias. A proibição do contacto com a família, também é 

um ato muito grave de violência, cerca de 14,1% das mulheres e 9,7% dos 

homens já sofreram desta forma de violência (Folha Informativa, 2020, p. 2)26. 

No dia 12 de fevereiro de 2021 foi realizado um webinar sobre a área de 

cidadania e igualdade. Apresenta os dados divulgados do Estudo Nacional de 

Violência no Namoro, da UMAR, e os dados do Observatório da Violência no 

Namoro da Associação Plano i. Esta ação enquadra-se no programa da 

Presidência Portuguesa do Conselho da União Europeia. Nos respetivos dados 

da UMAR, revela-se que 58% dos jovens até ao 12º ano reportaram já ter 

sofrido de pelo menos um ato de violência durante o relacionamento e que 

67% consideram que alguns comportamentos de violência são naturais. Quanto 

aos dados da Associação Plano i, que se foca nos estudantes universitários, 

revela que 53,8% dos jovens já sofreram pelo menos um ato de violência no 

namoro. No webinar a Secretária de Estado para a Cidadania, Rosa Monteiro, 

refere que “é fundamental darmos o passo que vai da rejeição simbólica da 

violência para a sua rejeição na vida e nos comportamentos concretos do dia a 

dia, especialmente com as crescentes ameaças nas plataformas online em 

contexto de pandemia COVID-19. Envolver figuras de referência influentes em 

plataformas como TikTok e Instagram é uma estratégia que permite uma 

 

26 FONTE: Associação Plano i (2020). Estudo nacional sobre a violência no namoro em contexto 

universitário: crenças e práticas – 2017/2020. Disponível em https:// www.cig.gov.pt/wp-

content/uploads/2020/02/Estudo-Nacional-VN-2017-2020.pdf  

http://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2020/02/Estudo-Nacional-VN-2017-2020.pdf
http://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2020/02/Estudo-Nacional-VN-2017-2020.pdf
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aproximação àquele que é hoje um universo determinante na socialização das 

nossas crianças e jovens. Para alcançar este público temos de falar a sua 

linguagem”  (Rosa Monteiro, 2021, p. 2).   

Foi ainda desenvolvido o sistema de queixa eletrónica (SQE), pela 

Portaria n.º 1593/2007 de 17 de dezembro, baseada numa plataforma digital, 

que disponibiliza um canal de comunicação, eficiente, entre as FS e os 

cidadãos, “até agora extremamente centrado no atendimento presencial nos 

postos e esquadras” (Interna M. d., 2007, p. 1). A SQE, é armazenado na Rede 

Nacional de Segurança interna, que é partilhado pela GNR, PSP e SEF, 

facilitando a ajuda junto da vítima, seja ela vítima de um crime público e ou 

semipúblico (Interna M. d., 2007, p. 1). Como se encontra referido no anexo 1 

(a que se refere o artigo 4.º - Crimes abrangidos), do CP, a VD encontra-se em 

segundo lugar na lista (artigo 152.º, n.os 1 e 2) (Interna M. d., 2007, pp. 3-4). 

Uma das funções da SQE é a de disponibilizar: “a) informação jurídica de 

utilidade geral sobre o quadro penal e processual penal português, com valor 

especial para a resolução de situações que afetem cidadãos, nacionais ou 

estrangeiros, vítimas de crimes, públicos ou semipúblicos; b) um canal que 

permite apresentar, por via eletrónica e de forma segura, uma denúncia” - o 

portal, disponibiliza ainda números telefónicos úteis em caso de emergência 

social ou num caso urgente, também apresenta a possibilidade de esclarecer 

dúvidas adicionais aos procedimentos que se encontram associados ao registo 

de denúncia, “especialmente se for necessário formular uma queixa para haver 

prossecução da ação penal, mesmo que o interessado opte por não dar início 

ao registo da mesma” (Interna M. d., 2007, pp. 3-4). Segundo a Portaria 

n.º1593/2007 n.º4, as “denúncias podem /ser feitas por pessoas singulares, de 

nacionalidade portuguesa ou estrangeira, residentes em Portugal ou presentes 

no território nacional quando for efetuada a denúncia” (Interna M. d., 2007, pp. 

3-4).27  

De forma a facilitar o trabalho das FS e atribuir um nível de risco foi 

desenvolvida, em 2014, uma ficha de avaliação de risco em violência doméstica 

(RVD). Neste caso são dois inquéritos (o RVD-1L e RVD-2L) em que ambos são 

constituídos por 20 (vinte) perguntas fechadas e de tipo binário (“sim/não”), 

sendo os mesmos realizados pelas FS. Estes inquéritos pretendem apoiar a 

intervenção dos elementos das FS, relativamente à realização da análise do 

nível de risco existente no caso do crime de VD, o que por sua vez promove a 

segurança das vítimas. A ficha RVD-1L é efetuada quando é elaborado o auto 

de VD ou adiantamento a auto, em que os mesmos são preenchidos obtendo 

informação, quer seja da vítima ou de terceiros. Os resultados, não constituem 

uma avaliação definitiva do risco “a sua reavaliação é essencial, assim como a 

 

27 (Anexo II) da Portaria n.º1593/2007 n.º 4. 
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experiência do elemento policial que pode identificar outros fatores de risco que 

não estejam aqui contemplados”  (Público, Ficha RVD-1 L / Avaliação de Risco 

Para Situações de Violência Doméstica, p. 1).   

Já a ficha de RVD-2L é aplicado à vítima, após o momento do registo da 

participação da ocorrência, que é realizada uma reavaliação do nível de risco, 

“no âmbito do policiamento de proximidade ou investigação criminal” (Público, 

Ficha RVD- 2L / Avaliação de Risco Para Situções de Violência Doméstica, p. 1). 

Junto à ficha, devem seguir dados e informações complementares, informações 

técnicas e informações de terceiros (Público, Ficha RVD- 2L / Avaliação de Risco 

Para Situções de Violência Doméstica, p. 1). A ficha RVD-2L é composta por 

uma repetição das perguntas realizadas e respondidas anteriormente, sendo 

respondido oralmente pela vítima e preenchido pelo agente das FS (Portuguesa 

A. I., s.d., p. 1). No final é atribuído o nível de risco a que a vítima se encontra 

exposta, considerando a quantidade de respostas positivas e negativas, sendo 

classificado como baixo, médio ou elevado (Portuguesa A. I., s.d., p. 1). Foi 

recomendado ao Governo que houvesse uma reformulação das fichas de 

avaliação de risco em situações de VD com o intuito de fornecer uma maior 

proteção às respetivas vítimas. Como tal a Assembleia da República através da 

resolução n.º 81/2021, decide ao abrigo do n.º 5 do artigo 166.º da CRP, 

recomendar ao Governo que: “1 - Proceda à reformulação das fichas de 

avaliação de risco para situações de violência doméstica, garantindo que as 

perguntas do questionário são claras, acessíveis, percetíveis e objetivas, com o 

intuito de melhorar a exatidão das respostas das vítimas e facilitar a sua 

compreensão pelos elementos das forças de segurança. 2 - Inclua nas referidas 

fichas questões referentes à existência de menores do agregado familiar que 

tenham testemunhado atos ou sido agredidos em contexto de violência 

doméstica, para que seja possível tanto uma melhor aferição do risco a que 

esses menores estão sujeitos e das medidas de proteção que devem ser 

adotadas, como o regular acompanhamento destas medidas durante o 

processo.” A referida resolução foi aprovada a 25 de fevereiro de 2021 

(República, Resolução da Assembleia da República n.º 81/2021, de 18 de 

março , 2021, p. 1).  

Segundo o RASI e a Secretaria Geral do MAI, em 2021 foram realizadas 

26.977 avaliações de risco através das fichas de avaliação de RVD. Numa 

avaliação, foi atribuído um nível de 20,3% de casos, considerados de risco 

elevados, 50,9% de risco médio e por fim 28,7% risco baixo (Secretário-Geral, 

RASI-2021, 2021, p. 51). 

As Estatísticas da APAV de 2022 descrevem que houve um registo de 

21.588 (77,4%) casos relatados, o que representa um aumento de 8,8% face 

ao ano anterior, sendo o principal crime mais reiterado no ano de 2022 em 
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Portugal. Em segundo lugar encontrando-se os crimes sexuais contra crianças e 

jovens com 1.356 (4,9%) dos registos ((APAV) A. P., 2022).  

RASI 

O RASI é um relatório anual de segurança interna onde são fornecidos os 

dados de criminalidade e que é renovado todos os anos. Requer a reunião do 

Conselho Superior de Segurança Interna, presidido pelo Primeiro-Ministro, 

contando com as presenças dos Ministros da Administração Interna, da Justiça 

para que seja analisado o RASI do ano anterior. Como se encontra descrito no 

n. º 3 do artigo 7.º da Lei de Segurança Interna. No final da reunião anual, 

foram prestadas declarações, referindo que “é sobretudo nos grandes centros 

urbanos- e mais densamente povoados do litoral- que a criminalidade violenta 

mais se manifesta, assim como é também nos territórios de menor densidade 

populacional que se verifica uma menor participação da criminalidade”. 

Segundo o RASI de 2022, foram registadas 30.488 participações, o que 

demonstra um aumento de +15% (3.968) face ao ano anterior. Relativamente 

à violência doméstica reiterada contra cônjuge ou análogo, foram registados 

26.073 casos (+15,8%), contra menores foram registados 819 (+28,2%) dos 

casos, enquanto outros crimes relacionados com a VD foram registados 3.596 

(+7,1%). Quanto ao sexo das vítimas, foram registados 11.167 vítimas do sexo 

masculino (27,6%) e 29.258 vítimas do sexo feminino (72,4%). Relativamente 

à idade das vítimas, a faixa dominante é a faixa dos 25 e maiores de 25 anos, 

com 27.772 (69,3%), no caso de vítimas com idades compreendidas entre os 

16 e os 24 anos, podemos verificar 3.971 (9,9%), enquanto menores de 16 

anos, são 8.330 (20,8%). Em relação aos agressores, o sexo masculino 

continua dominante com 32.256 (80,2%), enquanto no sexo feminino foram 

registadas 7.963 (19,8%) de agressoras. A faixa etária de agressores continua 

a ser dos 25 anos de idade e adiante, com 35.591 (92,6%), no caso dos 

agressores com idades compreendidas entre os 16 e os 24, são apenas 2.795 

(7,3%), sendo de menor representação os jovens com idade inferior a 16 anos, 

44 (0.1%). Quanto ao grau de parentesco entre a vítima e o agressor, verifica-

se que em 36,5% dos casos a vítima é cônjuge do companheiro/a, em 23,7% 

dos casos a vítima é filho/a ou enteado/a, e em 7,4% é 

pai/mãe/padrasto/madrasta. Segundo fonte da PGR, foram realizados 35.626 

inquéritos, dos quais 5.028 (14,1%) seguiram para acusação e 22.711 (63,7%) 

dos casos foram arquivados. No final de dezembro de 2022 encontravam-se 

864 indivíduos condenados por VD. As FS detiveram 2.514 indivíduos o que 

corresponde a mais 474 (+23,2%), sendo ainda mencionado que não devam 

ser realizadas comparações com o ano de 2020, visto que a GNR passou a 

considerar detenções dentro e fora do flagrante delito. Quanto ao SQE, foram 

realizadas 50 situações de VD. A GNR mobilizou 809 militares, para o projeto de 
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investigação e de apoio a vítimas específicas (IAVE), dos quais 124 estão 

inseridos nos Núcleos de Investigação e Apoio a Vítimas Especificas (NIAVE) e 

685 às Secções de Inquéritos. Ao total de militares mencionados, acrescentam-

se 397 militares que efetuam tarefas nas secções de prevenção criminal e 

policiamento comunitário. No final do ano de 2022 (31 de dezembro), a PSP, 

tinha mobilizado 881 polícias com intervenção em VD, sendo que 534 polícias 

detinham competências específicas no âmbito da VD. Destes 534 polícias, 357 

encontraram-se incluídos nas EPAV, distribuídos pelos diversos comandos da 

PSP e, 90 dos quais incluíram as equipas especiais (IC). Fora a totalidade de 

polícias disponíveis para o combate e prevenção deste problema, acresce ainda 

mais 87 elementos que se encontravam nas equipas mistas (EPVA e programa 

e escola segura). Perante as salas de atendimento à vítima (SAV), em 

dezembro de 2022, existem cerca de 74% de pontos e esquadras de 

competência territorial, onde se encontram presentes uma SAV (487 num total 

de 662). Nos casos em que não se encontra disponível uma SAV, o mesmo 

atendimento é realizado num espaço desde que adequado. Ao total de 487 SAV 

acrescentam-se 21 SAV noutras subunidades/unidades tanto da GNR como da 

PSP, que totalizado dá 508 SAV’s. 

O RASI refere que se realizou “um curso de prevenção criminal, 

policiamento comunitário e direitos humanos, envolvendo 61 militares e 

realizadas 96 ações decorrentes da implementação do novo Auto de 

notícia/Padrão VD”. No ano letivo de 2021/2022, a PSP efetuou 2.152 ações de 

sensibilização sobre as temáticas de VD e VN, através do Programa Escola 

Segura. Sucedeu-se ainda a Operação Nacional “Violência Fica à Porta”, com o 

mesmo objetivo, o de alertar os jovens para as temáticas acima mencionadas, 

dando ainda atenção, individual a vítimas. Foram mobilizados cerca de 412 

polícias, foram feitos 871 contactos individuais de prevenção criminal, 184 

ações de sensibilização, para um total de 4.385 participantes. E como forma de 

prevenção, a PSP realizou 265 ações de formação, para 1.476 polícias, 

destacando-se o Curso de Especialização em Prevenção e Intervenção Policial 

em Violência Doméstica. A SGMAI dirigiu uma ação de formação a todos os 

NIAVE da GNR, com o propósito da instauração do novo Auto VD, aprovado em 

Portaria n.º 209/2021, de 18 de outubro. Refere a VD como uma grave violação 

dos direitos humanos, reconhecendo a complexidade que apresenta e, 

representa um dos crimes mais reiterados em Portugal, sendo o seguinte Auto 

importante para “consolidar a padronização de procedimentos e o seu 

aperfeiçoamento”. Este auto de notícia veio substituir o indicado na Resolução 

do Conselho de Ministros n.º 21/2005, de 28 de janeiro e foi desenvolvido na 

sequência do surgimento do II Plano Nacional de Combate à Violência 

Doméstica.  



Violência no Namoro em Crianças e Jovens: Perceções 

62 
 

Conhecido como um auto de notícia padrão, deve ser preenchido no 

decorrer do registo da ocorrência, aquando da denúncia de uma situação de 

VD. Como descrito no n.º 1 do artigo 29.º da Lei n.º 112/2009, de 16 de 

setembro, a denúncia do crime é feita, sempre que possível através de 

formulários próprios, como é o caso de autos de notícia padrão, que foram 

desenvolvidos com o propósito da prevenção e apoio a vítimas. Como referido 

na Portaria n.º 209/2021, de 18 de outubro, o “auto de notícia padrão/denúncia 

constitui um instrumento de atuação fundamental, quer para o delimitar do 

objeto inicial do procedimento judiciário, quer na perspetiva de recolha de 

informação e dados de grande importância para a investigação criminal e para 

um melhor conhecimento do fenómeno sócio criminal da violência contra as 

mulheres e violência doméstica”. Segundo a subalínea ii) da alínea c) do n.º da 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 139/2019, de 19 de agosto, encontra-

se descrito os procedimentos a ter pelos OPC’s após 72 h de efetuada a 

denúncia por maus-tratos de VD, que segundo as recomendações dadas pela 

Comissão Técnica Multidisciplinar no que toca ao melhoramento da prevenção e 

combate à VD. Devido às alterações mencionadas, as FS também necessitaram 

de se adaptar, introduzindo alterações, que “resultam do trabalho promovido 

pelas áreas governativas da Presidência, da Administração Interna e da Justiça, 

em articulação com a Procuradoria-Geral da República”. As alterações seguintes 

vêm salientar que o Auto VD, deve ser utilizado nos casos de maus tratos 

cometidos em contexto de VD, como previsto no artigo 152.º do CP, ou contra 

indivíduos mencionados no n.º 1 do artigo 152.º do CP, remetente para 

molduras penais mais graves. Todos os OPC’s têm disponível este novo modelo 

de auto de notícia/denúncia, que vem homogeneizar os procedimentos de 

registo, o que porventura, vem a alargar a recolha de dados, tornando-a mais 

completa. A principal diferença no presente modelo, é o novo campo no Auto 

de notícia, que visa o preenchimento de declarações prestadas pela 

vítima/denunciante, “que se forem por si confirmadas através da aposição da 

sua assinatura, valem como ato de inquirição em inquérito, o que permitirá 

dispensar, à partida, convocar novamente vítima/denunciante para confirmar 

declarações em sede de inquérito”, após ser classificado como crime público, o 

que evita, a possibilidade da vítima/denunciante manifestar/ou não o desejo de 

prosseguir com o procedimento criminal. Esta alteração foi realizada não só 

com o contexto da VD mas também com as necessidades de informação da 

Base de Dados de Violência contra as Mulheres e Violência Doméstica 

(BDVMVD), como se encontra descrito no artigo 37.º-A da Lei n.º 112/2009, de 

16 de setembro. Este novo modelo têm como característica um maior cuidado 

com a segurança relativa à informação, que fica disponível apenas para a 

entidade notadora e à autoridade judiciária28. 

 

28 Consultado no Website da PGDL e DRE, a 10/04/2023 em- 
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Capítulo III - Metodologia 

Formulação do problema 

Para a realização do seguinte projeto de investigação, foram tidos em 

conta, todos os relatórios da APAV, Guia de Intervenção Integrada Junto de 

Crianças ou Jovens Vítimas de Violência Doméstica, o RASI, a Dissertação sobre 

Violência Doméstica - percursos de vida de mulheres vítimas de violência no 

contexto familiar com autoria de Nádia Sofia Silvestre Cera, Estudo Nacional 

Sobre Violência no Namoro (2020) e artigos, livros entre outros do autor Nuno 

Poiares, no âmbito da violência doméstica. Visto que a violência no namoro 

constitui desde 2013 um crime público, apesar de sancionável, à luz das 

alterações efetuadas ao Código Penal, este continua a ocorrer. A violência é 

infligida por parte quer de colegas ou de cônjuges e está intimamente ligada ao 

crime de violência doméstica (ex: prestadores de cuidados). Posto isto, o 

problema que pretendo trabalhar neste estudo é: “As crianças e jovens são 

(in)tolerantes à violência no namoro?”  

Hipóteses 

Hipótese 1: O sexo masculino é mais tolerante à violência do que o sexo 

feminino?  

Hipótese 2: Os alunos que frequentam a ensino secundário têm uma melhor 

perceção do que é a violência no namoro do que os alunos que frequentam a 

ensino básico? 

Hipótese 3: Estudantes que já tenham experienciado uma relação amorosa 

apresentam mais tendência para comportamentos abusivos?  

Hipótese 4: O sexo feminino apresenta maior tolerância face aos 

comportamentos de ciúme do que o sexo masculino?  

Hipótese 5: Os alunos do ensino secundário dão mais privacidade aos 

companheiros(as)/amigos(os) do que os alunos do ensino básico?  

Hipótese 6: Os alunos do ensino básico demonstram menos conhecimentos do 

que os alunos do ensino secundário, quando questionados se o sentimento de 

ciúme é uma forma de legitimação de amor?  

Hipótese 7: Mais alunas do sexo feminino já foram vítimas de abusos do que 

alunos do sexo masculino? 

 

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=3455&tabela=leis&ficha=1&pagina=1 & 
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/209-2021-172938303  

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=3455&tabela=leis&ficha=1&pagina=1
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/209-2021-172938303
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 Hipótese 8: Qual é o comportamento abusivo que ambos os géneros são alvos 

e em que tipo de ensino?  

Hipótese 9: Os estudantes ficaram com uma perceção do que são 

comportamentos abusivos, por vezes legitimados?  

Hipótese 10: Os alunos do ensino secundário demonstram uma melhor 

aquisição de conhecimento no decurso da ação de sensibilização do que alunos 

do ensino básico? 

Metodologia e Técnicas de Investigação 

Existe ainda muita controvérsia na definição certa do conceito ciência, 

vulgarmente descrito como conhecimento, no entanto, não é considerado 

ciência o “conhecimento vulgar, o religioso e, em certa aceitação, o filosófico”, 

o que leva ao conhecimento científico e outras formas de conhecimento. 

Segundo António C. Gil, considera-se “a ciência como uma forma de 

conhecimento que tem por objetivo formular, mediante linguagem rigorosa e 

apropriada - se possível, com o auxílio da linguagem matemática-, Leis que 

regem os fenômenos. Embora sendo as mais variadas, essas Leis apresentam 

vários pontos em comum: são capazes de descrever séries de fenômenos; são 

comparáveis por meio da observação e da experimentação; são capazes de 

prever – pelo menos de forma probabilística – acontecimentos futuros” (Gil A. 

C., 2008, p. 20). As ciências dispõem de uma caracterização ampla, como uma 

forma de conhecimento objetivo, racional, sistemática, geral, verificável e 

falível. O conhecimento cientifico é objetivo pois limita-se à dos factos. A 

ciência é racional porque se baseia na razão dos factos e põe de lado as 

sensações. É sistemática porque utiliza a racionalidade para organizar ideais e 

construir sistemas dos mesmos. É geral devido ao facto de um dos seus 

objetivos primordiais ser a elaboração de normas/Leis que expliquem todos os 

fenómenos independentemente do tipo. É verificável porque na maioria das 

vezes é possível demonstrar a veracidade dos factos, juntamente com as 

caracterizações anteriormente referidas. E por fim é fiável porque admite o 

erro, sendo possível calcular o erro matematicamente  (Gil A. C., 2008, p. 20).  

Existem métodos de investigação que podem “definir-se como um 

dispositivo ordenado, um procedimento sistemático, um plano geral. A técnica é 

a aplicação específica do plano metodológico e a forma especial de o executar. 

Utilizando uma analogia, o método é, em relação à técnica, o mesmo que a 

estratégia perante a tática; a técnica encontra-se assim subordinada ao método 

e é-lhe auxiliar.” Na Sociologia atual, pode contar-se com a existência de três 

métodos de investigação empírica, o método experimental, o método de 

medida e o método de casos. O método de investigação e as técnicas são 

escolhidas pelo investigador  (Greenwood, p. 315). As técnicas de investigação 
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sociológicas são fundamentais para a explicação de questões criminológicas, 

nomeadamente devido à sua natureza interdisciplinar da criminologia (Filho, 

2021).  

O método sociológico experimental consiste na realização de 

observações e recolha de dados, com o objetivo de estabelecer uma relação 

entre dois fatores, “existência de uma relação causal entre dois fatores, de 

acordo com os cânones de indução de J.S.Mil  (Greenwood, p. 315)”29. 

O estudo realizado desenvolve procedimentos de pesquisa empírica, isto 

é, métodos e técnicas para conhecer aspetos da realidade social. Nesta 

pesquisa tendem a ser utilizadas técnicas quantitativas experimentais como o 

inquérito por questionário, visto fazer-se uma predição e explicação dos 

fenómenos  (Greenwood, p. 315).  

Foi necessário criar métodos e técnicas de pesquisa em Ciências Sociais. 

As técnicas são o conjunto de processos que permitem uma pesquisa e os 

métodos são os processos de seleção de técnicas de pesquisa adequadas ao 

trabalho a realizar. Assim sendo, o inquérito por questionário é uma técnica de 

recolha de informação, indispensável à pesquisa. Contudo, e assim como 

qualquer outra técnica de recolha de informação, o inquérito por questionário 

apresenta os seus limites e potencialidades. As suas potencialidades são, o 

facto de não ser tão moroso, na medida em que não há uma entrevista direta 

ao inquirido, poder ser aplicado a uma amostra de larga dimensão e, ainda, 

poder comparar os resultados obtidos se os indicadores assim o permitirem. 

Para além do mais, por haver questões de resposta fechada, existe a vantagem 

de se canalizar as reações dos jovens inquiridos para algumas categorias muito 

fáceis de interpretar. Estas são muito fáceis porque não permitem nenhuma 

ambiguidade. Já as questões de resposta aberta, pelo contrário, permitem uma 

resposta pessoal. Que por um lado, podem dar origem a respostas 

contraditórias ou simplesmente ilegíveis, por outro, são de difícil apuramento, 

na medida em que, podem existir múltiplas respostas consoante o indivíduo que 

se está a inquirir (Greenwood, p. 315; Almeida)30. 

A metodologia de pesquisa é definida por Leedy & Ormrod (2001) como 

“a abordagem geral que o investigador adota na realização do projeto de 

pesquisa” (p. 14). A pesquisa quantitativa envolve a recolha de dados para que 

as informações recolhidas possam ser quantificadas e submetidas a tratamento 

estatístico com o propósito de apoiar ou refutar “alegações alternativas de 

 

29 Consultado a 04/01/2023 em - 
http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1224164262K2lAE9wd1Ui39AM8.pdf  
30 Consultado a 04/01/2023 em - 
http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1223912596D1lPA2iy3Nz71OD5.pdf  

http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1224164262K2lAE9wd1Ui39AM8.pdf
http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1223912596D1lPA2iy3Nz71OD5.pdf
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conhecimento” (Creswell, 2003, p. 153). Creswell (2002) “afirma que a 

pesquisa quantitativa teve origem nas ciências físicas, particularmente na 

química e na física. O investigador utiliza modelos matemáticos como 

metodologia de análise de dados. As três tendências históricas relativas à 

pesquisa quantitativa incluem projeto de pesquisa, procedimentos de teste e 

medição e a análise estatística. A pesquisa quantitativa também envolve a 

colheita de dados tipicamente numéricos e o investigador tende a utilizar 

modelos matemáticos como metodologia de análise de dados. Além disso, o 

investigador utiliza os métodos de inquérito para garantir o alinhamento com a 

metodologia de colheita de dados estatísticos.”  (Carrie Williams, 2007). 

Existem dois métodos de investigação, o primeiro consiste na 

investigação qualitativa, dentro da mesma, temos a compreensão e descrição 

dos fenómenos, engloba os estudos de casos, investigação etnográfica, 

investigação-ação, história de vida e focus grupo. O segundo método de 

investigação é a investigação quantitativa e esta pode tomar dois rumos, como 

o correlacional, que se baseia na compreensão e predição dos fenómenos 

através da formulação de hipóteses sobre as relações entre variáveis. Um outro 

rumo que a investigação quantitativa pode tomar, é o experimental, que se 

baseia na predição e explicação dos fenómenos através da testagem de teorias 

e hipóteses. A investigação quantitativa depende de estudos como referido 

anteriormente correlacionais e experimentais. Uma investigação quantitativa 

experimental depende das variáveis, que por norma derivam da realidade 

observável - “as variáveis podem assumir-se como os indicadores dos 

construtos”31 (Metodologia da Investigação em Psicologia e Educação. Braga: 

Psiquilíbrios (5ª Edição), 2008). As variáveis possuem ainda estatuto, variável 

independente (VI), variável dependente (VD), variável moderadora (VM) e a 

variável parasita (VP). A VI é uma característica que o investigador manuseia 

para verificar o seu impacto numa outra variável. Já no caso da VD, como o 

nome indica, é alterada consoante o manuseamento/modificação da variável 

independente. A VM é uma variável que é externa ao estudo, mas pode 

influenciar os resultados. A VP, como o nome indica, pode corromper os 

resultados da VD, estando a mesma associada à VI  (Metodologia da 

Investigação em Psicologia e Educação. Braga: Psiquilíbrios (5ª Edição), 2008).  

Numa investigação, devem ser tidas em consideração as amostras e 

processos de amostragem, que são porventura uma população. Essa é um 

conjunto de elementos que tenham alguma característica em comum, onde se 

pretende generalizar o estudo e de onde se pretende tirar a amostra. Sendo 

esta um “subconjunto da população, é uma parte do todo” (Veludo-de-Oliveira, 

2001). Em seguida temos o elemento como único foco de pesquisa. O universo 

 

31 Um conceito teórico não observável diretamente.  
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é baseado nas fontes documentais como relatórios, livros, teses, entre outros. 

Por fim, considera-se a amostra, que é o conjunto de elementos que por sua 

vez é selecionado para realizar o estudo  (Metodologia da Investigação em 

Psicologia e Educação. Braga: Psiquilíbrios (5ª Edição), 2008). 

Dentro dos processos de amostragem, existem dois tipos de processos. 

Um desses são os processos probabilísticos, que são todos os processos de 

amostragem que selecionem os elementos de uma população ou universo de 

forma aleatória (Gil, 1999) (Juliana Marotti, 2008, p. 188). A amostragem 

probabilística é um método de seleção aleatória de um pequeno grupo da 

população através de estatísticas, que representarão um grande grupo da 

população (Juliana Marotti, 2008, p. 188). Enquanto o processo de amostragem 

não-probabilística é o oposto, ou seja, não faz uma seleção aleatória dos dados, 

o que impossibilita a aplicação de cálculo estatístico, cria resultados não 

extrapoláveis para o universo ou população, e não é necessário a tomada de 

conhecimento das características individuais de todos os elementos da 

população. Este processo apenas é utilizado quando “não se conhecem o 

tamanho do universo e os indivíduos são selecionados através de critérios 

subjetivos do pesquisador”  (Juliana Marotti, 2008, p. 188)  (Gil, 1999) (Marconi 

& Lakatos, 1996) (Sandro Ariboni, 2004).  

Capítulo IV - Trabalho Empírico 

Inquérito por Questionário 

Amostra 

Turmas: Tabela 4 disponível no Apêndice I, página 118. 

Anos de escolaridade: (Ver Tabela 5 do Apêndice I, página 118). 

Género: (Ver Tabela 6 do Apêndice I, página 119). 

Média de idades: (Ver Tabela 9 e 10 e, Gráfico 4 e 5 do Apêndice I, página 121 

e 122). 

→A amostra é composta por adolescentes com idades compreendidas entre os 

12 e os 18 anos. As variáveis demográficas permitem-nos analisar a população 

através de indicadores. As variáveis demográficas neste caso são o género, 

nível de escolaridade e tipo de ensino (ensino básico e ensino secundário). 

Variáveis  

Variáveis dependentes- As variáveis do presente estudo são: a violência, 

violência doméstica, violência no namoro, legitimação da violência no namoro, 

ciúmes, comportamentos abusivos, vítima. 
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Variáveis independes- Também são consideradas as variáveis, género e tipo de 

ensino. 

Os inquéritos por questionário foram dirigidos ao grupo da população de 

jovens/adolescentes, que se dividiram em dois grupos amostrais. A primeira 

amostra dirigiu-se a jovens frequentadores do ensino básico com idades 

compreendidas entre 12 e 16 anos e a segunda amostra, a jovens 

frequentadores do ensino secundário, com idades compreendidas entre os 14 e 

os 18 anos, tendo em conta a variável género (com o âmbito de definir qual o 

género mais sujeito a abusos). O inquérito realizado seguiu o processo de 

amostragem, que é um método de seleção de elementos não probabilísticos, 

pois este é o processo que utiliza uma forma de seleção não aleatória dos 

elementos da população de crianças e jovens frequentadores do ensino básico 

e secundário. Esta não exige o conhecimento prévio das características 

individuais de todos os elementos da população. Como o inquérito por 

questionário é uma técnica quantitativa, são utilizados instrumentos de geração 

de recolha de dados. A amostragem é não intencional por conveniência, visto 

que os elementos serão selecionados por uma questão de oportunidade. Os 

inquéritos foram anónimos, para proteger a integridade moral do inquirido 

(jovens alvo de inquirição), respeitando a sua dignidade e direitos da pessoa. 

Foram realizados mediante autorização prévia das instituições onde foi aplicado 

o questionário, bem como a autorização dos prestadores de 

cuidados/encarregados de educação. Foram aplicados a alunos frequentadores 

do Agrupamento de Escolas Júlio Dantas, Lagos. Em primeiro na Escola Básica 

Tecnopolis de Lagos e em segundo lugar na Escola Secundária Júlio Dantas de 

Lagos. E os inquéritos foram aplicados aleatoriamente a uma das turmas do 7º 

ano; 8º, 9º, 10º regular; 10º profissional; 11º e 12º ano de escolaridade do 

Agrupamento de Escolas da Júlio Dantas.  

Foi necessário a realização do inquérito por questionário a alunos que 

frequentam ambos os ensinos, de acordo com o modelo, proposto por Erickson 

Brown, de relação romântica sequencial na adolescência, por a terceira fase de 

afeto, ser a fase de mudança do foco, direcionando-o para a relação em vez do 

adolescente e respetivos pares. 

Elaboração e aplicação do Inquérito por questionário 

Antes da realização do inquérito foi requerida uma autorização aos 

encarregados de educação (pág. 180 do Apêndice II) onde se encontrava 

descrito a finalidade. Foi igualmente desenvolvido o modelo de consentimento 

informado, tanto para os participantes como para os educandos, onde se 

encontrava explicado o objetivo do inquérito. No entanto, segundo o parecer da 

psicóloga do Gabinete de Apoio à Família (GAAF) que acompanhou o processo 
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de aplicação dos inquéritos, esta considerou que, a fim de não se tornar tão 

exaustivo para os participantes, bastaria apenas a autorização dos 

Encarregados de Educação salvaguardando assim os seus direitos. Desta forma 

os modelos não foram utilizados.  

Na composição do inquérito por questionário tentou-se que fosse 

objetivo e pouco extenso, não sendo desse modo, demasiado maçador para os 

participantes. Fez-se acompanhar de instruções no início da primeira parte e foi 

mostrada disponibilidade por parte da investigadora em tirar possíveis dúvidas 

durante a realização do mesmo. As questões tiveram como objetivo captar a 

perceção dos jovens quanto ao tema em causa, bem como o impacto que a 

ação de sensibilização surtia nos alunos consoante o tipo de ensino (básico ou 

secundário). 

Neste caso optou-se pela realização de questões de resposta fechada, 

para que se pudesse realizar uma comparação estatística entre as variáveis. O 

inquérito por questionário é uma técnica que permite a recolha de dados 

quantitativos (Como Realizar um Inquérito por Questionário, p. 1). O inquérito 

em questão foi inspirado no inquérito por questionário disponibilizado online 

pelo ObVN 32. 

No caso dos alunos do ensino básico optou-se por se realizar 

previamente, a primeira parte do inquérito por questionário, fazendo-se 

acompanhar de uma breve explicação, para contextualizar com a ação de 

sensibilização afim de não se tornar demasiado exaustivo para os alunos. Ao 

contrário do ensino secundário que realizou a primeira parte do inquérito por 

questionário, nomeadamente até à questão dezanove, antes da ação de 

sensibilização, aguardou-se cerca de 10 a 15 minutos para que os participantes 

preenchessem e, se necessário, colocassem alguma questão. Os inquéritos 

foram preenchidos em papel, formato folheto, em sala de aula. Para que os 

inquéritos do ensino básico fossem mantidos em ordem, visto que eram 

realizados em dias distintos, os alunos escreveram o seu nome a lápis, ficando 

os mesmos à guarda da psicóloga da GAAF. Mais tarde, os alunos apagaram os 

seus nomes na realização da segunda parte, para zelar pelo anonimato.  

O universo escolhido para a aplicação do questionário englobou alunos 

desde o 7º ano de escolaridade ao 12º ano de escolaridade, maioritariamente 

do ensino regular e uma turma do ensino secundário do ensino profissional.  

O total de exemplares divulgados foram cento e quarenta e seis (146), 

em suporte papel, porém dez (10) dos mesmos não se encontraram finalizados 

 

32  O inquérito por questionário  da ObVN, pode ser consultado no seguinte site: 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSffgo7VZgR6YIQSf77rhqI585JzcNEmnJ9M0AFYUZh
hm8fySw/viewform  

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSffgo7VZgR6YIQSf77rhqI585JzcNEmnJ9M0AFYUZhhm8fySw/viewform
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSffgo7VZgR6YIQSf77rhqI585JzcNEmnJ9M0AFYUZhhm8fySw/viewform
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ficando por fazer as segundas partes do mesmo. Esta situação aconteceu nas 

turmas do ensino básico, devido ao mesmo não ter sido realizado no mesmo 

dia que a ação de sensibilização. Neste sentido, contabilizaram-se apenas os 

inquéritos por questionário que se encontravam maioritariamente preenchidos 

em ambas as partes, contabilizando um total de cento e trinta e seis (136) 

inquéritos por questionários válidos. 

 

Os objetivos do inquérito por questionário e das ações de sensibilização 

são: 

→ Determinar através do levantamento de dados quais as perceções dos 

jovens em relação a temas como a violência, a violência no namoro, 

comportamentos abusivos, legitimação no namoro. 

→ Denotar a diferença de perceção relativamente ao mesmo tema entre 

idades, géneros e tipos de ensino e por fim verificar com os dados recolhidos 

após a realização do segundo inquérito, o resultado que a mesma teve nos 

participantes. 

→ Verificar se os estudantes que tenham experienciado uma relação 

amorosa têm mais conhecimentos do que é a violência no namoro. 

→As ações têm como função alertar os jovens para os temas mais 

fulcrais e chamar a atenção para comportamentos abusivos e a legitimação da 

violência no namoro e por fim, sensibilizar sobre a temática e formas de 

prevenção.  

A Estrutura do inquérito encontra-se dividido em duas partes:  

→ A primeira parte do inquérito é fundamentalmente constituída por 

dezanove (19) questões de resposta fechada, algumas com diversas alíneas e 

duas tabelas, e foi desenvolvida antes da ação de sensibilização.  

→ A segunda parte é constituída pelas mesmas questões, à exceção das 

questões relativas aos dados demográficos. Estas servem para termo de 

comparação com as questões da primeira parte, para verificar o efeito da ação 

de sensibilização bem como a diferença entre a sensibilidade dos alunos nos 

diferentes níveis de ensino (ensino básico e ensino secundário). Constituída por 

dezoito (18) questões, sendo que a questão trinta e seis (36) e trinta e sete 

(37) são relativas à satisfação quanto à ação de sensibilização. 

(Ver pág. 181 até à pág. 188 do Apêndice II) 
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Levantamento e análise dos dados: metodologia: Análise descritiva dos 

dados  

Como referido, foi aplicado o inquérito por questionário composto por 

duas partes, em que a segunda servia para fazer a verificação da sensibilidade 

dos alunos perante os temas abordados. Foi igualmente realizado um termo de 

comparação entre o género e o tipo de ensino: básico e secundário. As 

primeiras três questões do inquérito são remetentes aos dados 

sociodemográficos, por isso só se encontram na primeira parte do mesmo. 

 Em primeira análise, foi feito um levantamento dos dados pessoais dos 

participantes, em que se verifica que o total dos mesmos foram 136 (cento e 

trinta e seis), já excluindo os 10 (dez) inquéritos considerados inválidos por 

falta de preenchimento da segunda parte. Assim, optou-se por fazer todas as 

percentagens durante a análise de forma manual com o total de 136 (cento e 

trinta e seis) como 100% (=100%). Do total de 136 (cento e trinta e seis), 58 

(cinquenta e oito) (43%) são alunos do ensino básico, em que 26 (19%) são do 

sexo feminino e, 32 (24%) são do sexo masculino. Em seguida foi feita uma 

análise dos alunos participantes do ensino secundário, que correspondem a um 

total de 78 alunos (57%), em que 39 (29%) são do sexo feminino e, 39 (29%) 

são do sexo masculino. É de notar, que existem menos 20 (vinte) participantes 

do ensino básico do que no ensino secundário, porém, é uma amostra 

significativa (Ver Tabelas 3, 4, 5, 6, 7, 8 e Gráficos 1, 2 e 3, pág. 118, 119 e 

120 do Apêndice I). Podemos verificar que a média de idades, do ensino básico 

é de 14 anos sendo a média de idades do ensino secundário de 16,5 anos (Ver 

Tabela 9 e 10 pág. 121 e Gráfico 4 e 5 pág. 121 e 122 do Apêndice I). 

Começou-se por abordar o tema da violência em geral, na pergunta 

quatro (4) a qual questionava a perceção dos jovens perante o tema, onde 

podemos verificar (Ver Tabela 11 e 12 pág. 122 e Gráfico 6 pág. 123 do 

Apêndice I) que mais alunos no ensino secundário detêm uma maior perceção 

quanto à mesma, cerca de 77 (56,61%) dos participantes, dos quais, 38 são do 

sexo feminino e 39 são do sexo masculino. Relativamente à segunda parte do 

IQ, pergunta vinte (20), observamos que a quantidade de respostas positivas 

relativamente ao conceito mencionado aumentou em ambos os ensinos e 

géneros (Ver Tabela 13 e 14 pág. 123 e Gráfico 7 pág. 124 do Apêndice I). 

Em seguida realizou-se uma análise através da Tabela 15 (pág. 124 do 

Apêndice I) pergunta cinco (5) da primeira parte do IQ (Gráficos 8 e 9, pág. 

125 e 126), onde fornecia alguns exemplos de comportamentos abusivos e 

pedia aos participantes que respondessem “sim” ou “não” consoante os 

exemplos de comportamentos abusivos apresentados que considerassem como 

tal. Constata-se que, os alunos na generalidade entendem que a agressão física 
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é considera como violência, sendo que, entre os alunos do ensino básico, são 

considerados comportamentos violentos, ameaças (26), agressões físicas (25) e 

humilhações (21) no caso do sexo feminino e no caso do sexo masculino, 

podemos constatar que os abusos mais considerados são, agressões físicas 

(30), ameaças (28), e humilhações (25), numa ordem diferente do sexo 

feminino. No entanto, ambos os sexos consideram os mesmos atos como 

violentos. Igualmente, em ambos os sexos se pode observar que a maioria dos 

alunos na generalidade negou que o ciúme fosse considerado um ato violento. 

Quanto ao ensino secundário, tanto o sexo masculino como o sexo feminino 

estão de acordo quando mencionam como atos violentos, agressões físicas, 

sendo a percentagem igual tanto para rapazes (39) como para raparigas (39). 

Também em termos percentuais estão de acordo em relação à violência verbal 

(36) de ambos. No entanto, é de notar que o sexo feminino acaba por 

considerar o controlo da vida pessoal (37), ameaças (39), humilhações (37), 

invasão do telemóvel bem como das redes sociais (29), magoarem os 

sentimentos de outros (29), como atos violentos. No caso do sexo masculino 

podemos também observar que estão em concordância com o sexo feminino, 

considerando as ameaças (38), humilhações (35), o controlo da vida pessoal 

(30), entre muitos outros abusos. Porém, continuamos a notar que os alunos 

do secundário, não consideram na generalidade, o ciúme como ato violento 

(Ver Tabela 16 pág. 127 e Gráficos 10 e 11 pág. 128 e 129 do Apêndice I). No 

caso da segunda parte do IQ, pergunta vinte e um (21), podemos verificar que, 

no ensino básio e secundário, em ambos os géneros, houve um aumento das 

respostas positivas, após a ação de sensibilização, em todos os 

comportamentos apresentados. Até mesmo em comportamentos como o ciúme 

que, anteriormente, não era considerado violência (Ver Tabelas 17 e 18 pág. 

130 e 133 e Gráficos 12, 13, 14 e 15, pág. 131, 132, 134 e 135 do Apêndice I).  

Como a violência no namoro é o foco do estudo, encontra-se englobado 

juridicamente na violência doméstica. Começou-se por introduzir questões 

acerca da violência doméstica, mais propriamente para averiguar se os 

participantes já tinham algum conhecimento quanto ao tema. Os participantes 

do ensino básico na sua maioria, já sabiam o que era a violência doméstica, 

tanto na primeira parte do IQ pergunta seis (6) (Tabelas 19 e 20 pág. 136 do 

Apêndice I e Gráfico 16 pág. 137) antes da ação de sensibilização, como na 

segunda parte do IQ pergunta vinte e dois (22). Enquanto no caso do ensino 

secundário, a maioria dos alunos já sabia o que era a violência doméstica antes 

da realização da ação de sensibilização, em ambos os sexos, sexo feminino (35) 

e o sexo masculino (28). Porém, após a ação de sensibilização, na realização do 

segundo inquérito por questionário, podemos observar que alguns alunos 

adquiriram conhecimentos e, notou-se um aumento positivo nas respostas, de 
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três raparigas e cinco rapazes, passando a resposta vaga de “já ouvi falar”, 

para “sim, sei” (Tabelas 21 e 22 pág. 137 e Gráfico 17 pág. 138 do Apêndice I). 

Analisou-se o tema fulcral da violência no namoro presente na questão 

sete (7) do IQ (primeira parte) e questão vinte e três (23) novamente, após a 

aplicação da ação de sensibilização. Da análise à pergunta sete (7) (Tabelas 23 

e 24 pág. 138 e Gráfico 18 pág. 139 do Apêndice I) pode-se reparar que a 

maioria dos alunos já tinha conhecimento prévio do que seria a violência no 

namoro, sendo que 24 (17,65%) são alunos do ensino básico, do sexo feminino 

e 22 (16,18%) do sexo masculino, tal como na quase totalidade dos alunos 

participantes do ensino secundário, em que 38 (27,94%) são do sexo feminino 

e 37 (27,21%) são do sexo masculino. Contudo, no ensino básico ainda 

podemos reparar que 9 alunos (6,62%) do sexo masculino, não sabiam o que 

era a violência no namoro. Já na segunda parte do IQ, pergunta 23 (vinte e 

três), analisando a Tabelas 25 e 26 pág. 139 e Gráfico 19 pág. 140 do Apêndice 

I, a totalidade de alunas tanto do ensino básico, 26 (19,12%) como do ensino 

secundário, 39 (28,68), ficaram a conhecer o tema em questão; quanto aos 

alunos no ensino secundário mantiveram-se os valores e, no ensino básico, 

cinco alunos ficaram com conhecimentos teóricos sobre o assunto, 28 

(20,60%).  

Na seguimento do tema, decidiu-se explorar o conhecimento palpável 

dos alunos, questionando se os participantes já tinham experienciado alguma 

relação amorosa quer no passado ou presente, na pergunta oito (8) primeira 

parte do IQ, e pergunta vinte e quatro (24) segunda parte do IQ. A resposta na 

maioria foi positiva. A maioria ou se encontrava num relacionamento ou já tinha 

estado num. Porém, também houve alunos que nunca experienciaram uma 

relação amorosa. Contudo, nesta questão em específico o número de respostas 

na primeira parte do IQ teria de ser equivalente às respostas da segunda parte. 

Verificou-se que houve um aumento significativo nas respostas negativas. Pode 

dever-se ao facto de, durante à ação de sensibilização, ter explicado o que é 

uma relação amorosa (Tabelas 27 e 28 da primeira parte, pág. 140 e Tabelas 

29 e 30 da segunda parte, pág. 141 e Gráficos 20 da primeira parte, pág. 141 e 

Gráfico 21 da segunda parte, pág. 142 do Apêndice I). 

A pergunta nove (9) e vinte e cinco (25) são remetentes à pergunta 

anterior, ou seja, os participantes só respondem a ambas as questões se 

tiverem respondido “sim” à pergunta anterior. A pergunta remete para os 

participantes que responderam “sim” e questiona, se “durante a tua relação, já 

proibiste a outra pessoa de falar com algum amigo(a)?” Na generalidade dos 

resultados obtidos entre a questão da primeira parte do IQ o e a segunda, os 

números mantém-se muito semelhantes, sendo a única exceção que na 

segunda parte do IQ, os rapazes do ensino secundário alteraram as suas 
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respostas após a ação de sensibilização, onde pelo menos 11 (8,10%) deles 

afirmaram durante a relação terem proibido o/a companheiro/a de falarem com 

algum amigo/a. O que revela que a ação de sensibilização pode ter desinibido 

os estudantes levando-os a admitir os seus próprios comportamentos, ou 

mesmo o facto dos jovens, neste caso, rapazes, terem entendido que este 

comportamento é abusivo e não é regular numa relação saudável. Refere-se 

esta situação porque, durante a ação, foi explicada a diferença entre uma 

relação saudável e uma relação abusiva/tóxica, bem como os comportamentos 

que englobam cada uma (Tabelas 31 e 32 da primeira parte, pág. 142 e 

Tabelas 33 e 34 da segunda parte, pág. 143 e Gráficos 22 da primeira parte, 

pág. 143 e Gráfico 23 da segunda parte, pág. 144 do Apêndice I).  

Quanto ao sentimento de ciúme, que se encontra presente nas questões 

dez (10) da primeira parte do IQ e na questão vinte e seis (26) da segunda 

parte do IQ, por norma os alunos têm uma perceção do que significa esta 

temática. Apenas o sexo masculino do ensino básico é que apresenta alguns 

participantes que para além de não terem uma perceção, também não 

apreenderam durante a ação, cerca de 7 (5,15%) alunos (Tabelas 35 e 36 da 

primeira parte, pág. 144 e Tabelas 37 e 38 da segunda parte, pág. 145 e 

Gráficos 24 da primeira parte, pág. 145 e Gráfico 25 da segunda parte, pág. 

146 do Apêndice I). Como tal, a questão onze (11) da primeira parte e a vinte e 

sete (27) da segunda, são remetentes às questões anteriores, o que quer dizer 

que, só foram respondidas no caso dos alunos que deram um parecer positivo 

sobre o sentimento de ciúme. Como tal, procurou-se inquirir aos participantes 

se já tinham sentido alguma vez ciúme, e/ou por quem teriam experienciado 

esse sentimento. Reitera-se que as presentes questões têm possibilidade de ter 

várias respostas, por isso os resultados recolhidos podem não corresponder ao 

total de inquiridos. Na primeira parte do IQ, a maioria dos alunos do ensino 

básico responderam que já tinham experienciado o sentimento de ciúme, 

maioritariamente as raparigas, 25 (18,38%), enquanto os rapazes 

representavam um número total de 19 (13,97%). Alguns participantes ainda 

especificaram, de entre os exemplos fornecidos, por quem já teriam 

experienciado o sentimento de ciúme, tanto de amigos, como de familiares, ou 

do(a) parceiro(a) amoroso(a). Se bem que, nos presentes casos, pode-se 

reparar que na sua maioria o sentimento é para com os amigos. No ensino 

secundário, as raparigas continuam a manifestar já terem experienciado o 

sentimento em causa, 40 (29,41%); os rapazes apresentam um valor de 33 

(24,26%). Porém, as raparigas admitem sentir ciúmes de amigos(as), enquanto 

que os rapazes demonstram mais experienciarem este sentimento do(a) 

companheiro(a) (Tabelas 39 e 41 da primeira parte, pág. 146 e 147 Gráficos 

26, pág. 147 do Apêndice I). Na segunda parte do IQ pergunta vinte e sete 

(27), as raparigas do ensino básico permanecem com os mesmos valores, visto 
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que não responderam com conhecimento adquirido após a ação, mas sim com 

experiência palpável. Verifica-se, no caso dos rapazes do ensino básico, um 

ligeiro aumento nas respostas positivas. Enquanto nos alunos do ensino 

secundário verifica-se uma diminuição na abstenção e aumento nas respostas, 

pois durante a ação de sensibilização, introduziu-se a temática do ciúme, 

explicando o conceito geral, diferenciando o ciúme tóxico e “doentio” do ciúme 

natural, pois enquanto seres humanos, o ciúme faz parte do nosso leque de 

sentimentos. Portanto, pelo menos quatro alunos mudaram de ideias quanto ao 

sentimento de ciúme admitindo que já o teriam sentido e pode-se observar que 

o teriam sentido tanto pelos amigos(as), como pelos parceiros(as) 

amorosos(as). Contudo, no caso das raparigas, o cenário mantém-se visto 

demonstrarem ter ciúmes de amigos(as). (Tabelas 40 e 42 da segunda parte, 

pág. 146 e 147 e Gráficos 27, pág. 148 do Apêndice I). 

Durante uma relação amorosa e de amizade é importante manter a 

confiança e o espaço pessoal, e como nos encontramos numa era digital, 

questionou-se se os participantes já alguma vez entraram nas redes sociais do 

amigo(a) ou namorado(a) (corresponde à questão doze (12), na primeira parte 

do IQ e vinte e oito (28) na segunda parte do IQ). Nesta questão, o sexo 

feminino do ensino básico respondeu metade que “sim” e a outra metade que 

“não”, cerca de 13 (9,56%) em cada. Enquanto, o sexo masculino admite em 

maior percentagem, 21 (15,44%), que não invade as redes sociais do 

companheiro(a) ou amigo(a) e só 9 (6,62%) alunos responderam que já o 

teriam feito. No ensino secundário podemos observar que mais raparigas 

admitiram que não invadiam as redes sociais do seu/sua parceiro(a), 26 

(19,12%), acontecendo o mesmo no caso dos rapazes, cerca de 28 (20,59%). 

Já no caso dos alunos que responderam “sim” em ambos os ensinos, pode-se 

verificar o mesmo valor tanto de raparigas como de rapazes que já o fizeram 

e/ou fazem, 11(8,10%) (Tabelas 43 e 44 da primeira parte, pág. 148 e 149 

Gráficos 28, pág. 149 do Apêndice I). Na segunda parte do IQ, após a ação de 

sensibilização, onde se menciona que tal comportamento é abusivo e é uma 

invasão do espaço privado, o sexo feminino em ambos os ensinos permaneceu 

mais ou menos com as suas respostas, enquanto o sexo masculino em ambos 

não foi assim tão firme. Notou-se em ambos os ensinos que as respostas onde 

referiam que não o teriam feito, numa relação de amizade ou amorosa, 

aumentaram. No ensino básico aumentaram em 6 alunos (4,41%), e no caso 

do ensino secundário, aumentaram 3 alunos (2,21%). Tal situação pode indicar 

que no caso do sexo feminino responderam consoante os seus atos já 

realizados, e no caso do sexo masculino as respostas foram alteradas, talvez 

devido a estes terem percecionado a gravidade dos seus comportamentos, ou 

terem percebido o que é a invasão das redes sociais em si e o que representa 

para o companheiro/amigo, com a referida ação de sensibilização efetuada. 
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Coloca-se assim a hipótese do facto dos rapazes apenas terem visto as redes 

sociais do seu/sua companheiro(a) sem qualquer intenção maliciosa, ou mesmo 

na presença da pessoa em causa, levando-os a pensar que não estariam a fazer 

algo errado. Após a ação foi explicado brevemente que a referida situação é um 

comportamento abusivo e que devemos manter a nossa vida pessoal privada, 

independentemente da confiança que temos com o outro, e que o espaço 

pessoal engloba as redes sociais e invade a nossa liberdade, sendo que a nossa 

liberdade acaba quando começa a do outro. Por isso, foi explicado que, este 

comportamento é invasivo e que pode não ser visto como tal para quem o 

pratica, mas sim para quem o sofre, quebrando a confiança. Pondo esta 

hipótese, supõe-se que o sexo masculino percebeu melhor o que estava por 

detrás da invasão das redes sociais do parceiro(a) ou amigo(a) e que pode ser 

interpretada como uma atitude controladora (Tabelas 45 e 46 da segunda 

parte, pág. 149, 150 e Gráfico 29, pág. 150 do Apêndice I). 

Na primeira parte do IQ, pergunta treze (13), no ensino básico, mais 

alunas e alunos responderam que nunca o tinham feito, e poucos foram os 

participantes que admitiram as restantes respostas. O mesmo acontece no 

ensino secundário, ambos os sexos respondem que nunca o fizeram e, 

novamente, são poucos aqueles que admitem, já o terem feito, fariam 

novamente ou já fizeram e tornariam a fazer (Tabelas 47 e 49 da primeira 

parte, pág. 150 e 151 Gráficos 30 e 31, pág. 151 e 152 do Apêndice I). Quanto 

à segunda parte do IQ, pergunta vinte e nove (29), as respostas no ensino 

básico permanecem muito semelhantes, com a diferença de uma ou duas 

respostas, como por exemplo, mais dois alunos e alunas mudaram a sua 

resposta para “Nunca fiz”. Quanto ao ensino secundário, os valores também 

permanecem muito semelhantes aos respondidos na primeira parte do 

inquérito, porém, houve um aumento de duas raparigas e um rapaz, a 

responder que “Já fiz mas não voltava a fazer”. Mais uma vez verifica-se que o 

efeito da ação possa ter interferido e/ou alterado o pensamento dos/as 

alunos/as. É de notar que estes alunos compreenderam que a invasão do 

telemóvel sem autorização é um ato abusivo. Quanto aos alunos que não 

mudaram de resposta pode dever-se ao facto de terem percebido a gravidade 

do ato cometido devido à ação de sensibilização (Tabelas 48 e 50 da segunda 

parte, pág. 151 e 152 Gráficos 30 e 31, pág. 151 e 152 do Apêndice I). 

Durante o seguimento do questionário, tentou-se averiguar algumas 

atitudes abusivas, como por exemplo na pergunta catorze (14) da primeira 

parte do IQ e trinta (30) da segunda parte do IQ, onde se questionou os 

inquiridos com que frequência estes perguntam ao namorado(a) ou amigo(a) o 

que está a fazer ou onde vai, ao qual existiu um total de quatro respostas, 

havendo a possibilidade de escolher mais do que uma alínea, o que torna os 

resultados menos percetíveis. No ensino básico, as alunas, 10 (7,35%) 
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responderam que não perguntam com muita frequência, repartindo-se as 

restantes pela resposta “Ás vezes”, 7 (5,15%) e “Não pergunto”, 6 (4,41%). No 

caso dos alunos, a maioria mostra-se desinteressado respondendo que não 

perguntam, enquanto a resposta “Não pergunto muito” tem apenas 9 (6,62%) 

respostas, ou seja, os rapazes do ensino básico demonstram mais desinteresse 

no controlo do(a) amigo(a) ou companheiro(a). Quanto ao ensino secundário, 

tanto as raparigas como os rapazes admitem não perguntar muito, 16 

(11,76%) raparigas e 17 (12,50%) rapazes. Continua-se a constatar que os 

rapazes respondem em maior número que não perguntam, ao contrário das 

raparigas que apresentam maiores resultados na resposta “Ás vezes”. Esta 

situação pode indicar um nível de maturidade e confiança diferente do ensino 

básico, ou mesmo um respeito diferente pelo outro, na medida em que 

entendem melhor este tipo de atitudes (Tabelas 51 e 53 da primeira parte, pág. 

153 e 154 Gráficos 32 e 33, pág. 153 e 154 do Apêndice I). Na segunda parte, 

as respostas mudam ligeiramente no ensino básico. As raparigas alteram a sua 

resposta de “Não pergunto muito” para “Não pergunto”, enquanto nos rapazes 

a alteração é no sentido de “Não pergunto” para “Ás vezes”, o que pode 

demonstrar que, ao tomarem conhecimento durante a ação de que tal 

comportamento pode ser considerado abuso e ou controlo por parte de outrem, 

reconsideraram melhor as suas respostas. Quanto ao ensino secundário, os 

valores mantêm-se muito semelhantes, com ligeiras alterações em ambos os 

sexos e em todas as alíneas, como tal não é muito valorativo, pois apresentam 

uma ou duas alterações nos valores finais, podendo indicar que os alunos do 

secundário responderam consoante as suas ações e com alguma firmeza, pois  

a questão era acerca de uma atitude pontual os mesmos têm consciência de 

que o praticam, pois poucos alteram a sua resposta (Tabelas 52 e 54 da 

segunda parte, pág. 153 e 154 Gráficos 32 e 33, pág. 153 e 154 do Apêndice 

I). 

No seguimento do estudo sobre os comportamentos considerados 

abusivos, colocou-se a questão de forma inversa (pois anteriormente já se 

havia questionado os inquiridos se perguntavam constantemente ao amigo(a) 

ou companheiro(a), onde estava e o que estava a fazer), desta vez na questão 

quinze (15), primeira parte do IQ e trinta e um (31) da segunda parte do IQ, 

decidiu-se verificar o inverso, ou seja, saber se o(a) amigo(a) ou 

companheiro(a) perguntava o que o inquirido ia ou o que estava a fazer. Ao 

que na primeira parte do IQ, pergunta quinze (15), podemos verificar que tanto 

no ensino básico como no ensino secundário e em ambos os géneros, a maioria 

dos inquiridos, não são alvo destas questões, que podem ser consideradas 

invasivas. No entanto, alguns dos inquiridos revelam que estas questões 

ocorrem “Ás vezes”, como é o caso das alunas do ensino básico, 8 (5,88%), e 

no caso dos alunos, 12 (8,82%). Enquanto no ensino secundário os números 
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não variam muito, no caso das alunas 12 (8,82%), e no caso dos alunos 14 

(10,29%) (Tabelas 55 e 57 da primeira parte, pág. 155 e 156 Gráficos 34 e 35, 

pág. 155 e 156 do Apêndice I). Na segunda parte do IQ, pergunta trinta e um 

(31), e após a ação de sensibilização, os valores continuam mais elevados na 

resposta “Não”, especialmente no caso do ensino secundário, onde a única 

diferença é menos uma aluna a negar e mais um aluno a afirmar. Houve, 

contudo, um aumento nas respostas de “Ás vezes” em ambos os ensinos e 

ambos os géneros, à exceção do sexo masculino do ensino básico, onde os 

valores se mantiveram. Novamente, põe-se a hipótese do facto dos alunos 

terem repensado os seus atos após a ação e terem entendido que este tipo de 

comportamento pode ser considerado como controlo e abusivo. Pelo facto da 

questão catorze (14), quinze (15), trinta (30) e trinta e um (31) serem muito 

semelhantes, as respostas podem ser igualmente semelhantes devido à 

suscetibilidade da situação (Tabelas 56 e 58 da segunda parte, pág. 155 e 156 

Gráficos 34 e 35, pág. 155 e 156 do Apêndice I). 

Todo o tipo de violência gera vítimas, por esse mesmo motivo colocou-

se, no seguimento da violência doméstica e da violência no namoro, duas 

questões sobre o tema: as questões dezasseis (16) e dezassete (17) da 

primeira parte do IQ e trinta e dois (32) e trinta e três (33) da segunda parte 

do IQ. Começando pela definição do conceito “Vítima”, inquirindo-se os 

participantes se sabiam o que significa ser “Vitima”, mas como o conceito é 

muito amplo, decidiu-se colocar na mesma questão, a redundância “Vítima é 

sofrer de?” e em seguida forneceram-se alguns exemplos de comportamentos 

abusivos como “Agressões físicas”, “Humilhações”, “Controlo e Ameaças” e por 

fim “Não sei”. É notória que a resposta mais escolhida tenha sido a “Agressão 

física” em ambos os ensinos e ambos os géneros, bem como na primeira e na 

segunda parte do IQ. Na primeira parte do IQ, pergunta dezasseis (16), no 

ensino básico, o sexo feminino considera mais as “Agressões físicas” 20 

(14,71%) e o “Controlo e Ameaças” 19 (13,97%) como atos sofridos pelas 

vítimas, do que as “Humilhações” 11 (8,10%). Já no caso do sexo masculino a 

resposta mais considerada, como mencionado anteriormente, é a “Agressão 

física” 21 (15,44%), enquanto as “Humilhações” e o “Controlo e Ameaças” 

estão equivalentes com 14 (10,29%) respostas, apesar de ter existido alguns 

alunos que não sabiam a definição do conceito de vítima e os atos a que a 

mesma é sujeita. No ensino secundário, para além das “Agressões físicas”, o 

“Controlo e Ameaças” é mais referido no caso do sexo feminino 34 (25%), ao 

contrário do sexo masculino que escolhe o ato de “Humilhações”, com 24 

(17,65%), havendo ainda casos de rapazes que não tenham conhecimentos 

sobre o conceito de vítima (Tabelas 60 e 62 da primeira parte, pág. 157 e 158 

Gráficos 36 e 37, pág. 157 e 158 do Apêndice I). Na segunda parte do IQ, 

pergunta trinta e dois (32), após a ação de sensibilização, pode-se observar 
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que tanto no ensino básico como no ensino secundário, a minoria de alunos do 

sexo masculino que referia não conhecer o conceito “vítima”, nem de que atos 

de agressão é alvo, diminuíram, o que significa que com a ação de 

sensibilização e a contextualização da definição de vítima, alguns alunos 

ficaram com uma melhor perceção do conceito. Porém, no caso do ensino 

básico, no sexo feminino, houve um aumento de respostas na “Agressão física” 

em cinco alunas, havendo ainda uma diminuição na escolha do ato de 

“Humilhações”, o que demonstra que algumas alunas deixaram de considerar 

as humilhações como um ato de vítimação. No entanto, no caso do sexo 

masculino, no ensino básico, podem notar-se ligeiros aumentos nas respostas 

selecionadas, o que pode revelar que o sexo masculino durante a ação ficou a 

conhecer melhor o conceito de vítima bem como os atos de violência 

associados. Quanto aos resultados obtidos no ensino secundário, observa-se 

que em ambos os géneros houve um aumento nas respostas. No sexo 

masculino foi mais significativo o aumento em todas as possibilidades de 

respostas, à exceção da resposta “Não sei”. Verifica-se um aumento de onze 

respostas, perfazendo um total de 29 (21,32%) no ato de “Controlo e 

Ameaças” o que pode indicar que o sexo masculino apreendeu conhecimentos 

de que algumas atitudes de controlo também são considerados abusos, 

levando-os a repensar em tais comportamentos (Tabelas 59 e 61 da segunda 

parte, pág. 157 e 158 Gráficos 36 e 37, pág. 157 e 158 do Apêndice I). 

A questão seguinte, como referido anteriormente em cima, encontra-se 

diretamente ligada à questão anterior, questão dezassete (17) e treze (33) do 

IQ. Questiona-se os participantes, se já foram alvo de algum comportamento 

abusivo ou se conhecem alguém que tenha sido vítima. Uma questão de 

reposta múltipla, que por ser de conteúdo sensível, decidiu-se ter como 

hipóteses de resposta “Já fui”, “Conheço”, “Já fui e conheço”, “Nunca fui”, 

“Nunca fui nem conheço”. Em primeira análise repara-se que as participantes 

do sexo feminino do ensino básico conhecem mais pessoas que foram vítimas 

de algum tipo de violência, cerca de 11 (8,10%). A segunda resposta mais 

escolhida pelas participantes do sexo feminino foi “Nunca fui”, 8 (5,88%). No 

caso dos participantes do sexo masculino, as respostas mais escolhidas de igual 

valor 10 (7,35), foi de “Nunca fui” e “Nunca fui nem conheço”. No entanto, três 

rapazes admitem já ter sido vítimas, enquanto no caso das raparigas apenas 

duas é que admitiram já ter sido vítimas. No ensino secundário, o número de 

alunos que admite já ter sido vítima, 3 (2,21%) tanto nos rapazes como nas 

raparigas. As raparigas estudantes do ensino secundário, referem que já foram 

e conhecem, 12 (8,82%), enquanto no caso dos rapazes, encontra-se uma 

igualdade de respostas tanto nas respostas em que referem que conhecem e 

nas respostas que referem que nunca foram nem conhecem, cerca de 12 

(8,82%) (Tabelas 63 e 65 da primeira parte, pág. 159 e 160 Gráficos 38 e 39, 
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pág. 160 e 161 do Apêndice I). Após a ação de sensibilização, na segunda parte 

do IQ, pergunta trinta e três (33), no ensino básico, existe uma diferença do 

aumento de uma aluna do sexo feminino apenas que repensou a sua resposta e 

considera já ter sido vítima, e a diminuição de uma aluna apenas quanto a 

conhecer alguém que tenha sido vítima. No caso do sexo masculino teve o 

efeito inverso, houve uma diminuição de dois alunos do sexo masculino que 

não consideram já ter sido vítimas, porém 13 (9,56%) consideram conhecer 

alguém vítima, havendo assim um aumento de nove alunos. Quanto aos alunos 

do secundário, as alunas que consideram já ter sido vítimas mantêm-se, 

enquanto nos alunos houve um aumento de um aluno. No caso das alunas do 

sexo feminino, houve um aumento no reconhecimento, de já terem sido vítimas 

e conhecerem alguém que também tenha passado pelo mesmo, 16 (11,76%). 

No caso dos alunos do sexo masculino, houve um aumento na alínea do “Nunca 

fui”, 13 (9,56%) %) (Tabelas 64 e 66 da segunda parte, pág. 159 e 160 

Gráficos 38 e 39, pág. 160 e 161 do Apêndice I). 

No decorrer da ação de sensibilização foi explicado aos alunos o conceito 

de “legitimação da violência no namoro”, como tal os resultados indicam que, 

alguns alunos mudaram as suas opiniões por possivelmente não considerarem 

abuso certos tipos de comportamentos. Como alguns comportamentos acabam 

por passar despercebidos, e alguns até acabam por ser legitimados, achou-se 

importante escolher três comportamentos que se considera não serem tão 

valorizados entre os jovens, como é exemplo “Menti com medo da sua reação”, 

“Fui forçado a fazer algo que não queria”, “Proibiste a outra pessoa de falar 

com algum amigo(a)”. Questionou-se os inquiridos se alguma das opções já 

lhes teria acontecido na sua relação de amizade ou amorosa. Questões dezoito 

(18) da primeira parte do IQ e trinta e quatro (34) da segunda, questões estas 

que são de escolha múltipla. Os alunos a quem nunca lhes aconteceram tais 

situações abstiveram-se, por este motivo considerou-se nesta questão a 

abstenção como o “Não”, sendo a questão com mais abstenções ao longo de 

todo o inquérito. Posto isto, verificou-se que no ensino básico, e no caso do 

sexo feminino, mais raparigas responderam que mentem com medo da reação 

do amigo(a) ou namorado(a), 15(10,03%) e no caso do sexo masculino 

verifica-se que a maioria dos rapazes se abstiveram, 18 (13,24%) o que indica 

que, na maioria, tais situações nunca lhes aconteceu. No entanto 9 (6,62%) 

responderam que já mentiram com medo da reação do(a) 

amigo(a)/companheiro(a). No ensino secundário, o sexo feminino continua a 

revelar em peso, 24 (17,65%), que mente com medo da reação e o mesmo 

acontece no caso dos rapazes, 16 (11,76%) (Tabelas 67 e 69 da primeira parte, 

pág. 161, 162 e Gráficos 40 e 41, pág. 162 e 163 do Apêndice I). Após a ação 

de sensibilização, na segunda parte do IQ, na questão trinta e quatro (34), os 

valores no ensino básico em ambos os sexos, permanecem mais ou menos 
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semelhantes, mais um aluno de cada género, reconheceu certos atos, que 

talvez antes fossem desvalorizados. No caso do ensino secundário, os valores 

também permanecem mais ou menos semelhantes em ambos os géneros, mas 

houve aumentos nas respostas, principalmente no caso das raparigas que 

reconsideraram já terem sido forçadas a fazer algo que não queriam. No caso 

do sexo masculino houve um aumento de quatro alunos na abstenção, o que 

significa que reconsideraram, porém, também 18 (13,24%) continuam a admitir 

que já mentiram com medo da reação (Tabelas 68 e 70 da segunda parte, pág. 

161, 163 e Gráficos 40 e 41, pág. 162 e 163 do Apêndice I). 

Existem várias formas de violência, independentemente desta ser 

legitimada, bem como inúmeros comportamentos abusivos que não passam 

desapercebidos e que os jovens têm conhecimento de pelo menos ser algo 

errado ou mesmo abuso. Por isso, desenvolveu-se uma tabela na questão 

dezanove (19) da primeira parte do IQ e trinta e cinco (35) da segunda parte 

do IQ, onde encontram-se descritos quinze exemplos de comportamentos 

abusivos, onde é suposto serem retirados dados sobre as experiências 

palpáveis tidas pelos alunos e alunas. No caso da primeira parte do IQ, do 

ensino básico, 21 (15,44%) inquiridos do sexo feminino relatam que já lhes 

aconteceu duvidarem da sua palavra, e 20 (14,71%) já foram gozadas ou com 

a aparência, ou pelas suas opiniões, entre outras. Porém, 24 (17,64%) 

raparigas afirmam, nunca terem sido beijadas à força, serem proibidas de fazer 

o que gostam (Hobbys), e serem ridicularizadas à frente de pais ou amigos(as). 

No caso do sexo masculino do ensino básico, 12 (8,82%), nunca lhes aconteceu 

serem gozados, duvidarem da sua palavra e gritarem com eles. No entanto a 

maioria dos rapazes nunca foi alvo deste tipo de atos abusivos. Sendo os mais 

notórios, 27 (19,85%), em atos como “Ter medo de dizer que não”, “Beijarem-

te à força”, “Obrigarem-te a fazer algo que não queiras” e “Teres de pedir 

autorização para fazer algo (sair com amigos/ passear, publicar nas redes 

sociais)”. Contudo, os valores, tanto no caso do sexo feminino e do sexo 

masculino, são mais elevados quando referem que nunca lhes aconteceu tais 

comportamentos abusivos. Quanto ao ensino secundário, os valores 

apresentam-se mais elevados em ambos os géneros, quando referem que 

nunca lhes aconteceu tais comportamentos. No entanto, já aconteceu a 26 

(19,12%) raparigas fazerem-nas sentirem-se mal consigo mesmas e 37 

(27,21%) raparigas referem nunca terem sido alvo de agressão física. No sexo 

masculino 22 (16,18%) afirmam que já duvidaram da sua palavra. No entanto, 

nas respostas negativas, as mais votadas pelos rapazes, foram “Beijarem-te à 

força” e “Seres ameaçada(o) (de te agredir ou terminar a relação)” (Tabelas 72 

e 74 da primeira parte, pág. 164, 170 e Gráficos 42, 43, 46, 47, pág. 165, 166, 

171, 172 do Apêndice I). Após a ação de sensibilização levada a cabo nos dois 

tipos de ensinos, ambos os géneros, continuam a revelar maiores valores nas 
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respostas negativas, indicando não terem sido vítimas. No ensino básico, cerca 

de 17 (12,5%) raparigas já foram gozadas, quanto à aparência ou opiniões, 

entre outros, no caso dos rapazes 16 (11,76%) já lhes aconteceu duvidarem 

deles e/ou da sua palavra. Quanto às respostas em que os participantes 

referem que nunca foram vítimas de agressão física, 24 (17,64%) são raparigas 

e no caso dos rapazes continua a ser um valor elevado, 28 (20,59%), quanto a 

serem beijados à força. No ensino secundário, cerca de 26 (19,12%) raparigas, 

já lhes aconteceu serem gozadas, e duvidarem delas e da sua palavra. No caso 

dos rapazes, 22 (16,18%), o ato mais recorrente é “Duvidarem de ti ou da tua 

palavra”. Nas raparigas, 35 (25,73%) não foram proibidas de fazerem aquilo 

que gostam, sendo o mesmo caso com os rapazes, com uma diferença de um, 

ou seja 36 (26,47%) (Tabelas 73 e 75 da segunda parte, pág. 167, 173 e 

Gráficos 44, 45, 48, 49, pág. 168, 169, 174, 175 do Apêndice I). 

As duas últimas questões servem meramente para percecionar se os 

alunos aproveitaram a ação para adquirirem novos conhecimentos e avaliar a 

ação em si. Na penúltima questão, trinta e seis (36), questionou-se os alunos 

se após a ação de sensibilização os participantes perceberam o que significa a 

violência no namoro, sendo que a maioria dos alunos(as) do ensino básico 

ficaram com uma perceção do que é este tipo de violência e as questões que 

englobam; e um número reduzido, em comparação com os que responderam 

“sim”, responderam que já sabiam o que era a violência no namoro; 6 (4,41%) 

dos rapazes, mencionaram ainda não terem percebido o que é a violência no 

namoro. No caso do ensino secundário houve muitos alunos e alunas que 

deram uma resposta positiva, no entanto pelo menos 32 (23,53%) do sexo 

masculino referem que já detinham conhecimentos sobre o tema. Esta questão 

apresenta, como em tantas outras do questionário, a lacuna de ter várias 

opções de resposta, em que não nos dá um resultado puramente certo em 

termos estatísticos/numéricos. Ou seja, os alunos/alunas podem ter respondido 

a duas respostas, como por exemplo “sim” e “já sabia o que era a violência no 

namoro” (Tabelas 76 e 77 da segunda parte, pág. 176 e Gráfico 50, pág. 176 

do Apêndice I). 

Quanto à última questão trinta e sete (37) do IQ, serve apenas para 

avaliação da ação de sensibilização efetuada. Na generalidade, o ensino básico 

varia na escala de 3-5, porém, cinco (5), foi a classificação mais atribuída por 

ambos os géneros, no entanto é de notar que mais participantes do sexo 

masculino gostaram mais da ação do que pertencentes ao sexo feminino. 

Quanto ao ensino secundário, a escala também varia entre a classificação de 3-

5 e observou-se que mais participantes classificaram a ação com cinco (5), no 

entanto, desta vez foi o sexo feminino que gostou mais e selecionou mais na 

classificação 5 (cinco) enquanto o sexo masculino classificou em maior peso a 

ação como um quatro (4). Pode dever-se ao facto do sexo feminino, ao longo 
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do inquérito, revelar mais conhecimentos nos temas abordados do que o sexo 

masculino, por vezes com conhecimento palpável. Ser a classificação contrária 

no ensino secundário em termos de género relativamente ao ensino básico, 

pode dever-se ao facto de cada vez mais as raparigas sentirem a necessidade 

de que temas como os que foram abordados sejam falados em sala de aula 

para que possam partilhar as suas ideias e aprender mais sobre o assunto 

(Tabela 78 da segunda parte, pág. 177 e Gráfico 51, pág. 177 do Apêndice I). 

Enquanto no que respeita aos rapazes nota-se que ao longo do questionário 

não possuíam tanto conhecimento, porém alguns apresentaram durante a ação 

ideologias muito vincadas quanto aos temas. Notou-se mais no aspeto das 

relações amorosas, saudáveis ou abusivas, nomeadamente no dizer o que 

vestir, os rapazes que compartilharam as suas opiniões referem que as 

raparigas “são muito provocadoras” e “não vou deixar a minha irmã se vestir de 

certas formas, para que a mesma não chame a atenção dos rapazes, porque eu 

vejo isso acontecer com colegas minhas diariamente”, ao contrário da opinião 

das raparigas neste tema. Supõe-se que as sociedades assim predeterminam, o 

crime de violência doméstica vitimiza mais raparigas/mulheres, bem como a 

violência no namoro.  

Discussão dos Resultados 

Na generalidade os alunos dos dois ensinos estudados, ambos os 

géneros, já detinham alguns conhecimentos do que é a violência nos dois 

momentos em que responderam ao IQ. Globalmente, o sexo feminino de 

ambos os tipos de ensino apresenta uma maior intolerância à violência, seja ela 

geral ou focalizada na VD ou VN. Notou-se que o sexo feminino apresentava 

mais conhecimentos sobre os temas abordados mesmo antes da ação de 

sensibilização. O sexo masculino, devido ao desconhecimento de que alguns 

atos fossem considerados violentos, apresentam uma maior tolerância para a 

violência. Os rapazes demonstram menor conhecimento, porém, após as ações 

de sensibilização, mostram-se mais interessados e repensaram nos seus atos 

bem como em atos anteriormente sofridos, o que revelou que a ação de 

sensibilização teve algum impacto nos jovens. Pode-se ainda verificar que, na 

generalidade dos ensinos e géneros, os participantes consideraram a agressão 

física como ato violento, em ambas as partes do inquérito. Na generalidade, 

apenas na primeira parte os alunos desvalorizaram os comportamentos de 

ciúme. Após a ação de sensibilização os comportamentos de ciúme foram 

considerados por ambos os géneros e ambos os tipos de ensino como atos 

violentos. Quanto ao tema da VD, verificou-se que ambos os alunos de cada 

ensino tinham conhecimento quanto ao tema, no entanto no caso do ensino 

secundário após a ação de sensibilização, houve um aumento positivo quanto 

ao conhecimento da temática. 
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Os alunos do ensino secundário apresentaram uma melhor perceção 

sobre a temática da VN do que os alunos do ensino básico, em especial do sexo 

masculino. Porém, após a realização da ação de sensibilização os alunos do 

ensino básico demonstraram através das repostas recolhidas no segundo IQ 

que apreenderam mais conhecimentos. 

Após a realização da ação de sensibilização e da contextualização do que 

seria uma relação amorosa, alguns alunos alteraram as suas respostas, o que 

indica que não saberiam distinguir uma relação amorosa. Posto isto, no caso 

dos participantes que responderam já terem tido uma relação amorosa, o sexo 

masculino do ensino secundário apresentou mais tendência para 

comportamentos abusivos. 

Quanto ao sentimento de ciúme, apenas alguns participantes do sexo 

masculino do ensino básico não apresentaram uma perceção do que representa 

e também, foi possível verificar que não aprenderam durante a ação de 

sensibilização. De entre os alunos de ambos os tipos de ensino, que referiram 

conhecer o sentimento causado pelo ciúme, o género feminino apresenta-se 

mais vulnerável a este sentimento e, revelou-se mais intolerante do que o sexo 

masculino. Após a ação de sensibilização, os alunos do ensino secundário 

revelaram terem mudado de ideias quanto ao sentimento de ciúme, admitindo 

que já o teriam sentido.  

Quanto à privacidade, analisando as respostas do IQ, verificou-se que, 

os alunos de ambos os ensinos apresentam um maior nível de confiança em 

relação ao seu parceiro/amigo, não sendo possível, através das respostas, 

verificar qual o tipo de ensino que respeita a privacidade do outro. 

A legitimação no namoro é um tema desconhecido por todos os alunos 

em ambos os ensinos, o que nos impossibilita afirmar que nível de ensino 

demonstra mais conhecimentos acerca da temática da legitimação do namoro. 

Através da análise de dados observou-se que, tanto no ensino básico 

como no ensino secundário, em ambos os sexos, consideraram que “vítima” era 

sofrer de atos de agressão física. Enquanto a minoria de alunos do sexo 

masculino revelou desconhecer o conceito “vítima. Após a análise dos dados, 

pode-se afirmar que mais alunas do sexo feminino em ambos os ensinos 

responderam já terem sido vítimas de abusos e/ou conhecerem alguém que já 

tenha sido, enquanto o sexo masculino afirma nunca ter sido, ou, conhecer 

apenas.  

O comportamento abusivo mais recorrente em ambos os ensinos, no 

caso do sexo masculino é duvidarem da sua palavra e no caso do sexo 

feminino, também em ambos os ensinos, os atos de abusos mais recorrentes 

são: o facto de duvidarem da sua palavra e serem gozadas. 
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Os estudantes ficaram com uma perceção do que são comportamentos 

abusivos que por vezes são legitimados, pois a maioria dos jovens não 

considerava que comportamentos como o ciúme, o controlo, a privação de 

liberdade, as proibições, que para além de acharem normal e justificável, 

alguns jovens viam esses comportamentos como uma manifestações de amor. 

Assim, considera-se que a maioria dos alunos(as) do ensino básico, ficaram 

com uma melhor perceção do que é este tipo de violência e as questões que 

engloba. 

No ensino secundário, os alunos deram uma resposta positiva no decurso 

da ação e da aplicação dos IQ’s. Talvez se deva ao facto de cada vez mais as 

raparigas sentirem a necessidade de que temas como os que foram abordados 

sejam falados em sala de aula para que possam partilhar as suas ideias e 

aprender mais sobre o assunto, como é o caso da tentativa de desconstrução 

de ideia tradicional perante o papel da mulher na sociedade, bem como os 

Direitos das Mulheres e defesa da igualdade de género. No caso dos rapazes do 

ensino básico notou-se na análise de dados do IQ, que estes não detinham 

tantos conhecimentos como as raparigas. 

Conclusão 

Apesar da Violência no Namoro ser objeto de estudo por parte de 

inúmeros investigadores, é de extrema importância a continuidade do 

aprofundar da temática, assim como o problema social associado, bem como o 

impacto que representa na vida dos jovens. É de extrema importância o 

desenvolvimento de novas técnicas de prevenção, que visem minimizar a VN e, 

consequentemente, ajudem a prevenir e reduzir o grave problema de VD que, 

todos os anos, afeta tantas vítimas. Não é conhecido qualquer estudo ou 

projeto na mesma área, junto de adolescentes na cidade de Lagos, revelando-

se importante tentar perceber de que forma os alunos percecionam as 

temáticas como a violência, a violência no namoro, relações amorosas, 

comportamentos abusivos, legitimação da violência no namoro, ciúme. Por fim, 

chamar à atenção dos jovens para comportamentos abusivos que são 

legitimados. Considera-se que o desenvolvimento do seguinte estudo neste 

agrupamento de escolas revelou-se importante, na medida que contribuiu para 

que os adolescentes adquirissem conhecimentos nesta área tendo também uma 

componente de prevenção. É de frisar ainda que o estudo pode ser utilizado no 

futuro, ainda que aprimorado, como forma de prevenção de risco, tanto de 

vítimação, como de agressão.  

Conclui-se que as raparigas apresentam mais conhecimentos sobre os 

temas abordados e possuem maior sensibilidade, podendo este facto dever-se a 

uma maior proximidade nas relações interparentais ou primordiais. São, 
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portanto, menos tolerantes do que os rapazes quanto ao uso da violência, 

ficando esse facto evidente, através da análise aos estudos apresentados ao 

longo do trabalho. Embora, o sexo masculino apresente uma maior tendência 

para comportamentos violentos, verifica-se que, no caso da VN, os atos são 

infligidos por ambas as partes.  

Conclui-se ainda que os jovens, em ambos os tipos de ensino, não 

detinham qualquer conhecimento sobre a “legitimação da violência no namoro”. 

Após a ação de sensibilização, houve um pequeno aumento da perceção de que 

alguns tipos de comportamentos tidos pelos participantes para com os colegas, 

ou mesmo sofridos por estes, não eram corretos. Um dos exemplos referidos ao 

longo do estudo é o comportamento de mentir com o medo da reação de 

outrem. 

Segundo E. Erickson Brown, no decurso do estudo tem-se presentes 

participantes das três fases do modelo das relações românticas, sendo estas, a 

fase de iniciação (11- 13 anos), estatuto (13-16 anos) e afeto (17-21 anos). Os 

alunos do ensino básico encontram-se na fase de iniciação ou na fase de 

estatuto enquanto os alunos do ensino secundário encontram-se na fase do 

estatuto ou na fase de afeto. 

No final do estudo foram detetadas algumas limitações que serão 

mencionadas seguidamente, no entanto, foi possível responder aos objetivos 

gerais e específicos previamente delineados de acordo com as hipóteses 

colocadas. 

Consoante a pergunta de investigação colocada, os jovens apresentam 

uma maior intolerância para a violência no namoro, nomeadamente as alunas 

do sexo feminino, independentemente do tipo de ensino que frequentam e 

também da idade. Após a ação de sensibilização, os rapazes do ensino 

secundário, tendo em conta o conhecimento adquirido e compreensão de que 

alguns comportamentos por si praticados são tidos como abusivos, 

demonstram-se mais intolerantes à violência no namoro. 

Considera-se que o estudo deva ser replicado um ou dois anos mais 

tarde aos mesmos alunos, com o objetivo de verificar se tal intervenção teve 

impacto na vida dos jovens e se alteraram alguns dos seus comportamentos, de 

forma a monitorizar os jovens e prevenir a vítimação/agressão 

Limitações e obstáculos que surgiram:  

O inquérito por questionário apresentado aos participantes foi baseado 

parcialmente no IQ do ObVN, mas as respostas obtidas foram diferentes 

maioritariamente pelo facto do estudo ter sido aplicado apenas a um 

agrupamento de escolas e na mesma cidade, Lagos. Além disso, foi somente 
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aplicada a apenas a dois ciclos e tipos de ensino, nomeadamente o 3º ciclo e o 

ensino secundário. Como não é generalizado a todo o país, nem a todas as 

turmas de todos os anos de escolaridade, a amostra é reduzida. Foram 

surgindo mais obstáculos no decorrer da aplicação do IQ, tais como, a ausência 

de resposta de alguns dos participantes, à última parte do IQ (pergunta, 35, 36 

e 37), por isso, os mesmos não se encontram presentes na contabilização e 

análise de dados. 

 O seguinte estudo foi realizado com o apoio do Gabinete de Apoio à 

Família, no entanto, para não ser demasiado extensa, a aplicação da primeira 

parte do IQ, seguida da ação de sensibilização e, a aplicação do segundo, 

optou-se por aplicar o primeiro IQ, em horário regular de aulas. Tal situação 

pode ter levado a um diferenciamento nas respostas, visto os alunos terem tido 

mais tempo para repensar sobre os temas abordados no IQ ou até mesmo 

pesquisar sobre os mesmos. Alguns dos participantes não se encontravam 

presentes na segunda parte do IQ, como no caso do 7º, 8º e 9º, pelo facto da 

primeira parte ter sido aplicado previamente. Ou seja, o 7º ano realizou o 

primeiro IQ com três dias de diferença da ação e do segundo IQ. O 8º ano teve 

um intervalo de tempo entre a realização de ambas partes do inquérito de sete 

dias, e o 9º teve vinte e cinco dias de diferença, o que deu aos alunos mais 

tempo para pesquisarem sobre os temas em questão, ao contrário do ensino 

secundário, que realizou ambas as partes do IQ no mesmo dia. Esta situação 

pode condicionar os resultados pelo intervalo de diferenciação. Outra das 

limitações que foi apresentada foi a falta de respostas em algumas questões, 

considerando-se como abstenções em concordância com o facto de não 

concordarem com nenhuma das respostas de escolha múltipla, como é o caso 

da pergunta dezoito (18) e a pergunta trinta e quatro (34), entre outras. Porém 

a abstenção, também foi uma forma de resposta que se decidiu validar. 

Ao todo foram excluídos cerca de dez (10) questionários no total e uma 

das alunas da turma do 7º ano não participou do IQ, devido ao facto da 

encarregada de edução não o ter autorizado. A diferença de vinte (20) alunos 

entre o ensino básico e o ensino secundário também se apresentou como uma 

limitação. 

No decurso do IQ, surgiram algumas limitações que podem ter 

condicionado a análise dos resultados, que se deve por exemplo ao facto dos 

participantes poderem escolher mais do que uma opção, sendo exemplo disso 

as seguintes questões: seis (6), treze (13), catorze (14), quinze (15), dezasseis 

(16), dezassete (17), dezoito (18), vinte e dois (22), vinte e nove (29), trinta 

(30), trinta e um (31), trinta e dois (32), trinta e três (33), trinta e quatro (34) 

e trinta e seis (36). 

Outro obstáculo que surgiu foi o idioma, pois entre os participantes, 

encontravam-se presentes alguns alunos de nacionalidade estrangeira e com 

pouco entendimento na língua portuguesa. Recorreu-se a colegas intérpretes e 
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inclusive traduções realizadas pela investigadora, o que quer dizer que as 

respostas dadas no segundo IQ, podem ser semelhantes/iguais às respostas 

dadas no primeiro IQ, pelo facto de não conseguirem perceber com facilidade a 

ação de sensibilização levada a cabo. 

As questões onze (11) e vinte e sete (27) apresentam a limitação dos 

participantes especificarem por quem sentem ciúmes, uma vez que pode ser 

mal interpretado pelos mesmos, pois podem sentir ciúmes de uma amiga ou 

amigo do companheiro, o que seria facilmente confundido com a resposta que 

refere: “Sim, de amigos”, em vez de responderem: “Sim, da pessoa com quem 

namoro”. É necessário especificar que os amigos são considerados de entre as 

relações com os pares e não provindos de uma relação amorosa, onde se 

pretendia que os alunos respondessem, que sentem ciúmes do parceiro. 

Conclui-se que pode ter sido mal interpretado por parte dos participantes 

Proposta de Melhoria: 

É importante realizar as ações de sensibilização aos jovens, pelo menos a 

partir do 7º ano, visto que começam a entrar na adolescência, o que pode ser 

um elemento facilitador para que as suas opiniões sejam moldadas e alterem 

comportamentos futuros.  

Visto que a VN, quando não monitorizada e prevenida, se torna num 

problema social exemplo disso será a VD. A sugestão da investigadora seria a 

aplicação de ações de sensibilização a partir do 7º ano, estendendo-se essas 

mesmas ações ao resto do 3º ciclo, ensino secundário e ensino superior, sendo 

deste modo possível identificar jovens que tenham determinados tipos de 

comportamentos.  

Como propostas de melhoria em relação ao IQ, seria importante a troca 

da ordem das questões doze (12) e treze (13), e por conseguinte as questões 

vinte e oito (28) e vinte e nove (29), visto que primeiro é necessário invadir o 

telemóvel e só depois é possível aceder às redes sociais, devido ao uso de 

palavras passe. Excetuando o caso em que mencionei que a outra pessoa pode 

ser obrigada a mostrar, contra vontade, ou o mesmo acontecer na presença 

deste, ou até com o consentimento. Seria necessário, todavia, restruturar as 

questões catorze (14) e trinta (30), bem como, simplificar as respetivas 

respostas. São estas: para respostas como: “Sim”, “Não” e “Às vezes”; As 

questões catorze (14) e quinze (15) questionando-se ao inquirido o mesmo, 

mas de forma inversa, pondo-o a ele na posição de quem sofre um ato de 

controlo ou de quem pratica um ato de controlo. É importante que as respostas 

a ambas às questões sejam simples, como no caso da pergunta quinze (15) 

com o objetivo de extrair dados comparáveis de ambas as questões. Possibilitar 

os participantes de selecionar apenas uma resposta nas questões de escolha 
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múltipla, para que a obtenção de dados seja mais precisa. Reformulação das 

questões, para que se tornem mais claras e não suscitem dúvidas  

Pontos positivos da realização da ação de sensibilização: 

Na generalidade dos casos, durante a ação se sensibilização os 

participantes mostraram-se interessados no tema, bastante interativos e, em 

alguns casos, detinham mais conhecimento palpável do que o expectável para 

as faixas etárias. Apresentavam questões pertinentes, no entanto, nenhum dos 

participantes sabia o que era a legitimação da violência no namoro. A ação foi 

positiva, no sentido em que os participantes ficaram a compreender mais sobre 

o tema e, certamente no futuro, irão identificar melhor os comportamentos 

abusivos. Muitos dos participantes, intervieram na ação para darem exemplos 

de acontecimentos que tivessem ocorrido com eles ou com terceiros, ou 

relataram exemplos de notícias. A interação direta com os jovens é importante 

para que os mesmos retenham informação, isto porque se encontram numa 

fase de construção da personalidade. 

Proposta de futuras linhas de investigação  

Propõem-se a realização do estudo, com início no 7º ano e seguintes até 

ao ensino universitário, isto porque segundo defende E. Erickson Brown, os 

participantes atravessam as quatro fases associadas à faixa etária, do modelo 

de relação romântica sequencial na adolescência. Esta pode ser um elemento 

facilitador para que as opiniões sejam moldadas e se alterem comportamentos 

futuros. 

É necessário a aplicação do estudo em dimensão macro, a nível 

social/nacional, de forma a verificar se a zona de residência pode ser um fator 

determinante para a vitimação, sendo que no interior do país existem regiões 

ainda pouco desenvolvidas, ao contrário das grandes cidades.  

Alargar a amostra ao ensino profissional porque trata-se de casos 

completamente diferentes do ensino regular. Consideram-se casos de alunos 

frequentadores de um nível socioeconómico e/ou cultural distintos exemplo 

disso são alunos com dificuldades financeiras, problemas familiares, 

delinquência, entre outros. Realizando deste modo um termo de comparação 

com o ensino secundário regular, pois são grupos da mesma faixa etária, de 

forma a averiguar se fatores como a classe social, problemas familiares estarão 

relacionados com comportamentos abusivos. No seguimento do termo 

comparativo, desenvolver um IQ que recolha informação pessoal, totalmente 

anónimo, sobre temas como abuso de sustâncias, problemas familiares, 
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problemas financeiros, bulling, entre outros. Verificando finalmente se estes 

fatores contribuem para elevar o problema social recorrente.  

A facilidade de acesso à informação, contribui em grande parte para que 

as nossas sociedades estejam em constante mutação. Para isso contribui 

também o acesso às plataformas digitais. Um fator positivo foi o acesso à 

informação geral sobre a temática em causa, facilitando o acesso ao auxilio, por 

outro lado, existe também o fator negativo, pois tornou-se mais fácil a 

aplicação de novas formas de violência. Segundo os pontos referidos 

anteriormente, considera-se de extrema importância alertar as/os 

crianças/jovens sobre os perigos de uma não controlada utilização da internet 

pois esta pode despertar novas formas de violência.  
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Tabelas e Gráficos  

 Tabela 1 - Planos Nacionais, Legislação Internacional e Legislação da União Europeia contra a 
Violência Doméstica. 

Planos Nacionais contra a Violência 

Doméstica 

 

Legislação Internacional  

 

Legislação da União Europeia  

 

→V Plano Nacional de Prevenção e 

Combate à Violência Doméstica e 

de Género, 2014-2017; 

 

→Convenção do Conselho da Europa 

para a Prevenção e o Combate à 

Violência Contra as Mulheres e a 

Violência Doméstica (Conselho da 

Europa, 2011); 

 

→Estratégia para a Igualdade entre 

Mulheres e Homens adotada pela 

Comissão Europeia (União Europeia, 

2010-2015). 

 

→IV Plano Nacional contra a 

Violência Doméstica 2011-2013; 

(Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 100/2010) 

 

→Convenção sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação 

contra as Mulheres (Nações Unidas, 

1979); 

 

 

 

----------------------------------- 

→III Plano Nacional contra a 

Violência Doméstica 2007-2010; 

(Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 83/2007). 

 

→Protocolo Opcional à Convenção 

sobre a Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação contra as 

Mulheres (Nações Unidas, 2000); 

 

 

 

------------------------------------ 

 

---------------------------------- 

→Declaração sobre a Eliminação da 

Violência contra as Mulheres (Nações 

Unidas, 1993); 

 

 

------------------------------------ 
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Tabela 2 - Comparação dos dados recolhidos pelo Observatório da Violência no Namoro entre 

os anos 2020 e 2021. 

  2020 2021 

Denúncias - 69% (5,75/mês) 39 (3,25/mês) 

 

 

Denunciantes 

Ex vítimas 53,6 % (n=37) 35% (n=14) 

Testemunhas 

 

37,7% (n=26) 

 

57,5 (n=23) 

Atuais vítimas 8,7% (n=6) 5% (n=2) 

Sexo/ identidade de género das 

pessoas denunciantes 

Sexo feminino 89,9 % (n=62) 82,5% (n=33) 

Sexo masculino 8,6% (n=6) 12,5% (n=5) 

Pessoa não-binária 1,4 % (n=1) 2,6% (n=1) 

Média de idades das pessoas 

denunciante 

 26 anos 24 anos 

 

Quem são as testemunhas? 

Psicólogos/as 50% (n=13) 73,9% (n=17) 

Colegas de 

escola/faculdade 

27% (n=7) 13% (n=3) 

Outros/as 23% (n=6) 13% (n=3) 

 

 

Zona geográfica da ocorrência 

do crime 

Bragança - 7,5% (n=3) 

Braga 11,6% (n=8) 25% (n=10) 

Porto 31,9% (n=22) 30% (n=12) 

Aveiro - 5% (n=2) 

Viseu 4,3% (n=3) - 

Castelo Branco 7,2% (n=5) - 

Leiria - 7,5% (n=3) 

Lisboa 15,9% (n=11) 10% (n=4) 

Madeira 1,4% (n=1) - 

Informações sobre as pessoas vítimas 

Sexo/ identidade de género Sexo feminino 85,5% (n=59) 76,9% (n=30) 

Sexo masculino 13% (n=9) 15,4% (n=6) 

Pessoa não binária 1,4% (n=1) 7,7% (n=3) 

Orientação Sexual Gay 1,4% (n=1) 12,8% (n=5) 

Bissexual 8,7% (n=6) 5,1% (n=2) 

Lésbica 5,8% (n=4) 5,1% (n=2) 

Heterossexual 76,8% (n=53) 74,4% (n=29) 

Nacionalidade Portuguesa  91,3% (n=63) 76,9% (n=30) 

Média de idades Sexo feminino 24,29 anos 22,6 anos 

Sexo masculino 24,43 anos 23,8 anos 

Vítimas que tiveram em perigo  11,6% (n=8) 23,1% (n=9) 
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eminente de vida - 

Estudantes - 62,3% (n=43) 51,3% (n=9) 

Informação das pessoas agressoras 

Namorados/as das vítimas - 79,7% (n=55) 59% (n=23) 

Ex-namorados/as das vítimas - 18,8% (n=13) 38,5% (n=15) 

Média de idades Sexo feminino 24,78 anos 30,33 anos 

Sexo masculino 24,17 anos 23,80 anos 

Sexo/identidade de género Sexo feminino 13% (n=9) 15,4% (n=6) 

 Sexo masculino 87% (n=60) 84,6% (n=33) 

São estudantes  42% 35,9% 

Local de ocorrência do crime 

Casa - 82,6% (n=57) 61,5% (n=24) 

Rua - 58% (n=40) 41% (n=16) 

Estabelecimento Público - 26,1% (n=18) 30,8% (n=12) 

Online - 2,9% (n=2) 25,6% (n=10) 

Escola/Faculdade - - 20,5% (n=8) 

- - - - 

Violência ocorreu mais do que 

1x 

- 65,2% (n=45) 46,2% (n=18) 

A violência ocorreu em vários 

momentos do dia 

- 75,4% (n=52) 64,1% (n=25) 

Impactos para a vítima 

Afetadas psicologicamente - 71% (n=49) 61,5% (n=24) 

Afetadas socialmente - 42% (n=29) 38,5% (n=15) 

Afetadas fisicamente - 15,9% (n=11) 12,8% (n=5) 

Causa atribuídas à violência Ciúmes 76,8% (n=53) 35,9% (n=14) 

Problemas mentais da 

pessoa agressora 

46,4% (n=32) 23,1% (n=9) 

Problemas familiares 40,6% (n=28) 17,9% (n=7) 

Consumos de álcool ou de 

outras 

substâncias pela pessoa 

agressora 

29% (n=20) 15,4% (n=6) 

Conduta da vítima 13% (n=9) 12,8% (n=5) 

Dificuldades económicas 

do/a agressor/a 

11,6% (n=8) 12,8% (n=5) 

Influência dos/as 

amigos/as 

10,1% (n=7) 23,1% (n=9) 

Problemas mentais da 

vítima 

7,2% (n=5) 2,6% (n=1) 

Diligências efetuadas pelas vítimas 
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Como lidou com a situação? Sozinha 53,6% (n=37) 48,7% (n=19) 

- Ajuda psicológica 31,9% (n=22) 48,7% (n=19) 

- Amigos/as 56,5% (n=39) 35,9% (n=14) 

- Estruturas de apoio a 

vítimas 

15,9% (n=11) 35,9% (n=14) 

- Familiares 23,2% (n=16) 17,9% (n=7) 

- Autoridades policiais 11,6% (n=8) 15,4% (n=6) 

- Ajuda médica 10,1% (n=7) 12,8% (n=5) 

Necessidade 

de recorrer a tratamento 

médico 

 

- 

18,8% (n=13) 15,4% (n=6) 

Necessidade de 

ser hospitalizadas 

 

- 

2,9% (n=2) 5,1% (n=2) 

Não apresentaram 

denúncia às autoridades 

competentes 

 

- 

75,4% (n=52) 64,1% (n=25) 

Solicitaram um 

contacto por parte do 

Observatório 

 

- 

20,3% (n=14) - 

Precisar de 

ajuda para recorrer a apoio 

especializado 

(e.g. apoio psicológico) 

 

 

- 

26,1% (n=18) 10,3% (n=4) 

Como obteve conhecimento do 

ObVN? 

Associação Plano i 3,8% (n=24) 59% (n=23) 

- Redes Sociais 23,2% (n=16) 20,5% (n=8) 

- Escola/Faculdade 27,5% (n=19) 5,1% (n=2) 

 

 

Legenda geral:  

F- Feminino 

M-Masculino 

Ensino B- Ensino Básico 

Ensino S- Ensino Secundário 
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Tabela 3 - Total de alunos. 

 

 

 

 

Tabela 4 - Total de alunos por turma. 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 5 - Ano de Escolaridade. 

Ano de Escolaridade Feminino Masculino 

7º 7 11 

8º 10 11 

9º 9 10 

10º Ciências 14 14 

10ºProfissional 7 14 

11º 7 8 

12º 11 3 

Total 65 71 

 

 

 

Género Total de alunos 

Feminino 65 

Masculino 71 

Outro 0 

Total 136x2=272 

Tipo de Ensino Total de alunos 

Escola básica 58 

Escola Secundária 78 

Curso Profissional (10º) 1 (21) 

Curso de Ciências e Tecnologias (10º) 1 (28) 

Curso de Línguas e humanidades (11º) 1 (15) 

Curso de Artes Visuais (12º) 1 (14) 

Total 136 
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Gráfico 1 - Dados demográficos, correspondentes à tabela 5. 

 

 

Tabela 6 - Total de alunos participantes por ensino e género. 

Total de alunos participantes por ensino e 

género 

Númer

o 

Percentage

m 

Nº de alunas do ensino básico 26 19% 

Nº de alunos do ensino básico 32 24% 

Nº de alunas do ensino secundário 39 29% 

Nº de alunos do ensino secundário 39 29% 

 

Gráfico 2 - Total de alunos participantes por ensino e género, correspondente à Tabela 6. 
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Tabela 7 - Percentagem de alunos por ensino. 

Tipo de Ensino Total de alunos Percentagem 

Ensino Básico 58 43% 

Ensino Secundário 78 57% 

 

Gráfico 3 - Total de alunos por ensino, correspondente à tabela 7. 

 

Tabela 8 - Datas da realização dos inquéritos por questionário por turma. 

Ano de 

Escolaridade 

Total de alunos por 

turma 

Data da realização do 

1º inquérito 

Data da realização do 2º 

inquérito 

7º 18 11/11/2022 14/11/2022 

8º 21 11/11/2022 18/11/2022 

9º 19 14/11/2022 09/12/2022 

10º Ciências 28 17/11/2022 17/11/2022 

10ºEnsino 

Profissional 
21 15/11/2022 

15/11/2022 

11º 15 15/11/2022 15/11/2022 

12º 14 17/11/2022 17/11/2022 
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Tabela 9 - Média de idades por turma. 

Ano de escolaridade Mínimo Máximo de idades Média de idades 

7º 12 13 12,5 

8º 12 16 14 

9º 14 16 15 

10º Ciências 14 17 15,5 

10º Profissional 14 18 16 

11º 15 17 16 

12º 17 19 18 

 

 Gráfico 4 - Média de idades por turma, correspondente à tabela 9. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 Tabela 10 - Média de idades por ensino. 

 

 

 

Gráfico 5 - Média de idades por ensino, correspondente à tabela 10. 
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Pergunta 4 - Tens uma perceção do que é a violência? 

 Tabela 11 - Pergunta 4 do inquérito por questionário, primeira parte. 

Tens uma perceção do que é a 

violência? Sim F Não F Abstenção F Sim M Não M Abstenção M Total 

7º 4 3 0 9 2 0 18 

8º 10 0 0 10 0 1 21 

9º 8 0 1 10 0 0 19 

10º Ciências 14 0 0 14 0 0 28 

10º Profissional 6 1 0 14 0 0 21 

11º 7 0 0 8 0 0 15 

12º 11 0 0 3 0 0 14 

Total 60 4 1 68 2 1 136 

 

Tabela 12 - Pergunta 4 do inquérito por questionário, primeira parte. 

 Sim F Não F Abstenção F Sim M Não M Abstenção M 

Ensino B (4) 22 3 1 29 2 1 

Ensino S (4) 38 1 0 39 0 0 

Total 60 4 1 68 2 1 

 

Gráfico 6 - Pergunta 4 do inquérito por questionário, primeira parte, baseadas na tabela 11 e 

12,. 
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Pergunta 20 - Tens uma perceção do que é a violência? 

Tabela 13 - Pergunta 20 dos resultados do inquérito por questionário, todas as turmas. 

 

 

Tabela 

14 - 

Pergunta 

20 dos 

resultad

os do inquérito por questionário, dividido por ensino. 

 

 

 

 

 Gráfico 7 - Pergunta 20 do inquérito por questionário, segunda parte, baseadas na tabela 13 e 

14. 
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violência? Sim F Não F Abstenção F Sim M 
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M Abstenção M Total 

7º 7 0 0 10 1 0 18 

8º 10 0 0 8 2 1 21 

9º 9 0 0 10 0 0 19 

10º Ciências 14 0 0 14 0 0 28 

10º Profissional 7 0 0 12 0 2 21 

11º 7 0 0 8 0 0 15 

12º 11 0 0 3 0 0 14 

Total 65 0 0 65 3 3 136 
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Pergunta 5 e 21 - Já ouviste falar em violência doméstica? Sabes o que é a 

violência doméstica? 

Tabela 15 - Pergunta 5 do inquérito por questionário, primeira parte,  resultados totais do 

ensino básico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ensino Básico (Pergunta 5) Sim F Não F Abstenção F Sim M Não M Abstenção M 

Agressão física (exemplo: bater, pontapear, 

agarrar à força,  

empurrar) 25 0 1 30 1 1 

Chamar nomes 16 8 2 20 10 2 

Controlar a vida pessoal (amigos, sair, família) ou 

a vida profissional (não deixar o outro estudar) 18 6 2 18 13 1 

Gritar 17 7 2 12 18 2 

Mexer no telemóvel sem autorização ou entrar nas 

redes sociais sem autorização 14 10 2 13 18 1 

Magoar os sentimentos dos outros 10 13 3 20 11 1 

Ter Ciúmes 4 21 2 4 25 2 

Humilhar 21 3 2 25 6 1 

Ameaçar 26 0 1 28 2 1 

Dizer o que deve vestir 15 9 2 14 17 1 

Total 166 77 19 184 121 13 
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Gráfico 8 - Pergunta 5, resultado dos dados da tabela 15 do ensino básio, apenas as respostas 

“Sim”. 
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Gráfico 9 - Pergunta 5, resultado dos dados da tabela 15 do ensino básico, apenas as respostas 

“Não”. 
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Tabela 16 - Pergunta 5 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais do 

ensino básico. 

Ensino Secundário (Pergunta 5) Sim F Não F Abstenção F Sim M Não M Abstenção M 

Agressão física (exemplo: bater, pontapear, agarrar à força,  

empurrar) 39 0 0 39 0 0 

Chamar nomes 36 3 0 36 3 0 

Controlar a vida pessoal (amigos, sair, família) ou a vida 

profissional (não deixar o outro estudar) 37 2 0 30 8 1 

Gritar 28 11 0 24 15 0 

Mexer no telemóvel sem autorização ou entrar nas redes 

sociais sem autorização 29 9 1 17 21 1 

Magoar os sentimentos dos outros 29 8 2 28 11 0 

Ter Ciúmes 9 27 4 6 31 1 

Humilhar 37 3 0 35 2 0 

Ameaçar 39 0 0 38 1 0 

Dizer o que deve vestir 27 10 2 25 14 0 

Total 310 73 9 278 106 3 
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Gráfico 10 - Pergunta 5, resultado dos dados da tabela 16 do ensino secundário, apenas as 

respostas “Sim”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 10.2 - Pergunta 21 do inquérito por questionário, resultados totais. (Segunda parte do inquérito 

por questionário) (Ensino Básico). 
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Gráfico 11 - Pergunta 5, resultado dos dados da tabela 16 do ensino secundário, apenas as 
respostas “Não”. 
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Tabela 17 - Pergunta 21 do inquérito por questionário, segunda parte, resultados totais do 

ensino básico. 

Ensino Básico (Pergunta 21) Sim F Não F Abstenção F Sim M Não M Abstenção M 

Agressão física (exemplo: bater, pontapear, 

agarrar à força, empurrar) 26 0 0 30 2 0 

Chamar nomes 21 4 1 25 7 0 

Controlar a vida pessoal (amigos, sair, 

família) ou a vida profissional (não deixar o 

outro estudar) 25 1 0 22 10 0 

Gritar 19 6 1 21 11 0 

Mexer no telemóvel sem autorização ou 

entrar nas redes sociais sem autorização 24 2 0 22 10 0 

Magoar os sentimentos dos outros 20 6 0 29 3 0 

Ter Ciúmes 21 5 0 13 17 2 

Humilhar 25 1 0 24 8 0 

Ameaçar 26 0 0 27 5 0 

Dizer o que deve vestir 25 1 0 21 11 0 

Total 232 26 2 234 84 2 
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Gráfico 12 - Pergunta 21 da segunda parte do inquérito por questionário, resultado dos dados 

da tabela 17 do ensino básico, apenas as respostas “Sim”. 
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 Gráfico 13 - Pergunta 21 da segunda parte do inquérito por questionário, resultado dos dados 

da tabela 17 do ensino básico, apenas as respostas “Não”. 
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Tabela 18 - Pergunta 21 do inquérito por questionário, segunda parte, resultados totais do 

ensino secundário. 

Ensino Secundário (Pergunta 21) Sim F Não F Abstenção F Sim M Não M Abstenção M 

Agressão física (exemplo: bater, pontapear, 

agarrar à força, empurrar) 39 0 0 37 0 2 

Chamar nomes 38 1 1 37 0 2 

Controlar a vida pessoal (amigos, sair, 

família) ou a vida profissional (não deixar o 

outro estudar) 38 1 0 37 0 2 

Gritar 34 5 0 31 6 2 

Mexer no telemóvel sem autorização ou 

entrar nas redes sociais sem autorização 37 1 1 34 3 2 

Magoar os sentimentos dos outros 37 2 0 30 5 4 

Ter Ciúmes 29 10 0 21 16 2 

Humilhar 38 1 0 37 0 2 

Ameaçar 39 0 0 37 0 2 

Dizer o que deve vestir 38 3 0 32 3 2 

Total 367 24 2 333 33 22 
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Gráfico 14 - Pergunta 21 da segunda parte do inquérito por questionário, resultado dos dados 

da tabela 17 do ensino secundário, apenas as respostas “Sim”. 
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Gráfico 15 - Pergunta 21 da segunda parte do inquérito por questionário, resultado dos dados 

da tabela 17 do ensino secundário, apenas as respostas “Não”. 
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Pergunta 6 e 22 - Já ouviste falar em violência doméstica? Sabes o que é a 

violência doméstica? 

Tabela 19 - Pergunta 6 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais do 

ensino básico. 

Ensino Básico 

(Pergunta 6) Feminino 

Feminino 

Abstenção Masculino 

Masculino 

Abstenção 

Sim, sei 22 1 23 1 

Já ouvi falar 9 0 8 0 

Não Sei 0 0 1 0 

Nunca ouvi falar 0 0 0 0 

Total 31 1 32 1 

 

 Tabela 20 - Pergunta 22 do inquérito por questionário, segunda parte, resultados totais do 

ensino básico. 

Ensino Básico 

(Pergunta 22) Feminino 

Feminino 

Abstenção Masculino 

Masculino 

Abstenção 

Sim, sei 23 0 22 0 

Já ouvi falar 8 0 11 0 

Não Sei 0 0 1 0 

Nunca ouvi falar 0 0 0 0 

Total 31 0 34 0 

 

Gráfico 16 - Resultado dos dados da tabela 19 e 20, que correspondem à pergunta 6 e 22, 

referente ao ensino básico. 
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Tabela 21 - Pergunta 6 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais do 

ensino secundário. 

Ensino Secundário  

(Pergunta 6) Feminino 

Feminino 

Abstenção Masculino 

Masculino 

Abstenção 

Sim, sei 35 0 28 0 

Já ouvi falar 11 0 12 0 

Não Sei 0 0 0 0 

Nunca ouvi falar 0 0 0 0 

Total 46 0 40 0 

 

Tabela 22 - Pergunta 22 do inquérito por questionário, segunda parte, resultados totais do 

ensino secundário. 

Ensino Secundário  

(Pergunta 22) Feminino 

Feminino 

Abstenção Masculino 

Masculino 

Abstenção 

Sim, sei 38 0 33 2 

Já ouvi falar 5 0 9 0 

Não Sei 0 0 0 0 

Nunca ouvi falar 0 0 0 0 

Total 43 0 42 2 

 

Gráfico 17 - Resultado dos dados da tabela 21 e 22, que correspondem à pergunta 6 e 22, 

referente ao ensino secundário. 
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Pergunta 7 e 23- Sabes o que é Violência no namoro? 

 

 Tabela 23 - Pergunta 7 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais. 

Sabes o que é a violência no 

namoro? Sim F Não F Abstenção F Sim M Não M Abstenção M Total 

7º 5 1 1 5 6 0 18 

8º 10 0 0 7 3 1 21 

9º 9 0 0 10 0 0 19 

10º Ciências 14 0 0 13 1 0 28 

10º Profissional 6 1 1 13 0 0 21 

11º 7 0 0 8 0 0 15 

12º 11 0 0 3 0 0 14 

Total 62 2 2 59 10 1 136 

 

 Tabela 24 - Pergunta 7 dos resultados do inquérito por questionário, dividido por ensino. 

 

 

 

 

 

Gráfico 18 -  Pergunta 7 do inquérito por questionário, primeira parte, baseadas na tabela 23 e 

24. 
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Tabela 25 - Pergunta 23 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais. 

 

Tabela 26 - Pergunta 23 dos resultados do inquérito por questionário, dividido por ensino. 

 

 

 

 

Gráfico 19 - Pergunta 23 do inquérito por questionário, segunda parte, baseadas na tabela 25 e 

26. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sabes o que é a violência no namoro? Sim F Não F Abstenção F Sim M Não M Abstenção M Total 

7º 7 0 0 10 1 0 18 

8º 10 0 0 9 2 0 21 

9º 9 0 0 9 1 0 19 

10º Ciências 14 0 0 13 0 1 28 

10º Profissional 7 0 0 13 0 1 21 

11º 7 0 0 8 0 0 15 

12º 11 0 0 3 0 0 14 

Total 65 0 0 65 4 2 136 

 Sim F Não F Abstenção F Sim M Não M Abstenção M 

Ensino B 26 0 0 28 4 0 

Ensino S 39 0 0 37 0 2 

Total 65 0 0 65 4 2 
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Pergunta 8 e 24 - Namoras ou já namoraste? 

Tabela 27 - Pergunta 8 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais. 

 

 Tabela 28 - Pergunta 8 dos resultados do inquérito por questionário, primeira parte, dividido 

por ensino. 

 Sim F Não F Abstenção F Sim M Não M Abstenção M 

Ensino B 28 9 1 35 10 1 

Ensino S 31 8 1 32 6 0 

Total 59 17 2 67 16 1 

 

Gráfico 20 - Pergunta 8 do inquérito por questionário, primeira parte, baseadas na tabela 27 e 

28. 
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10º Ciências 9 5 0 9 5 0 28 
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12º 11 0 0 3 0 0 14 

Total 50 14 2 49 20 1 136 

28
31

9 8

35
32

10 6

Ensino B Ensino S

Pergunta 8

Sim F Não F Sim M Não M



Violência no Namoro em Crianças e Jovens: Perceções 

144 
 

Tabela 29 - Pergunta 24 do inquérito por questionário, segunda parte, resultados totais. 

 

Tabela 30 -  Pergunta 24 dos resultados do inquérito por questionário, segunda parte, dividido 

por ensino. 

 Sim F Não F Abstenção F Sim M Não M Abstenção M 

Ensino B 29 11 0 29 13 0 

Ensino S 25 17 0 25 10 1 

Total 54 28 0 54 23 1 

 

Gráfico 21 - Pergunta 24 do inquérito por questionário, segunda parte, baseadas na tabela 29 e 

30. 
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Total 43 25 0 44 23 1 136 
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Pergunta 9 e 25 - Se respondeste sim à pergunta anterior, durante a tua 

relação, já proibiste a outra pessoa de falar com algum amigo(a)? 

Tabela 31 - Pergunta 9 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais. 

Se respondeste sim à pergunta 

anterior, durante a tua relação, 

já proibiste a outra pessoa de 

falar com algum amigo(a)? Sim F Não F Abstenção F Sim M Não M Abstenção M Total 

7º 0 6 1 0 9 2 18 

8º 2 6 2 1 7 3 21 

9º 0 8 1 1 7 2 19 

10º Ciências 0 10 4 0 10 4 28 

10º Profissional 1 6 0 0 10 4 21 

11º 0 8 0 0 6 1 15 

12º 0 7 4 0 1 2 14 

 

Tabela 32 - Pergunta 24 dos resultados do inquérito por questionário, primeira parte, dividido 

por ensino. 

 Sim F Não F Abstenção F Sim M Não M Abstenção M 

Ensino B 2 20 4 2 23 7 

Ensino S 1 31 8 0 27 11 

Total 3 51 12 2 50 18 

 

 

 Gráfico 22 - Pergunta 9 do inquérito por questionário, primeira parte, baseadas na tabela 31 e 

32. 
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 Tabela 33 - Pergunta 25 do inquérito por questionário, segunda parte, resultados totais. 

Se respondeste sim à pergunta 

anterior, durante a tua relação, já 

proibiste a outra pessoa de falar 

com algum amigo(a)? Sim F Não F Abstenção F Sim M Não M Abstenção M Total 

7º 0 7 0 0 10 1 18 

8º 2 6 2 0 8 3 21 

9º 0 8 1 0 6 4 19 

10º Ciências 0 10 4 10 0 4 28 

10º Profissional 0 7 0 0 10 4 21 

11º 0 7 0 1 6 1 15 

12º 0 7 4 0 1 2 14 

Total 2 52 11 11 41 19 136 

 

Tabela 34 - Pergunta 25 dos resultados do inquérito por questionário, segunda parte, dividido 

por ensino. 

 Sim F Não F Abstenção F Sim M Não M Abstenção M 

Ensino B 2 21 3 0 24 8 

Ensino S 0 31 8 11 17 11 

Total 2 52 11 11 41 19 

 

 

 

Gráfico 23 - Pergunta 25 do inquérito por questionário, primeira parte, baseadas na tabela 33 e 

34. 
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Pergunta 10 e 26 - Sabes o que significa ter ciúme? 

Tabela 35 - Pergunta 10 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais. 

 

 

 Tabela 36 - Pergunta 10 dos resultados do inquérito por questionário, primeira parte, dividido 

por ensino. 

 Sim F Não F Abstenção F Sim M Não M Abstenção M 

Ensino B 25 0 1 24 7 1 

Ensino S 40 0 0 35 3 0 

Total 65    -      1    59    10    1    

 

 

Gráfico 24 - Pergunta 10 do inquérito por questionário, primeira parte, baseadas na tabela 35 e 

36. 
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Tabela 37 - Pergunta 10 do inquérito por questionário, segunda parte, resultados totais. 

Sabes o que significa ter 

ciúme? Sim F Não F 

Abstenção 

F 

Sim 

M 

Não 

M 

Abstenção 

M Total 

7º 6 1 0 10 1 0 18 

8º 9 0 1 7 3 1 21 

9º 9 0 0 7 3 0 19 

10º Ciências 14 0 0 13 0 1 28 

10º Profissional 7 0 0 11 2 1 21 

11º 7 0 0 8 0 0 15 

12º 11 0 0 3 0 0 14 

Total 63 1 1 59 9 3 136 

 

 Tabela 38 - Pergunta 26 dos resultados do inquérito por questionário, segunda parte, dividido 

por ensino. 

 Sim F Não F Abstenção F Sim M Não M Abstenção M 

Ensino B 24 1 1 24 7 1 

Ensino S 39 0 0 35 2 1 

Total 63    1    1    59    9    2    

 

 Gráfico 25 - Pergunta 26 do inquérito por questionário, segunda parte, baseadas na tabela 37 

e 38. 
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Pergunta 11 e 27 – Se respondeste que “sim” à pergunta anterior, já alguma 

vez experienciaste o sentimento de ciúme? 

 Tabela 39 - Pergunta 6 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais do 

ensino básico. 

Ensino Básico (Pergunta 11) Feminino 

Feminino 

Abstenção Masculino 

Masculino 

Abstenção 

Sim 18 1 9 13 

Sim de amigos 3 0 5 0 

Sim, de familiares 2 0 1 0 

Sim, de pessoa com quem namora 2 0 4 0 

Total 25 1 19 13 

 

 Tabela 40 - Pergunta 27 do inquérito por questionário, segunda parte, resultados totais do 

ensino básico. 

Ensino Básico (Pergunta 27) Feminino 

Feminino 

Abstenção Masculino 

Masculino 

Abstenção 

Sim 18 1 14 10 

Sim de amigos 3 0 5 0 

Sim, de familiares 2 0 2 0 

Sim, de pessoa com quem namora 2 0 2 0 

Total 25 1 23 10 

 

Gráfico 26 - Resultado dos dados da tabela 39 e 40, que correspondem à pergunta 11 e 27, 

referente ao ensino básico. 
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Tabela 41 - Pergunta 11 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais do 

ensino secundário. 

Ensino Secundário (Pergunta 11) Feminino 

Feminino 

Abstenção Masculino 

Masculino 

Abstenção 

Sim 26 0 22 8 

Sim de amigos 8 0 4 0 

Sim, de familiares 0 0 1 0 

Sim, de pessoa com quem namora 6 0 6 0 

Total 40 0 33 8 

 

 Tabela 42 - Pergunta 27 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais do 

ensino secundário. 

Ensino Secundário (Pergunta 27) Feminino 

Feminino 

Abstenção Masculino 

Masculino 

Abstenção 

Sim 30 0 26 4 

Sim de amigos 7 0 5 0 

Sim, de familiares 0 0 4 0 

Sim, de pessoa com quem namora 4 0 5 0 

Total 41 0 40 4 

 

Gráfico 27 - Resultado dos dados da tabela 41 e 42, que correspondem à pergunta 11 e 27, 

referente ao ensino secundário. 
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Pergunta 12 e 28 - Já entraste nas redes sociais do teu namorado(a) ou de 

algum amigo(a)? 

Tabela 43 - Pergunta 12 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais. 

 

Tabela 44 - Pergunta 12 dos resultados do inquérito por questionário, primeira parte, dividido 

por ensino. 

 Sim F Não F Abstenção F Sim M Não M Abstenção M 

Ensino B 13 13 0 9 21 2 

Ensino S 11 26 1 11 28 0 

Total 24 39 1 20 49 2 

 

 Gráfico 28 - Pergunta 12 do inquérito por questionário, primeira parte, baseadas na tabela 43 e 

44. 
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Tabela 45 - Pergunta 28 do inquérito por questionário, segunda parte, resultados totais. 

 

 

Tabela 46 - Pergunta 28 dos resultados do inquérito por questionário, segunda parte, dividido 

por ensino. 

 Sim F Não F Abstenção F Sim M Não M Abstenção M 

Ensino B 12 13 1 5 27 0 

Ensino S 13 26 1 7 31 2 

Total 25 39 2 12 58 2 

 

Gráfico 29 - Pergunta 28 do inquérito por questionário, primeira parte, baseadas na tabela 45 e 

46. 
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Pergunta 13 e 29 - O que achas sobre mexer no telemóvel de um amigo(a) 

ou namorado(a) sem a sua autorização? 

Tabela 47 - Pergunta 13 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais do 

ensino básico. 

Ensino Básico (Pergunta 

13) Feminino 

Feminino 

Abstenção Masculino 

Masculino 

Abstenção 

Faria 2 0 1 2 

Nunca fiz 18 0 24 0 

Já fiz 3 0 5 0 

Já fiz mas não volto a fazer 3 0 0 0 

Total 26 0 30 2 

 

Tabela 48 - Pergunta 29 do inquérito por questionário, segunda parte, resultados totais do 

ensino básico. 

Ensino Básico (Pergunta 

29) Feminino 

Feminino 

Abstenção Masculino 

Masculino 

Abstenção 

Faria 2 0 1 0 

Nunca fiz 20 0 26 0 

Já fiz 1 0 4 0 

Já fiz mas não volto a fazer 3 0 1 0 

Total 26 0 32 0 

 

 Gráfico 30 - Pergunta 13 e 29, resultado dos dados da tabela 47 e 48, repartida por ensino 

básico e género. 
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Tabela 49 - Pergunta 13 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais do 

ensino secundário. 

Ensino Secundário  

(Pergunta 13) Feminino 

Feminino 

Abstenção Masculino 

Masculino 

Abstenção 

Faria 1 0 0 0 

Nunca fiz 32 0 36 0 

Já fiz 2 0 1 0 

Já fiz mas não volto a fazer 4 0 2 0 

Total 39 0 39 0 

 

 

 Tabela 50 - Pergunta 29 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais do 

ensino secundário. 

Ensino Secundário 

(Pergunta 29) Feminino 

Feminino 

Abstenção Masculino 

Masculino 

Abstenção 

Faria 1 0 0 1 

Nunca fiz 30 0 36 0 

Já fiz 1 0 0 0 

Já fiz mas não volto a fazer 6 0 3 0 

Total 38 0 39 1 

 

 Gráfico 31 - Pergunta 13 e 29, resultado dos dados da tabela 49 e 50, repartida por ensino 

secundário e género. 
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Pergunta 14 e 30 - Perguntas constantemente onde está o(a) teu (tua) 

namorado(a) ou amigo(a) o que está a fazer ou onde estás? 

Tabela 51 - Pergunta 14 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais do 

ensino básico. 

Ensino Básico  

(Pergunta 14) Feminino 

Feminino 

Abstenção Masculino 

Masculino 

Abstenção 

Sim, pergunto 3 0 2 3 

Ás vezes 7 0 5 0 

Não pergunto muito 10 0 9 0 

Não pergunto 6 0 14 0 

Total 26 0 30 3 

 

Tabela 52 - Pergunta 29 do inquérito por questionário, segunda parte, resultados totais do 

ensino básico. 

Ensino Básico (Pergunta 

30) Feminino 

Feminino 

Abstenção Masculino 

Masculino 

Abstenção 

Sim, pergunto 2 1 2 2 

Ás vezes 5 0 9 0 

Não pergunto muito 3 0 8 0 

Não pergunto 15 0 11 0 

Total 25 1 30 2 

 

Gráfico 32 - Pergunta 14 e 30, resultado dos dados da tabela 51 e 52, repartida por ensino 

básico e género. 
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Tabela 53 - Pergunta 14 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais do 

ensino secundário. 

Ensino Secundário 

(Pergunta 14) Feminino Feminino Abstenção Masculino Masculino Abstenção 

Sim, pergunto 2 0 2 0 

Ás vezes 11 0 6 0 

Não pergunto muito 16 0 17 0 

Não pergunto 10 0 14 0 

Total 39 0 39 0 

 

Tabela 54 - Pergunta 29 do inquérito por questionário, segunda parte, resultados totais do 

ensino secundário. 

Ensino Secundário 

(Pergunta 30) 

Feminin

o Feminino Abstenção 

Masculin

o 

Masculino 

Abstenção 

Sim, pergunto 3 0 0 1 

Ás vezes 11 1 7 0 

Não pergunto muito 14 0 16 0 

Não pergunto 11 0 15 0 

Total 39 1 38 1 

 

Gráfico 33 - Pergunta 14 e 30, resultado dos dados da tabela 53 e 54, repartida por ensino 
secundário e género. 
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Pergunta 15 e 31 - O teu amigo(a) ou namorado(a) está constantemente a 

perguntar onde vais ou o que estás a fazer? 

Tabela 55 -  Pergunta 15 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais do 

ensino básico. 

 

 

 

 

 

 

Tabela 56 - Pergunta 31 do inquérito por questionário, segunda parte, resultados totais do ensino básico. 

Ensino Básico  

(Pergunta 31) Feminino 

Feminino 

Abstenção Masculino 

Masculino 

Abstenção 

Sim 1 1 1 1 

Não 15 0 18 0 

Ás vezes 9 0 12 0 

Total 25 1 31 1 

 

Gráfico 34 - Pergunta 15 e 31, resultado dos dados da tabela 56 e 57, repartida por ensino 

básico e género. 
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Ensino Básico  

(Pergunta 15) Feminino 

Feminino 

Abstenção Masculino 

Masculino 

Abstenção 

Sim 1 0 1 2 

Não 17 0 16 0 

Ás vezes 8 0 12 0 

Total 26 0 29 2 
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Tabela 57 - Pergunta 15 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais do 

ensino secundário. 

Ensino Secundário  

(Pergunta 15) Feminino 

Feminino 

Abstenção Masculino 

Masculino 

Abstenção 

Sim 3 0 3 0 

Não 24 0 22 0 

Ás vezes 12 0 14 0 

Total 39 0 39 0 

 

Tabela 58 - Pergunta 31 do inquérito por questionário, segunda parte, resultados totais do 

ensino secundário. 

Ensino Secundário  

(Pergunta 31) Feminino 

Feminino 

Abstenção Masculino 

Masculino 

Abstenção 

Sim 1 0 0 1 

Não 23 0 23 0 

Ás vezes 15 0 15 0 

Total 39 0 38 1 

 

 Gráfico 35 - Pergunta 15 e 31, resultado dos dados da tabela 58 e 59, repartida por ensino 

secundário e género. 
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Pergunta 16 e 32 – Sabes o que significa ser “Vítima”? Vítima é sofrer de? 

Tabela 59 - Pergunta 16 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais do 

ensino básico. 

Ensino Básico (Pergunta 

16) Feminino 

Feminino 

Abstenção Masculino 

Masculino 

Abstenção 

Agressões físicas 20 0 21 2 

Humilhações 11 0 14 2 

Controlo e Ameaças 19 0 14 2 

Não Sei 0 0 4 2 

Total 50 0 53 8 

 

Tabela 60 - Pergunta 32 do inquérito por questionário, segunda parte, resultados totais do 

ensino básico. 

Ensino Básico (Pergunta 

32) Feminino 

Feminino 

Abstenção Masculino 

Masculino 

Abstenção 

Agressões físicas 25 0 25 1 

Humilhações 8 0 16 0 

Controlo e Ameaças 19 0 15 0 

Não Sei 0 7 1 0 

Total 52 7 57 1 

 

Gráfico 36 - Pergunta 16 e 32, resultado dos dados da tabela 60 e 61, repartida por ensino 

secundário e género. 
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Tabela 61 - Pergunta 16 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais do 

ensino secundário. 

Ensino Secundário  

(Pergunta 16) Feminino 

Feminino 

Abstenção Masculino 

Masculino 

Abstenção 

Agressões físicas 36 0 32 0 

Humilhações 33 0 24 0 

Controlo e Ameaças 34 0 18 0 

Não Sei 0 0 5 0 

Total 103 0 79 0 

 

Tabela 62 - Pergunta 32 do inquérito por questionário, segunda parte, resultados totais do 

ensino secundário. 

Ensino Secundário(depois) 

(Pergunta 32) Feminino 

Feminino 

Abstenção Masculino 

Masculino 

Abstenção 

Agressões físicas 37 0 35 1 

Humilhações 34 0 29 0 

Controlo e Ameaças 35 0 29 0 

Não Sei 0 0 2 0 

Total 106 0 66 1 

 

Gráfico 37 - Pergunta 16 e 32, resultado dos dados da tabela 62 e 63, repartida por ensino 

secundário e género. 
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Pergunta 17 e 33 - Já foste vítima de algum comportamento agressivo ou 

conheces alguém que tenha sido? 

Tabela 63 - Pergunta 17 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais do 

ensino básico. 

Ensino Básico (Pergunta 

17) Feminino Feminino Abstenção Masculino Masculino Abstenção 

Já fui 2 0 3 2 

Conheço 11 0 4 0 

Já fui e conheço 3 0 1 0 

Nunca fui 8 0 10 0 

Nunca fui nem conheço 4 0 10 0 

Total 28 0 28 2 

 

Tabela 64 -  Pergunta 33 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais do 

ensino básico. 

Ensino Básico (Pergunta 

33) Feminino Feminino Abstenção Masculino Masculino Abstenção 

Já fui 3 0 1 0 

Conheço 10 0 13 0 

Já fui e conheço 3 0 0 0 

Nunca fui 7 0 11 0 

Nunca fui nem conheço 4 0 7 0 

Total 27 0 32 0 
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Gráfico 38 - Pergunta 17 e 33, resultado dos dados da tabela 64 e 65, repartida por ensino 

básico e género. 

 

 

Tabela 65 - Pergunta 17 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais do 

ensino secundário. 

Ensino Secundário  

(Pergunta 17) Feminino Feminino Abstenção Masculino Masculino Abstenção 

Já fui 3 0 3 0 

Conheço 11 0 12 0 

Já fui e conheço 12 0 5 0 

Nunca fui 6 0 9 0 

Nunca fui nem conheço 10 0 12 0 

Total 38 0 37 0 

 

Tabela 66 - Pergunta 33 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais do 

ensino secundário. 

Ensino Secundário 

(Pergunta 33) Feminino Feminino Abstenção Masculino Masculino Abstenção 

Já fui 3 0 4 2 

Conheço 10 0 7 0 

Já fui e conheço 16 0 4 0 

Nunca fui 4 0 13 0 

Nunca fui nem conheço 9 0 10 0 

Total 42 0 38 2 

2

11

3

8

4
3

10

3

7

4
3

4

1

10 10

1

13

0

11

7

Já fui Conheço Já fui e 
conheço

Nunca fuiNunca fui 
nem 

conheço

Já fui Conheço Já fui e 
conheço

Nunca fuiNunca fui 
nem 

conheço

Ensino Básico

Feminino Masculino

Pergunta 17 (antes) Pergunta 33 (depois)



Violência no Namoro em Crianças e Jovens: Perceções 

163 
 

Gráfico 39 - Pergunta 17 e 33, resultado dos dados da tabela 66 e 67, repartida por ensino 

secundário e género. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pergunta 18 e 34 - Na relação de namoro ou amizade já te aconteceu? 

Tabela 67 - Pergunta 18 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais do 

ensino básico. 

Ensino Básico (Pergunta 18) Feminino 

Feminino 

Abstenção Masculino 

Masculino 

Abstenção 

Menti com medo da sua reação 15 9 9 18 

Fui forçado a fazer algo que não queria 7 0 4 6 

Proibiste a outra pessoa de falar com 

algum amigo(a) 5 0 1 6 

Total 27 9 14 30 

 

Tabela 68 - Pergunta 34 do inquérito por questionário, segunda parte, resultados totais do 

ensino básico. 

Ensino Básico  (Pergunta 34) Feminino 

Feminino 

Abstenção Masculino 

Masculino 

Abstenção 

Menti com medo da sua reação 15 8 10 17 

Fui forçado a fazer algo que não queria 5 0 4 0 

Proibiste a outra pessoa de falar com 

algum amigo(a) 3 0 1 0 

Total 23 8 15 17 
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Gráfico 40 - Pergunta 18 e 34, resultado dos dados da tabela 68 e 69, repartida por ensino 

básico e género. 

 

 

 

Tabela 69 - Pergunta 18 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais do 

ensino secundário. 
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Tabela 70 - Pergunta 34 do inquérito por questionário, segunda parte, resultados totais do 

ensino secundário. 

 

Gráfico 41 - Pergunta 18 e 34, resultado dos dados da tabela 70 e 71, repartida por ensino 

secundário e género. 

 

Tabela 71- Abstenção Total da pergunta 18 e 34. 
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Pergunta 19 e 35 - Já te aconteceu: 

Tabela 72 - Pergunta 19 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais do 

ensino básico. 

Ensino Básico (Pergunta 19) Sim F Não F Abstenção F Sim M Não M Abstenção M 

Gozarem contigo (a tua aparência, o que 

dizes, a tua opinião) 20 5 0 12 17 3 

Teres medo dele(a) (da sua reação ou 

opinião) 6 20 0 5 25 2 

Teres de pedir autorização para fazer algo 

(sair com amigos/ passear, publicar nas 

redes sociais) 6 20 0 3 27 2 

Duvidarem de ti ou da tua palavra 21 4 1 12 18 2 

Seres ameaçada(o) (de te agredir ou 

terminar a relação) 4 22 0 5 24 3 

Gritarem contigo (sozinho ou na presença 

dos pais/amigos) 10 16 0 12 18 2 

Ridicularizarem-te à frente dos teus pais ou 

amigos 2 24 0 5 25 2 

Fazem sentires-te mal contigo mesmo(a) 12 14 0 5 25 2 

Já te acusaram de traição 8 18 0 4 26 2 

Teres de justificar tudo o que fazes 4 22 0 5 25 2 

Ter medo de dizer que não 7 19 0 3 27 2 

Agredirem-te fisicamente 

(pontapear/empurrar/atirar-te algum 

objeto) 3 23 0 5 24 3 

Beijarem-te à força 2 24 0 3 27 2 

Obrigarem-te a fazer algo que não queiras 4 22 0 3 27 2 

Proibiu-te de fazeres o que gostas 

(Desporto, jogos, estar com amigos, 

estares no telemóvel) 2 24 0 5 25 2 

Total 111 277 1 87 360 33 
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Gráfico 42 - Pergunta 19 resultado dos dados da tabela 72, repartida por ensino básico e 

género, apenas as respostas “Sim”. 
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Gráfico 43 - Pergunta 19 resultado dos dados da tabela 72, repartida por ensino básico e 

género, apenas as respostas “Não”. 
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Tabela 73 - Pergunta 35 do inquérito por questionário, primeira parte, resultados totais do 

ensino básico. 

 

 

 

 

 

 

 

Ensino Básico (Pergunta 35) Sim F Não F Abstenção F Sim M Não M Abstenção M 

Gozarem contigo (a tua aparência, o que 

dizes, a tua opinião) 17 8 2 14 16 1 

Teres medo dele(a) (da sua reação ou 

opinião) 8 17 2 6 24 1 

Teres de pedir autorização para fazer algo 

(sair com amigos/ passear, publicar nas 

redes sociais) 4 21 2 2 27 2 

Duvidarem de ti ou da tua palavra 15 8 4 16 14 1 

Seres ameaçada(o) (de te agredir ou 

terminar a relação) 4 21 2 9 21 1 

Gritarem contigo (sozinho ou na presença 

dos pais/amigos) 9 16 2 7 23 1 

Ridicularizarem-te à frente dos teus pais ou 

amigos 4 21 2 8 21 2 

Fazem sentires-te mal contigo mesmo(a) 13 12 2 11 19 1 

Já te acusaram de traição 5 20 2 8 22 1 

Teres de justificar tudo o que fazes 5 20 2 3 27 1 

Ter medo de dizer que não 6 19 2 3 27 1 

Agredirem-te fisicamente 

(pontapear/empurrar/atirar-te algum objeto) 2 24 2 6 23 1 

Beijarem-te à força 2 23 2 2 28 1 

Obrigarem-te a fazer algo que não queiras 4 21 2 4 26 1 

Proibiu-te de fazeres o que gostas 

(Desporto, jogos, estar com amigos, estares 

no telemóvel) 4 21 2 6 24 1 

Total 102 272 32 105 342 17 
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Gráfico 44 - Pergunta 35 resultado dos dados da tabela 73, repartida por ensino básico e 

género, apenas as respostas “Sim”. 
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Gráfico 45 - Pergunta 35 resultado dos dados da tabela 73, repartida por ensino básico e 

género, apenas as respostas “Não”. 

8

16

17

24

21

27

8

14

21 21

16

23

21 21

12

19

20

22

20

27

19

27

24

2323

28

21

26

21

24

0

5

10

15

20

25

30

Não F Não M

Ensino Básico (Pergunta 35 -"Não")

Gozarem contigo (a tua aparência, o 
que dizes, a tua opinião)

Teres medo dele(a) (da sua reação ou 
opinião)

Teres de pedir autorização para fazer 
algo (sair com amigos/ passear, publicar 

nas redes sociais)

Duvidarem de ti ou da tua palavra

Seres ameaçada(o) (de te agredir ou 
terminar a relação)

Gritarem contigo (sozinho ou na 
presença dos pais/amigos)

Ridicularizarem-te à frente dos teus pais 
ou amigos

Fazem sentires-te mal contigo mesmo(a)

Já te acusaram de traição

Teres de justificar tudo o que fazes

Ter medo de dizer que não

Agredirem-te fisicamente 
(pontapear/empurrar/atirar-te algum 

objeto)

Beijarem-te à força

Obrigarem-te a fazer algo que não 
queiras

Proibiu-te de fazeres o que gostas 
(Desporto, jogos, estar com amigos, 

estares no télemovel)



Violência no Namoro em Crianças e Jovens: Perceções 

172 
 

 

Tabela 74 - Pergunta 19 do inquérito por questionário, segunda parte, resultados totais do 

ensino secundário. 

 

 

 

 

 

 

Ensino Secundário (Pergunta 19)  Sim F Não F Abstenção F Sim M Não M Abstenção M 

Gozarem contigo (a tua aparência, o que 

dizes, a tua opinião) 24 14 0 19 21 0 

Teres medo dele(a) (da sua reação ou 

opinião) 18 21 0 5 34 0 

Teres de pedir autorização para fazer algo 

(sair com amigos/ passear, publicar nas 

redes sociais) 5 34 0 5 34 0 

Duvidarem de ti ou da tua palavra 25 13 1 22 17 0 

Seres ameaçada(o) (de te agredir ou 

terminar a relação) 4 35 0 2 37 0 

Gritarem contigo (sozinho ou na presença 

dos pais/amigos) 13 26 0 10 29 0 

Ridicularizarem-te à frente dos teus pais 

ou amigos 9 30 0 4 35 0 

Fazem sentires-te mal contigo mesmo(a) 26 13 0 11 28 0 

Já te acusaram de traição 11 28 0 6 33 0 

Teres de justificar tudo o que fazes 10 29 0 6 33 0 

Ter medo de dizer que não 17 22 0 6 33 0 

Agredirem-te fisicamente 

(pontapear/empurrar/atirar-te algum 

objeto) 2 37 0 4 35 0 

Beijarem-te à força 6 33 0 2 37 0 

Obrigarem-te a fazer algo que não queiras 14 25 0 5 34 0 

Proibiu-te de fazeres o que gostas 

(Desporto, jogos, estar com amigos, 

estares no telemóvel) 4 35 0 4 35 0 

Total 188 395 1 111 475 0 
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Gráfico 46 - Pergunta 19 resultado dos dados da tabela 74, repartida por ensino secundário e 

género, apenas as respostas “Sim”. 
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Gráfico 47 - Pergunta 19 resultado dos dados da tabela 74, repartida por ensino secundário e 

género, apenas as respostas “Não”. 

 

 

 

 

14

2121

3434 34

13

17

35

37

26

29
30

35

13

2828

33

29

33

22

33

37

35

33

37

25

34
35 35

0

5

10

15

20

25

30

35

40

Não F Não M

Ensino Secundário (Pergunta 19 -"Não")

Gozarem contigo (a tua aparência, o 
que dizes, a tua opinião)

Teres medo dele(a) (da sua reação ou 
opinião)

Teres de pedir autorização para fazer 
algo (sair com amigos/ passear, publicar 

nas redes sociais)
Duvidarem de ti ou da tua palavra

Seres ameaçada(o) (de te agredir ou 
terminar a relação)

Gritarem contigo (sozinho ou na 
presença dos pais/amigos)

Ridicularizarem-te à frente dos teus pais 
ou amigos

Fazem sentires-te mal contigo 
mesmo(a)

Já te acusaram de traição

Teres de justificar tudo o que fazes

Ter medo de dizer que não

Agredirem-te fisicamente 
(pontapear/empurrar/atirar-te algum 

objeto)
Beijarem-te à força

Obrigarem-te a fazer algo que não 
queiras

Proibiu-te de fazeres o que gostas 
(Desporto, jogos, estar com amigos, 

estares no telemóvel)



Violência no Namoro em Crianças e Jovens: Perceções 

175 
 

Tabela 75 - Pergunta 35 do inquérito por questionário, segunda parte, resultados totais do 

ensino secundário. 

Ensino Secundário (Pergunta 35) Sim F Não F Abstenção F Sim M Não M Abstenção M 

Gozarem contigo (a tua aparência, o que 

dizes, a tua opinião) 26 12 1 18 20 1 

Teres medo dele(a) (da sua reação ou 

opinião) 20 18 1 4 34 1 

Teres de pedir autorização para fazer algo 

(sair com amigos/ passear, publicar nas 

redes sociais) 4 34 1 5 33 1 

Duvidarem de ti ou da tua palavra 26 11 2 22 16 1 

Seres ameaçada(o) (de te agredir ou 

terminar a relação) 6 32 1 7 31 1 

Gritarem contigo (sozinho ou na presença 

dos pais/amigos) 13 26 1 9 29 1 

Ridicularizarem-te à frente dos teus pais ou 

amigos 11 27 1 4 34 1 

Fazem sentires-te mal contigo mesmo(a) 25 13 1 9 29 1 

Já te acusaram de traição 10 28 1 7 31 1 

Teres de justificar tudo o que fazes 10 27 2 6 32 1 

Ter medo de dizer que não 17 20 1 8 31 1 

Agredirem-te fisicamente 

(pontapear/empurrar/atirar-te algum 

objeto) 1 36 2 6 32 1 

Beijarem-te à força 6 32 1 1 37 1 

Obrigarem-te a fazer algo que não queiras 12 26 1 8 30 1 

Proibiu-te de fazeres o que gostas 

(Desporto, jogos, estar com amigos, estares 

no telemóvel) 3 35 1 2 36 1 

Total 190 377 18 116 455 15 
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Gráfico 48 - Pergunta 35 resultado dos dados da tabela 75, repartida por ensino secundário e 

género, apenas as respostas “Sim”. 

 

 

 

26

18

20

44

5

26

22

6

7

13

9

11

4

25

9

10

7

10

6

17

8

1

66

1

12

8

3

2

0

5

10

15

20

25

30

Sim F Sim M

Ensino Básico (Pergunta 35 -"Sim")

Gozarem contigo (a tua aparência, o que 
dizes, a tua opinião)

Teres medo dele(a) (da sua reação ou 
opinião)

Teres de pedir autorização para fazer algo 
(sair com amigos/ passear, publicar nas 

redes sociais)

Duvidarem de ti ou da tua palavra

Seres ameaçada(o) (de te agredir ou 
terminar a relação)

Gritarem contigo (sozinho ou na presença 
dos pais/amigos)

Ridicularizarem-te à frente dos teus pais 
ou amigos

Fazem sentires-te mal contigo mesmo(a)

Já te acusaram de traição

Teres de justificar tudo o que fazes

Ter medo de dizer que não

Agredirem-te fisicamente 
(pontapear/empurrar/atirar-te algum 

objeto)

Beijarem-te à força

Obrigarem-te a fazer algo que não queiras

Proibiu-te de fazeres o que gostas 
(Desporto, jogos, estar com amigos, 

estares no telemóvel)
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Gráfico 49 - Pergunta 35 resultado dos dados da tabela 75, repartida por ensino secundário e 

género, apenas as respostas “Não”. 
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Pergunta 36-Após a ação de sensibilização percebeste o que é a violência no 

namoro? 

Tabela 76 - Pergunta 36 do inquérito por questionário, segunda parte, resultados totais do 

ensino básico. 

Ensino Básico Feminino 
Feminino 
Abstenção Masculino 

Masculino 
Abstenção Total 

Sim 17 2 18 2 39 

Não 0 0 6 0 6 

Já sabia o que era a violência no 
namoro 7 0 6 0 13 

Total 24 2 30 2 58 

 

Tabela 77 - Pergunta 36 do inquérito por questionário, segunda parte, resultados totais do 

ensino secundário. 

Ensino Secundário Feminino 

Feminino 

Abstenção Masculino 

Masculino 

Abstenção Total 

Sim 31 1 27 1 60 

Não 0 1 0 1 2 

Já sabia o que era a violência no 
namoro 9 1 32 1 43 

Total 40 3 59 3 105 

 

Gráfico 50 - Pergunta 36 resultado dos dados da tabela 76 e 78, repartida por ensino e género, 

apenas as respostas. 
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Pergunta 37- Numa escala de 0 a 5 classifica esta ação de sensibilização. 

Tabela 78 - Pergunta 37 do inquérito por questionário, segunda parte, resultados totais do 

ensino básico. 

Ensino Básico Feminino Feminino Abstenção Masculino Masculino Abstenção 

0 1 2 1 3 

1 0 0 0 0 

2 0 0 1 0 

3 4 0 4 0 

4 6 0 7 0 

5 12 0 17 0 

Total 23 2 30 3 

 

Gráfico 51 - Pergunta 37 resultado dos dados da tabela 78, repartida por ensino básico e 

género, apenas as respostas. 
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Tabela 79 - Pergunta 37 do inquérito por questionário, segunda parte, resultados totais do 

ensino secundário. 

Ensino Secundário Feminino Feminino Abstenção Masculino Masculino Abstenção 

0 0 1 0 1 

1 0 0 0 0 

2 0 0 0 0 

3 3 0 3 0 

4 11 0 17 0 

5 24 0 18 0 

Total 38 1 38 1 

 

Gráfico 52 - Pergunta 37 resultado dos dados da tabela 79, repartida por ensino secundário e 

género, apenas as respostas. 
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Apêndice II 
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Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna – Lisboa 

 

Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna da PSP- R. 1º de Maio 3, 1300-352 

Lisboa Telefone. - 21 361 3900  

Exmo(a) Encarregado de Educação/tutores Eu, Nicole Jesus, frequentadora do Mestrado em 

Criminologia e Investigação Criminal no Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança 

Interna da PSP orientada pelo Professor Doutor Nuno Poiares do ISCPSI, venho por este meio 

solicitar a vossa autorização para realizar um inquérito por questionário, anónimo, durante a 

ação se sensibilização relativamente ao tema de Violência no Namoro. O inquérito será 

realizado no âmbito de um estudo da dissertação, que têm como tema a Perceção da Violência 

no Namoro em crianças e jovens, com idades compreendidas entre os 10 (dez) e os 18 (dezoito) 

anos. Os dados recolhidos serão meramente estatísticos e impessoais, não põem em causa o 

bem-estar da criança/jovem. O inquérito será realizado à turma ___ onde o(a) vosso(a) 

educando(a) é aluno.  Tendo em vista a concretização da dissertação de mestrado para obtenção 

do grau de mestre. No âmbito deste pedido, garante-se a total manutenção da privacidade e 

confidencialidade dos dados relativos ao adulto e sua família, não sendo utilizados quaisquer 

dados que possam conduzir à sua identificação, nomeadamente, nomes. Mais se informa que 

todos os elementos solicitados serão única e exclusivamente utilizados para a formação e 

supervisão do trabalho de mestrado no decurso do estudo da dissertação no ISCPSI, bem como 

para a sua apresentação a nível académico. Com as mais cordiais saudações. 

Lisboa, ___ de _________2022 

 

Realizadora do Estudo 

__________________ 

 (Nicole Jesus) 

 

O orientador do ISCPSI da PSP- Lisboa  

___________________ (Professor Doutor Nuno Poiares) 

………………………………………………………………………………….……………… 

Eu, _______________________________________________, encarregado de Educação do(a) 

_____________________________________________, li e compreendi este documento e 

declaro que autorizo (assinalar o que autoriza):  

 

             A realização do Inquérito por Questionário Anónimo 

 

Assinatura do Encarregado de Educação 

______________________________________________ 

 ____ / ____ / _______ 

https://www.google.com/search?gs_ssp=eJzj4tTP1TcwNzS3SDZg9GLLLE4uKM4EAC-3BVU&q=iscpsi&rlz=1C1GCEA_enPT938PT938&oq=iSCPS&aqs=chrome.1.69i57j46i512j0i10i512l2j0i512l3j69i65.7009j0j7&sourceid=chrome&ie=UTF-8
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INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS POLICIAIS E SEGURANÇA INTERNA  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O 0 Projeto de Investigação para a dissertação de mestrado em Ciências Policiais 

Área de especialização em Criminologia e Investigação Criminal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Inquérito Por Questionário 

Tema: Violência no Namoro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Inquérito por questionário desenvolvido por:                                         

Mestrada: Licenciada Nicole Alexandra Canelas Jesus   

Orientação Científica: Professor Doutor Nuno Caetano Lopes de Barros Poiares. 
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O presente inquérito por questionário é anónimo e surge no âmbito da dissertação de Mestrado 

em Ciências Policiais, área de especialização em Criminologia e Investigação Criminal, do 

ISCPSI, subordinada ao tema “Violência no Namoro em Crianças e Jovens: Perceções”. O 

inquérito tem como objetivo compreender de que forma as crianças/jovens percecionam o 

fenómeno da violência no namoro e a evolução da temática em função da sua faixa etária. 

Para aplicar os inquéritos por questionário será realizada uma ação de sensibilização com a 

principal incidência na temática da Violência no Namoro. Um dos inquéritos será aplicado antes 

da ação e o segundo será realizado no final da ação de sensibilização. Em suma, o objetivo do 

inquérito por questionário é a recolha de informação estatística sobre a perceção dos jovens 

perante a violência no namoro. 

Declaro que compreendi o objetivo deste inquérito por questionário denominado por “Violência 

no Namoro” e autorizo a análise das minhas respostas por a mesma. 

   Sim                 Não 

 

 

 

 Inquérito    

Realizado Por: 

 

Licenciada Nicole Jesus 

Com o 

Acompanhamento de: 

 

Professor Doutor Nuno Poiares 

 

 

Escola: 

 

Data da Aplicação 

do Inquérito: 

 

 

1- Idade: ____. 

       

2- Sexo:    F       

                   M 

      Outro 

 

 

3- Ano escolar que frequentas: ___º ano. 
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Instruções 

 

Para responder ao seguinte inquérito basta fazer um X ou um certo ou um “/” na      

que achares adequado, ou certa. Seleciona apenas uma resposta. Nas tabelas o 

mesmo procedimento relativamente à forma de responder X ou um certo ou um “/” 

à exceção de que nas tabelas é necessário responder a todas as alíneas à 

exceção da pergunta 18 e 34 em que devas selecionar uma ou mais respostas. 

 

4- Tens uma perceção do que é a violência? 

   Sim                 Não 

 

5- O que consideras violência?  

(Seleciona a opção(ões) que consideras violência) Sim Não 

Agressão física (exemplo: bater, pontapear, agarrar à força, 

empurrar) 

  

Chamar nomes   

 Controlar a vida pessoal (amigos, sair, família)  ou a vida 

profissional (não deixar o outro estudar) 

  

Gritar   

Mexer no telemóvel sem autorização ou entrar nas redes 

sociais sem autorização 

  

Magoar os sentimentos dos outros   

Ter Ciúmes   

Humilhar   

Ameaçar    

Dizer o que deve vestir   

 

6- Já ouviste falar em violência doméstica? Sabes o que é a violência doméstica? 

(Seleciona uma ou duas opções) 

 

Sim, sei         Já ouvi falar          Não sei            Nunca ouvi falar 

 

7- Sabes o que é violência no namoro? 

      Sim                 Não 

8- Namoras? Ou já namoraste? 

      Sim                 Não 

9- Se respondeste sim à pergunta anterior, durante a tua relação, já proibiste a outra 

pessoa de falar com algum amigo(a)? 

 

Sim                 Não 

 

10- Sabes o que significa ter ciúmes? 

 

Sim                 Não 
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11- Se respondeste que “sim” à pergunta anterior, já alguma vez experienciaste o 

sentimento de ciúme? 

 

Sim          Sim de amigos       Sim, de familiares        Sim, da pessoa com quem 

namoro  

 

12- Já entraste nas redes sociais do teu namorado(a) ou de algum amigo amigo(a)? 

 

Sim                 Não 

 

13- O que achas sobre mexer no telemóvel de um amigo(a) ou namorado(a) sem a 

sua autorização? 

 

Faria       Nunca fiz        Já fiz       Já diz mas não volto a fazer   

 

14- Perguntas constantemente onde está o(a) teu (tua) namorado(a) ou amigo(a) o 

que está a fazer ou onde está? 

 

Sim, pergunto       Ás vezes       Não pergunto muito      Não pergunto 

 

15- O teu amigo(a) ou namorado(a) está constantemente a perguntar onde vais ou o 

que estás a fazer? 

 

Sim          Não         Às vezes  

 

16- Sabes o que significa ser “Vítima”? Vitima é sofrer de? 

 

 Agressões físicas        Humilhações       Controlo e Ameaças        Não sei  

 

17- Já foste vítima de algum comportamento agressivo ou conheces alguém que tenha 

sido? 

 

Já fui          Conheço          Já fui e conheço         Nunca fui           Nunca fui nem 

conheço         

 

18-  Na relação de namoro ou amizade já te aconteceu? 

 

 

 

 

 

 

 

Seleciona a opção(ões) que concordares.         

Menti com medo da sua reação  

Fui forçado a fazer algo que não queria  

Proibiste a outra pessoa de falar com algum amigo(a)  
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19- Já te aconteceu: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Referente ao namorado(a) ou amigo(a) Sim Não 

Gozarem contigo (a tua aparência, o que dizes, a tua opinião)   

Teres medo dele(a) (da sua reação ou opinião)   

Teres de pedir autorização para fazer algo (sair com 

amigos/ passear, publicar nas redes sociais) 

  

Duvidarem de ti ou da tua palavra    

Seres ameaçada(o) (de te agredir ou terminar a relação)   

Gritarem contigo (sozinho ou na presença dos pais/amigos)   

Ridicularizarem-te à frente dos teus pais ou amigos   

Fazem sentires-te mal contigo mesmo(a)   

Já te acusaram de traição   

Teres de justificar tudo o que fazes   

Ter medo de dizer que não   

Agredirem-te fisicamente (pontapear/empurrar/atirar-te algum 

objeto) 

  

Beijarem-te à força   

Obrigarem-te a fazer algo que não queiras   

Proibiu-te de fazeres o que gostas (desporto, jogos, estar 

com amigos, estares no telemóvel) 
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Segunda Parte do Inquérito por Questionário 

Tema: Violência no Namoro 

 

 

 

20- Tens uma perceção do que é a violência? 

   Sim                 Não 

 

21- O que consideras violência?  

(Seleciona a opção(ões) que consideras violência) Sim Não 

Agressão física (exemplo: bater, pontapear, agarrar à força, 

empurrar) 

  

Chamar nomes   

Controlar a vida pessoal (amigos, sair, família)  ou a vida 

profissional (não deixar o outro estudar) 

  

Gritar   

Mexer no telemóvel sem autorização ou entrar nas redes 

sociais sem autorização 

  

Magoar os sentimentos dos outros   

Ter Ciúmes   

Humilhar   

Ameaçar    

Dizer o que deve vestir   

 

22- Já ouviste falar em violência doméstica? Sabes o que é a violência doméstica? 

(Seleciona uma ou duas opções) 

 

Sim, sei         Já ouvi falar          Não sei            Nunca ouvi falar 

 

23- Sabes o que é violência no namoro? 

      Sim                 Não 

24- Namoras? Ou já namoraste? 

      Sim                 Não 

25- Se respondeste sim à pergunta anterior, durante a tua relação, já proibiste a outra 

pessoa de falar com algum amigo(a)? 

 

Sim                 Não 

 

26- Sabes o que significa ter ciúmes? 

 

Sim                 Não 
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27- Se respondeste que “sim” à pergunta anterior, já alguma vez experienciaste o 

sentimento de ciúme? 

 

Sim          Sim de amigos       Sim, de familiares        Sim, da pessoa com quem 

namoro  

 

28- Já entraste nas redes sociais do teu namorado(a) ou de algum amigo amigo(a)? 

 

Sim                 Não 

 

29- O que achas sobre mexer no telemóvel de um amigo(a) ou namorado(a) sem a 

sua autorização? 

 

Faria       Nunca fiz        Já fiz       Já fiz mas não volto a fazer   

 

30- Perguntas constantemente onde está o(a) teu (tua) namorado(a) ou amigo(a) o 

que está a fazer ou onde está? 

 

Sim, pergunto       Ás vezes       Não pergunto muito      Não pergunto 

 

31- O teu amigo(a) ou namorado(a) está constantemente a perguntar onde vais ou o 

que estás a fazer? 

 

Sim          Não         Às vezes  

 

32- Sabes o que significa ser “Vítima”? Vitima é sofrer de? 

 

 Agressões físicas        Humilhações       Controlo e Ameaças        Não sei  

 

33- Já foste vítima de algum comportamento agressivo ou conheces alguém que tenha 

sido? 

 

Já fui          Conheço          Já fui e conheço         Nunca fui           Nunca fui nem 

conheço         

 

34-  Na relação de namoro ou amizade já te aconteceu? 

 

 

 

 

 

 

 

 

Seleciona a opção(ões) que concordares.         

Menti com medo da sua reação  

Fui forçado a fazer algo que não queria  

Proibiste a outra pessoa de falar com algum amigo(a)  
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35- Já te aconteceu:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

36- Após a ação de sensibilização percebeste o que é a violência no namoro?   

 

Sim                 Não          Já sabia o que era a violência no namoro 

 

37- Numa escala de 0 a 5 classifica esta ação de sensibilização. 

 

0 1    2    3    4    5  

0-Muito má / 1- Pouco má / 2- Mais ou menos / 3-Normal / 4- Boa / 5- Muito Boa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Referente ao namorado(a) ou amigo(a) Sim Não 

Gozarem contigo (a tua aparência, o que dizes, a tua opinião)   

Teres medo dele(a) (da sua reação ou opinião)   

Teres de pedir autorização para fazer algo (sair com 

amigos/ passear, publicar nas redes sociais) 

  

Duvidarem de ti ou da tua palavra    

Seres ameaçada(o) (de te agredir ou terminar a relação)   

Gritarem contigo (sozinho ou na presença dos pais/amigos)   

Ridicularizarem-te à frente dos teus pais ou amigos   

Fazem sentires-te mal contigo mesmo(a)   

Já te acusaram de traição   

Teres de justificar tudo o que fazes   

Ter medo de dizer que não   

Agredirem-te fisicamente (pontapear/empurrar/atirar-te algum 

objeto) 

  

Beijarem-te à força   

Obrigarem-te a fazer algo que não queiras   

Proibiu-te de fazeres o que gostas (desporto, jogos, estar 

com amigos, estares no telemóvel) 
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Tabela 80 - Diferença entre relações saudáveis e abusivas, retirada do Sistema Nacional de 

Saúde 24 (Saúde, 2023). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Saudável  Abusiva 

Comunicação Falam abertamente sobre sentimentos, 

escutam-se mutuamente e respeitam as 

opiniões ainda que contrárias. 

Nas discussões, existem gritos, ameaças, 

ofensas. Um dos elementos desvaloriza, 

inferioriza, ou ignora o outro. 

Respeito Valorizam-se mutuamente tal como são, 

incluindo nas diferenças. Tratam-se de 

uma forma que demonstra estima e 

respeito. 

Existe desconsideração pela opinião do 

outro, ignorando, desprezando e/ou 

colocando em causa a sua segurança física. 

Igualdade Tomam-se decisões em conjunto, 

estando dispostas a negociar e ceder. 

Apenas uma das partes toma decisões, a 

que detém maior poder e controlo na 

relação. 

Afeto Sentem-se numa relação de suporte onde 

existem manifestações de afeto e partilha 

de sentimentos. 

Um dos elementos tem prazer em fazer com 

que o outro se sinta mal, tornando-se 

desagradável. 

Confiança Existe confiança mútua, que vai sendo 

reforçada à medida que se vão 

conhecendo melhor na relação. 

Existe insegurança e ciúmes obsessivos, com 

atitudes de desconfiança sobre o outro. 

Liberdade Respeitam o espaço individual de cada 

um, existindo momentos de vida em 

separado. 

Existe controlo permanente sobre a vida do 

outro, podendo conduzir a situações de 

isolamento. 

Honestidade Existe honestidade na relação, embora 

reconhecendo a importância de respeitar 

a privacidade individual. 

Existe recurso à mentira persistente, com 

culpabilização do outro e minimização das 

suas próprias ações. 

Vida Sexual Existe diálogo aberto e consenso em 

matéria de sexualidade. 

As práticas sexuais são determinadas ou 

impostas por um dos elementos na relação, 

podendo chegar a abuso sexual e/ou 

violação. 
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Tabela 81 - Alguns exemplos de tipos de violências, fornecidos pela LEAD, APAV e Daphne. 

Violência Física  - Arremessar objetos; 

-Agressão (empurrar, esbofetear, pontapear, agarrar à força); 

- Ameaça agredir fisicamente. 

Violência Sexual33 -Forçar à prática de atos sexuais, sejam eles de que tipo for, contra 

vontade de uma das partes; 

- Tocar nas partes intimas contra vontade. 

Violência Verbal  -Humilhação; 

-Intimidação ou ameaça; 

-Gritar, gozar ou chamar nomes. 

Violência Psicológica -Destruição de pertences de uma das partes  

-Controlo na forma como uma das partes se veste e ou socializa com 

os seus pares. 

-Perseguição 

-Uma das partes envia exaustivamente mensagens ou telefonemas 

-Manipulação através da ameaça do término da relação ou 

chantagem.  

Violência Social - Humilhação na presença de pares  

- Invadir o telemóvel de uma das partes sem o consentimento da 

mesma (mensagens, redes sociais, ect.)  

Fonte: (LEAD, APAV, & Daphne, s.d.) 

 

33 Assumindo que a violência sexual, pode ser maioritariamente por obrigação de uma das partes, visto 

que, a obrigação é um ato de impor ou exir algo (Populu & Independentes, 2022, p. 1).  

 


